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operadoras a ampliarem o credenciamento de pres-
tadores e a melhorarem o seu relacionamento com o 
cliente. Para isso, a participação dos consumidores é de

15 fundamental importância.
Internet: www.ans.gov.br (com adaptações).

Com referência às informações e estruturas linguísti-
cas do texto acima, julgue o item a seguir.

6. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “é” (ℓ. 10) por são, desde que também se 
substitua “leva” (ℓ. 11) por levam.

7. Depreende-se das informações do texto que a forma 
de “participação dos consumidores” (ℓ. 14) sugerida no 
texto é a reclamação.

8. Mantêm-se a correção gramatical do período e suas 
informações originais ao se substituir o termo “pois” 
(ℓ. 11) por qualquer um dos seguintes: já que, uma vez 
que, porquanto.

9. A vírgula logo após “2013” (ℓ. 1) foi empregada para 
isolar adjunto adverbial anteposto.

1 Há evidências de que a oferta de medicação domici-
liar pelas operadoras de planos de saúde traz efeito 
positivo aos beneficiários: todas as normas da ANS 
primam pela pesquisa baseada em evidências cientí

5 ficas nacionais e internacionais e buscam a qualidade da 
saúde oferecida aos beneficiários dos planos de saúde, 
bem como o equilíbrio do setor. O grupo técnico — com-
posto por representantes de operadoras, beneficiários, 
órgãos de defesa do consumidor, entre outros — estudou

10 o tema e levou em consideração inúmeras publica-
ções disponíveis que dão suporte à proposta feita 
pela ANS. Além disso, experiências práticas bem-
-sucedidas de operadoras de planos de saúde tanto no 
Brasil como fora do país também foram consideradas.

Internet: www.ans.gov.br (com adaptações).

Com base na leitura do texto acima, julgue o item que 
segue.

10. A forma verbal “traz” (ℓ. 2) está no singular porque con-
corda com o núcleo de seu sujeito: “a oferta” (ℓ. 1).

11. Predomina no texto a estrutura narrativa.

Em relação às exigências da redação de correspon-
dências oficiais, julgue o item que segue.

1. O Manual de Redação da Presidência da República, 
com o objetivo de simplificar e uniformizar o padrão 
dos fechos de comunicações oficiais, estabelece que, 
para autoridades superiores, seja utilizado o fecho 
Respeitosamente, e que, para autoridades de mesma 
hierarquia ou de hierarquia inferior, seja adotado o 
fecho Atenciosamente.

2. Os ministros de Estado recebem o tratamento de Vossa 
Excelência, e o vocativo empregado em comunicações 
a eles dirigidas deve ser Excelentíssimo Senhor 
Ministro.

3. A forma de tratamento Magnífico destina-se a 
autoridades do Poder Legislativo, principalmente ao 
presidente da Câmara dos Deputados e ao do Senado 
Federal.

4. O trecho a seguir está adequado e correto para compor 
um ofício: Viemos informar que vamos estar enviando 
oportunamente os relatórios solicitados via email, com 
todas as informações referentes ao desenvolvimento 
das auditorias citadas.

5. O trecho a seguir está adequado e correto para 
compor um memorando: Nos termos do “Programa de 
modernização e informatização da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar”, solicito a Vossa Senhoria 
a instalação de dois novos computadores no setor 
de protocolo para atender à demanda e melhorar a 
qualidade dos serviços prestados ao público.

1 Durante o período de janeiro 1 a março de 2013, 
foram recebidas 13.348 reclamações de beneficiários 
de planos de saúde referentes à garantia de aten-
dimento. Entre as operadoras médico-hospitalares,

5 480 tiveram pelo menos uma reclamação e, entre as 
operadoras odontológicas, 29 tiveram pelo menos 
uma reclamação de não cumprimento dos prazos 
máximos estabelecidos ou de negativa de cobertura.

 � A fiscalização do cumprimento das garantias de
10 atendimento é uma forma eficaz de se certificar o bene-

ficiário da assistência por ele contratada, pois leva as 
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12. O emprego de vírgulas logo depois de “operadoras” (ℓ. 
13) e de “beneficiários” (ℓ. 6) justifica-se porque elas 
isolam aposto explicativo.

13. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir os travessões (ℓ. 7 e 9) por vírgulas ou pa-
rênteses.

14. Prejudica-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “efeito positivo” (ℓ. 2 e 3) por efeitos posi-
tivos.

1 As operadoras de planos 1 de saúde deverão criar ouvi-
dorias vinculadas às suas estruturas organizacionais.

 � A determinação é da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) em norma que será publicada no

5 Diário Oficial da União.
 � A medida está disposta na Resolução Normativa n. 323 

e objetiva reduzir conflitos entre operadoras e consumi-
dores, ampliando a qualidade do atendimento oferecido 
pelas empresas.

10 A expectativa é de que o funcionamento regular dessas 
estruturas possa gerar subsídios para a melhoria de pro-
cessos de trabalho nas operadoras, em especial no que 
diz respeito ao relacionamento com o público e à racio-
nalização do fluxo de demandas encaminhadas à ANS.

15 As ouvidorias deverão ter estrutura composta por titular 
e substituto e também deverão ter canais de contato 
específicos, protocolos de atendimento e equipes capa-
zes de responder às demandas no prazo máximo de 
sete dias úteis.

20 Entre suas atribuições, está a apresentação de rela-
tórios estatísticos e de recomendações ao repre-
sentante legal da operadora e à Ouvidoria da ANS.

Internet: www.ans.gov.br (com adaptações).

Com relação às informações e às estruturas linguísti-
cas do texto acima, julgue o item a seguir.

15. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “em especial” (ℓ. 12) por especialmente.

16. A expressão “dessas estruturas” (ℓ. 10-11) refere-se ao 
antecedente “empresas” (ℓ. 9).

17. Os termos “determinação” (ℓ. 3) e “medida” (ℓ. 6) fazem 
referência a documentos diferentes no texto.

18. Na linha 2, o emprego do sinal indicativo de crase em 
“às suas” justifica-se porque o termo “vinculadas” exi-
ge complemento regido pela preposição a e o pronome 
possessivo “suas” vem antecedido por artigo definido 
feminino plural.

19. Depreende-se das informações do texto que as ouvi-
dorias das operadoras de planos de saúde deverão 
prestar à Ouvidoria da ANS esclarecimentos e informa-
ções acerca das reclamações e sugestões recebidas.

20. Prejudica-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “ao relacionamento” (ℓ. 13) por à relação.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRT 10ª REGIÃO/ 
2013/ CESPE)

No que se refere a aspectos gerais das correspon-
dências oficiais, julgue o item que segue segundo o 
Manual de Redação da Presidência da República 
(MRPR).

21. A impessoalidade e o emprego do padrão culto de lin-
guagem garantem a clareza textual, pois evitam que 
haja ambiguidade no texto.

22. De acordo com o MRPR, os fechos “Atenciosamen-
te” e “Respeitosamente” são restritos a comunicações 
oficiais emitidas pelos Poderes Executivo e Judiciário.

23. No memorando, o destinatário não deve ser menciona-
do pelo nome, e sim pelo cargo que ocupa.

24. O tipo de linguagem empregado em comunicações 
oficiais é próprio do meio em que estas circulam e, 
portanto, seu entendimento costuma ficar restrito aos 
seus usuários.

25. Além da polidez com que o assunto deve ser tratado 
em uma comunicação oficial, o emprego adequado 
dos pronomes de tratamento é determinante para con-
ferir formalidade ao texto.

1 A primeira ideia de criação 1 de uma jurisdição traba-
lhista surgiu com a Lei n. 1.637/1907, que previa em 
seu artigo 8.º os conselhos permanentes de conciliação 
e arbitragem. Posteriormente, a Lei n. 1.869/1922 criou

5 em São Paulo os tribunais rurais — os primeiros 
tribunais trabalhistas do país. Já existia o Patronato 
Agrícola, ligado à Secretaria de Agricultura, o qual se 
ocupava de tais questões. À época, entendeu o governo 
estadual de São Paulo que o modelo de solução entre

10 trabalhadores e proprietários rurais era inadequado.
 � Também em 1922 foram instituídas no Brasil as con-

venções coletivas de trabalho como forma de composi-
ção de interesses entre trabalhadores e empregadores, 
reflexo da forte influência italiana entre nós, estimulada

15 pela grande imigração de europeus — daí derivando 
a necessidade de um órgão com competência para 
conhecer e dirimir eventuais conflitos decorrentes dessa 
prática coletiva. Com isso, surgiram então as comis-
sões mistas de conciliação, cuja função era conciliar

20 os dissídios coletivos, e, no mesmo momento, criaram-se 
as juntas de conciliação e julgamento, que concilia-
vam e julgavam os dissídios individuais do trabalho.

 � Seguiram-se outras instituições extrajudiciais com fun-
ções semelhantes em setores localizados, como as juntas

25 de trabalho marítimo e o Conselho Nacional do 
Trabalho, ambos de 1933. Somente com o advento do 
Decreto-Lei n. 9.797 é que foi organizada a justiça do 
trabalho como hoje ela funciona, integrada ao Poder 
Judiciário.

Internet: www.trt10.jus.br (com adaptações).
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Julgue o item, relativos às ideias e estruturas linguísti-
cas do texto acima.

26. Em “Seguiram-se” (ℓ. 23) o pronome “se” indica que o 
sujeito do período é indeterminado.

27. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “criaram-se” (ℓ. 20) por foram criadas.

28. O trecho “criou em São Paulo (...) do país” (ℓ. 4-6) ad-
mite, sem prejuízo para a correção gramatical e o sen-
tido do texto, a seguinte reescrita: criou em São Paulo 
os primeiros tribunais trabalhistas do país: os tribunais 
rurais.

29. A expressão “dessa prática coletiva” (ℓ. 17 e 18) refere-
-se ao antecedente “imigração de europeus” (ℓ. 15).

30. Depreende-se das informações do texto que os imi-
grantes italianos influenciaram a forma de negociação 
entre trabalhadores e empregadores no Brasil, contri-
buindo para a dissolução das antigas e obsoletas con-
venções coletivas de trabalho.

31. O emprego do sinal indicativo de crase em “ligado à 
Secretaria de Agricultura” (ℓ. 7) justifica-se porque o 
verbo ligar exige complemento regido pela preposição 
a, e a palavra “Secretaria” (ℓ. 7) é antecedida pelo arti-
go definido feminino singular a.

1 Com o objetivo de apresentar boas práticas da 
organização judicial e discutir os desafios e perspectivas 
do Poder Judiciário no atual cenário de mudanças 
tecnológicas e organizacionais, acontecerá o seminário

5 Atualidade e Futuro da Administração da Justiça, 
nos dias 11 e 12 de março de 2013, em Porto Alegre. 
O evento será organizado pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4) e pelo Instituto Brasileiro de 
Administração do Sistema Judiciário.

10 O encontro terá a participação de ministros de tribu-
nais superiores, desembargadores, juízes, promotores, 
advogados, delegados, diretores de tribunais e pro-
fessores universitários. Entre as palestras, painéis e 
mesas-redondas estão programados temas a respeito

15 de gestão, informatização, correição virtual, paradig-
mas, meio ambiente, conciliação, comunicação, todos 
eles relacionados à justiça.

Internet: www.trt10.jus.br (com adaptações).

Com base nas estruturas linguísticas do texto acima, 
julgue o item que segue.

32. No segundo parágrafo, excetuada a última, todas as 
demais vírgulas têm a mesma justificativa de uso.

33. A expressão “O evento” (ℓ. 7) retoma o antecedente 
“seminário Atualidade e Futuro da Administração da 
Justiça” (ℓ. 4-5).

34. A expressão “boas práticas” (ℓ. 1), por indicar juízo de 
valor, confere subjetividade ao texto, tornando-o pes-
soal e pouco objetivo.

35. Como o texto trata de um evento que ocorrerá no fu-
turo, o emprego do presente do indicativo em “estão” 
(ℓ. 14) está em desacordo com as exigências gramati-
cais de correlação entre os tempos e modos verbais.

1 O Tribunal Regional do 1 Trabalho da 10.ª Região 
(TRT), após autorização da presidenta, efetuou a 
doação de diversos equipamentos, chamados de “pas-
síveis de desfazimento”, a duas entidades: Creche

5 Magia dos Sonhos e Associação dos Deficientes 
de Brasília, consideradas pela administração do tri-
bunal como legalmente aptas a receber os bens.

 � A medida é de grande importância porque equipamen-
tos considerados obsoletos ou de baixo rendimento

10 para o TRT — como impressoras, teclados e computa-
dores — podem ser muito úteis para instituições volta-
das ao trabalho social, que não teriam como obtê-los a 
não ser pela via da doação.

 � Esse ato integra o rol de ações relacionadas à responsa-
15 bilidade social do tribunal, intensificado a cada gestão.

Internet: www.trt10.jus.br (com adaptações).

Em relação às ideias e estruturas linguísticas do texto 
acima, julgue o item a seguir.

36. O termo “A medida” (ℓ. 8) consiste em elemento coesi-
vo que retoma as informações do trecho “consideradas 
pela administração do tribunal como legalmente aptas 
a receber os bens” (ℓ. 6-7).

37. O emprego de aspas em “passíveis de desfazimento” 
(ℓ. 3-4) justifica-se porque “desfazimento” é expressão 
não dicionarizada que constitui neologismo.

38. O trecho “após autorização da presidenta” (ℓ. 2) está 
entre vírgulas porque se trata de adjunto adverbial in-
tercalado na oração principal, ou seja, deslocado em 
relação à ordem direta.

39. O termo “intensificado” (ℓ. 15) está no singular porque 
concorda com “rol” (ℓ. 14), mas estaria também correto 
se colocado no feminino plural — intensificadas —, 
forma que concordaria com “ações” (ℓ. 14).

40. De acordo com os sentidos do texto, os equipamentos 
foram doados porque estavam com defeitos de fabri-
cação.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

Acerca das correspondências oficiais, julgue o item 
seguinte.

41. Quanto à forma, ofício e memorando seguem o mode-
lo do padrão ofício; entretanto, no ofício, emprega-se 
o vocativo, que invoca o destinatário; no memorando, 
consta apenas o destinatário, que deve ser identificado 
pelo cargo.

42. O memorando, que se caracteriza pela rapidez e sim-
plicidade de procedimentos burocráticos, deve ser 
redigido sem rebuscamentos acadêmicos e sem lin-
guagem estritamente técnica, aspectos específicos 
da redação de documentos oficiais mais complexos, 
como a exposição de motivos.
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43. Em regra, as comunicações assinadas pelo presidente 
da República dispensam a identificação do signatário, 
à exceção da mensagem, cuja redação deve seguir 
a recomendação do padrão ofício, segundo a qual, 
em todas as comunicações oficiais, devem constar o 
nome e o cargo da autoridade remetente abaixo do lo-
cal de sua assinatura.

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, julgue o item a seguir, relativos ao formato 
e à linguagem de correspondências oficiais.

44. Na estrutura administrativa do TJDFT, o presidente 
do tribunal possui a prerrogativa de redigir aviso, do-
cumento do padrão ofício destinado a autoridades de 
mesma hierarquia.

45. Em documentos oficiais destinados aos desembarga-
dores do TJDFT, devem ser empregados o pronome 
de tratamento Vossa Excelência e o vocativo Senhor 
Desembargador, à exceção dos encaminhados ao 
presidente do tribunal, nos quais deve ser empregado 
o vocativo Excelentíssimo Senhor Presidente.

1 A transmissão segura de dados sigilosos, que é um 
velho e importante problema, continua sendo uma ques-
tão estratégica para qualquer sociedade moderna. Para 
começar a abordá-la, vejamos de forma simplificada

5 como as transmissões de dados são feitas de forma 
segura atualmente. Suponha-se que uma pessoa 
deseje fazer uma compra por meio da Internet e pagá-la 
com o cartão de crédito. Nesse caso, é necessário 
enviar os dados pessoais do comprador e o número do

10 cartão de crédito para a loja.
 � O problema é que, na transmissão, pode haver um 

espião conectado à rede, interessado em bisbilhotar a 
comunicação para obter os dados pessoais e, princi-
palmente, o número do cartão de crédito do comprador.

15 Para evitar a espionagem, as lojas virtuais utilizam a 
criptografia por meio de um método conhecido como 
protocolo de chave pública.

 � O computador do internauta comprador irá utilizar essa 
chave para codificar — ou encriptar, como se diz no

20 jargão da informática — as informações pessoais e o 
número do cartão de crédito. Na prática, isso significa 
que esses dados secretos são digitalizados — ou seja, 
codificados — e, em seguida, é realizada uma opera-
ção lógica que envolve a chave e os dados secretos.

25 Essa operação lógica é equivalente a uma operação 
matemática realizada na base binária.

 � A segurança de se usar a chave pública reside no fato 
de que qualquer pessoa pode utilizar essa sequência 
de bits para encriptar (codificar) os dados, mas apenas

30 a loja virtual que a gerou poderá decodificar (desencriptar) 
os dados. Para realizar a decodificação, é necessário 
ter uma segunda sequência de bits lógicos — a cha-
mada chave privada — e fazer uma nova operação biná-
ria, envolvendo os dados encriptados e a chave privada.

35 Esta última é chamada privada porque só aquele que 
gerou a chave pública consegue produzir também a 
chave privada.

 � Se um espião tentasse decifrar os dados encriptados 
utilizando um computador moderno, ele levaria muitos

40 anos, mesmo que dispusesse do computador mais 
rápido hoje existente. Por isso, esse é o sistema mais 
utilizado na atualidade por lojas virtuais de Internet, 
bancos etc.

Paulo Henrique Souto Ribeiro. Criptografia quântica: 
os desafios de gerar códigos invioláveis. In: Revista 

Ciência Hoje, vol. 47, n. 277, p. 27-8. Internet: www.
cienciahoje.uol.com.br (com adaptações)<www.

cienciahoje.uol.com.br> </www.cienciahoje.uol.com.
br>Com relação às ideias do texto ao lado — de Paulo 

Henrique Souto Ribeiro — e às estruturas linguísticas 
nele empregadas, julgue o próximo item

46. A correção gramatical e o sentido do texto seriam 
preservados caso o trecho “Nesse caso (...) a loja” 
(ℓ. 8-10) fosse reescrito da seguinte forma: Nesse 
caso, são necessários enviar os dados pessoais do 
comprador e também o número do cartão de crédito 
à loja.

47. O protocolo de chave pública é, atualmente, um meio 
eficaz de se promover a comunicação segura de da-
dos sigilosos, de acordo com o texto.

48. O problema da transmissão segura de dados sigilosos 
é próprio da sociedade moderna.

49. O pronome “esse” (ℓ. 41) faz referência ao protocolo de 
chave pública, descrito no terceiro e quarto parágrafos 
do texto.

50. A forma verbal composta “irá utilizar” (ℓ . 18) correspon-
de à forma verbal simples utilizará, que poderia ser 
empregada na oração sem que isso comprometesse a 
coerência ou correção gramatical do texto.

51. A oração “Para evitar a espionagem” (ℓ. 15) denota a 
finalidade da utilização do protocolo de chave pública 
pelas lojas virtuais.

1 O Ministério Público Federal impetrou mandado de 
segurança contra a decisão do juízo singular que, em 
sessão plenária do tribunal do júri, indeferiu pedido do 
impetrante para que às testemunhas indígenas fosse

5 feita a pergunta sobre em qual idioma elas se expres-
sariam melhor, restando incólume a decisão do mesmo 
juízo de perguntar a cada testemunha se ela se expres-
saria em português e, caso positiva a resposta, colher-
-se-ia o depoimento nesse idioma, sem prejuízo do

10 auxílio do intérprete.
 � No caso relatado, estava em jogo, na sessão plenária 

do tribunal do júri, o direito linguístico das testemunhas 
indígenas de se expressarem em sua própria língua, ain-
da que essas mesmas pessoas possuíssem o domínio

15 da língua da sociedade envolvente, que, no caso, é a 
portuguesa. É que, conforme escreveu Pavese, só fala 
sem sotaque aquele que é nativo. Se, para o aspecto 
exterior da linguagem, que é a sua expressão, já é 
difícil, para aquele que fala, falar com a propriedade
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20 devida, com razão mais forte a dificuldade se impõe 
para o raciocínio adequado que deve balizar um depoi-
mento testemunhal, pouco importando se se trata de 
testemunha ou de acusado.

 � No que interessa a este estudo, entre os modelos normativos
25 que reconhecem direitos linguísticos, o modelo de 

direitos humanos significa a existência de norma na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
da Organização das Nações Unidas, que provê um 
regime de tolerância linguística, garantia essa que não

30 suporta direitos linguísticos de forma específica, isto é, 
protegem-se, imediatamente, outros direitos fundamen-
tais, tais como direito de liberdade de expressão, de 
reunião, de associação, de privacidade e do devido pro-
cesso legal, e apenas mediatamente o direito linguístico;

35 já o modelo dos povos indígenas tem por base legal 
a Convenção n. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho, que prevê a proteção imediata de direitos de 
desenvolvimento da personalidade, tais como oportuni-
dade econômica, educação e saúde, e, mediatamente,

40 de direitos linguísticos.
 � A questão jurídica aqui tratada pode enquadrar-se tanto 

em um modelo quanto em outro, já que pode ser ela re-
ferida ao direito de liberdade de expressão na própria lín-
gua e também ao direito do indígena de falar sua própria

45 língua por força do seu direito ao desenvolvimento de 
sua personalidade.

 � Mas há mais. A Constituição Federal de 1988 (CF) posi-
tivou, expressamente, norma específica que protege as 
línguas indígenas, reconhecendo-as e indo, portanto,

50 mais além do que as normas internacionais de direitos 
humanos. Essa proteção tem a ver com a ideia maior 
da própria cultura, que se compõe das relações entre 
as pessoas com base na linguagem.

Paulo Thadeu Gomes da Silva. Direito linguístico: a 
propósito de uma decisão judicial. In: Revista Interna-
cional de Direito e Cidadania, n. 9, p. 183-7, fev./2011. 

Internet: http://6ccr.pgr.mpf.gov.br (com adaptações)

Acerca das estruturas linguísticas do texto, julgue o 
item subsecutivo.

52. A substituição da expressão “em qual” (ℓ . 5) por que 
preservaria a correção da estrutura sintática do texto.

53. Estaria igualmente correta e adequada ao texto a fle-
xão da forma verbal “possuíssem” (ℓ . 14) no tempo 
presente do subjuntivo: possuam.

54. A vírgula logo após o termo “estudo” (ℓ . 24), cujo em-
prego é facultativo, tem função apenas facilitadora da 
leitura e do entendimento do período.

55. A posposição do pronome “se” ao verbo em “colher-
-se-ia” (ℓ . 8 e 9) — colheria-se — comprometeria a 
correção gramatical do trecho.

A respeito das ideias apresentadas no texto, julgue o 
item seguinte.

56. De acordo com o texto, a decisão de se perguntar às 
testemunhas indígenas se elas se expressavam me-
lhor em português foi mantida.

57. Segundo o texto, no Brasil, a CF é o único documento 
que aborda os direitos dos indígenas.

58. De acordo com o texto, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e a Convenção n. 169 da Organi-
zação Internacional do Trabalho dispensam o mesmo 
tratamento aos direitos linguísticos.

59. Da leitura do terceiro parágrafo do texto, no qual é 
mencionado o fato de o regime de tolerância linguís-
tica provido pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos não suportar “direitos linguísticos de forma 
específica” (ℓ . 30), infere-se que os direitos linguísticos 
dos indígenas não estão previstos nesse documento.

60. O autor do texto defende a ideia de que a língua mater-
na dos depoentes é a mais adequada para ser utiliza-
da por eles em depoimento testemunhal.

1 Mesmo com os avanços na área de segurança, os 
crimes virtuais, ou cibercrimes, continuam causando 
muitos problemas financeiros, como mostrou um 
estudo feito pela empresa de segurança Norton no ano

5 de 2012. De acordo com o estudo, somente no Brasil, 
os prejuízos superam a casa dos R$ 15 bilhões por 
ano. No mundo todo, esse valor sobe para cerca de 
R$ 220 bilhões. Entre os motivos para esses números 
expressivos, estão o aumento de ataques a dispositivos

10 móveis e redes sociais e a própria lentidão do sistema 
no combate aos crimes.

 � O estudo revela que, com a prosperidade da economia 
brasileira e a crescente aquisição de computadores e 
celulares, o Brasil tem-se mostrado um alvo importante

15 para os criminosos, além de se apresentar como origem 
de grande parte dos ataques no mundo. Nesse quesito, 
o país está em quarto lugar no ranque mundial, atrás 
apenas dos Estados Unidos da América, da China e 
da Índia. A tradição social do país pode contribuir para

20 esse fato, já que sítios de relacionamento como Face-
book, Orkut e Twitter são populares também entre os 
criminosos. Eles conseguem angariar informações pes-
soais sobre as vítimas e ainda utilizam as plataformas 
para disseminar ameaças. A pesquisa mostra que os

25 usuários da Internet, em geral, ainda não se preocupam 
em checar links antes de compartilhá-los ou desconec-
tar-se dos sítios ao deixar de navegar neles, e não têm 
ideia se suas configurações são públicas ou privadas.

 � A pesquisa indica, ainda, que 30% das pessoas no
30 mundo não pensam sobre o cibercrime, por não acre-

ditarem que poderiam ser vítimas desse tipo de ação, 
enquanto 21% admitem não tomar quaisquer medidas 
de segurança quando estão online. De fato, os usuá-
rios nem sequer têm percepção da própria situação:

35 51% não entendem como funcionam os procedimen-
tos de segurança virtual e não sabem reconhecer se 
seus sistemas estão infectados, 55% não têm certeza 
se seu computador está livre de ameaças e 48% utili-
zam apenas um antivírus básico. A esse respeito, um

40 dos responsáveis pelo estudo afirma: “É como andar 
rápido em uma rodovia sem um cinto de segurança.” 
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No entanto, ele reconhece que, aos poucos, as pes-
soas estão se educando: 89% já apagam emails sus-
peitos.

Bruno do Amaral. Perdas com cibercrimes chegam a 
R$ 15 bi no Brasil por ano. Internet: http://exame.abril.

com.br/tecnologia/noticias (com adaptações).

Julgue o item que se segue, relativos às estruturas lin-
guísticas do texto.

61. O pronome “Eles” (ℓ . 22) tem como referente a expres-
são “sítios de relacionamento” (ℓ . 20).

62. O trecho “O estudo (...) criminosos” (ℓ . 12-15) poderia, 
sem prejuízo gramatical ou dos sentidos do texto, ser 
reescrito da seguinte forma: Com a prosperidade da 
economia brasileira e a crescente aquisição de com-
putadores e celulares, o estudo revela que o Brasil tem 
se mostrado um importante alvo para os criminosos.

63. O sentido original e a correção gramatical do texto se-
riam mantidos, caso a expressão “Mesmo com os” (ℓ. 
1) fosse substituída por A despeito dos.

64. A partícula “se”, tanto na linha 36 quanto na linha 38, 
introduz circunstância condicional.

65. Na linha 30, a alteração da flexão de plural do pronome 
“quaisquer” para a forma singular — qualquer — acar-
retaria incorreção gramatical ao texto.

De acordo com as ideias do texto,

66. a morosidade no combate aos crimes está entre as 
causas do aumento no número de crimes virtuais que 
lesam a sociedade brasileira.

67. a prosperidade da economia brasileira e a crescente 
aquisição de computadores e celulares no Brasil são 
responsáveis pelo fato de o país figurar entre as na-
ções que mais sofrem com os prejuízos financeiros 
provocados por crimes virtuais.

68. o Brasil ocupa a quarta posição mundial no ranque de 
países-alvo de crimes virtuais.

69. o fato de o usuário permanecer conectado a um sítio 
na Internet depois de deixar de navegar em suas pági-
nas pode deixar esse usuário vulnerável a cibercrimes.

70. no Brasil, é comum o acesso de criminosos às redes 
sociais, fato que tem reflexo no número considerável 
de crimes virtuais praticados no país.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ CNJ/ 2013/ CESPE)

A respeito de correspondências oficiais, julgue o item 
seguinte.

71. O expediente adequado para a comunicação entre mi-
nistros de Estado é a mensagem.

72. A escolha do fecho a ser usado nas correspondências 
oficiais é determinada pela hierarquia que existe entre 
o destinatário e o remetente do documento.

No item a seguir, são apresentadas propostas de tre-
chos de correspondências oficiais. Julgue-o quanto à 
correção gramatical e à adequação às normas de re-
dação oficial.

73. Solicito verificar a viabilidade de novo espaço para os 
ensaios do nosso Coro Sinfônico, os quais ocorrem se-
gundas e quartas, das 19h às 22h. O espaço onde o 
Coro ensaia atualmente estará em reforma durante o 
primeiro semestre de 2013.

74. Tendo em vista a proximidade das esperadas festas 
de comemoração do aniversário de 50 anos da nossa 
instituição, tenho o prazer de informar que este setor 
terá seu horário de atendimento reduzido em função 
da necessidade dos preparativos da referida festa.

75. Encaminhamos cópia do Processo n. 20100.001100/2012-
15 para que sejam adotadas as providências por parte 
dessa Coordenação, nos termos do despacho do Diretor-
Geral.

1 A informação virtual adquire, a cada dia, mais impor-
tância. Os acessos às páginas que integram o portal 
do CNJ na Internet (www.cnj.jus.br) alcançaram, em 
novembro de 2012, a marca de mais de 16 milhões.

5 O dado, levantado pela Secretaria de Comunicação 
Social, leva em conta o número total de visitas a todas 
as páginas que são acessadas por meio do portal do 
CNJ, sejam as voltadas para o público externo ou as 
utilizadas pelo público interno.

10 No total, foram 16.227.736 páginas acessadas, o que 
representa um aumento de 244,59% em relação ao 
número obtido em janeiro de 2012, que foi de 4.709.335 
páginas acessadas.

 � Outro indicador importante, o número de visitantes
15 únicos, obteve um significativo crescimento no período: 

80,13%. Foram registrados 196.657 visitantes únicos 
em janeiro de 2012, contra 354.248, em novembro do 
mesmo ano. Pelo critério de ‘visitantes únicos’, acessos 
diversos feitos por um mesmo visitante são contabilizados

20 apenas uma vez.
 � No acumulado do ano, o número de visitantes únicos 

chega a 2.947.476, e o total de páginas do portal visi-
tadas foi de 116.560.649. Os números referem-se ao 
período de janeiro a novembro de 2012.

Internet: www.cnj.jus.br/noticias/cnj/ (com adaptações)

Com base nas ideias e estruturas linguísticas do texto 
acima, julgue o item seguinte.

76. A forma verbal “alcançaram” (ℓ . 3) está flexionada na 
3.ª pessoa do plural porque concorda com “páginas” 
(ℓ . 2).

77. Na linha 2, o emprego do acento indicativo de crase 
em “acessos às páginas” justifica-se pela regência de 
“acessos”, que exige complemento antecedido pela 
preposição a, e pela presença de artigo definido femi-
nino plural antes de “páginas”.

78. O trecho “o número de visitantes únicos” (ℓ . 14 e 15) 
está entre vírgulas porque se classifica como aposto 
explicativo.
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79. Infere-se do texto que o crescimento do número de vi-
sitantes únicos é um indicador relevante da importân-
cia da informação virtual.

80. Pelos sentidos do texto, o aumento do número de 
acessos ao portal do CNJ em 2012 foi insignificante 
comparativamente à ampliação do número de usuários 
da Internet constatada atualmente.

1 Jogadores de futebol de diversos times entraram em 
campo em prol do programa “Pai Presente”, nos jogos 
do Campeonato Nacional em apoio à campanha que 
visa reduzir o número de pessoas que não possuem o

5 nome do pai em sua certidão de nascimento.
 � O Censo Escolar de 2012 apontou 5,4 milhões de crian-

ças nessa situação. Desde que foi criado, em agosto de 
2010, pela Corregedoria do CNJ, o programa já conta-
bilizou a inclusão do nome do pai nas certidões de mais

10 de 14 mil filhos.
 � A parceria com a Secretaria de Políticas para as Mu-

lheres (SPM) resultou na campanha “Compromisso e 
Atitude”, cujo objetivo é combater a violência contra a 
mulher no âmbito doméstico e familiar. O Brasil é o 7.º

15 país no ranking mundial de assassinatos de mulheres. 
Na última cada, segundo dados do governo federal, 
foram assassinadas mais de 92 mil mulheres; 73% delas 
foram assassinadas dentro de suas próprias casas e 
92% foram assassinadas por seus companheiros,

20 cônjuges ou namorados.
 � O CNJ e os demais órgãos do Judiciário estão mobili-

zados para acelerar os julgamentos dos casos de vio-
lência contra as mulheres e para promover a correta 
aplicação da Lei Maria da Penha. Outra campanha que

25 mobilizou o Judiciário brasileiro em torno da cultura da 
paz e do diálogo na resolução de conflitos foi a da 7.ª 
edição da Semana Nacional de Conciliação.

 � De 2006 a 2012, 1,8 milhão de audiências de conciliação 
foram realizadas em todo o país durante as semanas

30 nacionais de conciliação. As audiências realizadas no 
período resultaram no fechamento de aproximada-
mente 930 mil acordos.

Internet: www.cnj.jus.br/q2rc (com adaptações).

Julgue o item que se segue, acerca das estruturas lin-
guísticas apresentas no texto acima.

81. A oração subordinada “que não possuem o nome do 
pai em sua certidão de nascimento” (ℓ . 4-5) não é an-
tecedida por vírgula porque tem natureza restritiva.

82. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “milhão” (ℓ . 28) por milhões.

83. Nas linhas 23 e 24, as duas ocorrências de “para” con-
ferem às orações em que ocorrem relações sintáticas 
diferentes.

84. Nas linhas 18 e 19, os pronomes possessivos “suas” e 
“seus” referem-se ao antecedente “mulheres” (ℓ . 17).

85. No terceiro parágrafo, as palavras “Políticas”, “âmbito”, 
“década” e “cônjuges” recebem acento gráfico com 
base em diferentes regras gramaticais.

1 Em 2012, o CNJ promoveu, em parcerias com órgãos 
do Executivo e do Judiciário, campanhas importantes 
para promover o bem-estar do cidadão, como a da apli-
cação da Lei Maria da Penha no âmbito dos tribunais;

5 a do reconhecimento da paternidade voluntária; a do 
fortalecimento da ideia de conciliação no Judiciário; e a 
de valorização da vida.

 � Em parceria com o Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), a campanha “Conte até 10” recebeu

10 o apoio de importantes lutadores profissionais, como 
os campeões mundiais Anderson Silva (peso-médio) 
e Júnior Cigano (peso-pesado), além de judocas 
campeões olímpicos, para divulgar a mensagem de 
não violência em situações de confronto. Nas redes

15 sociais, a campanha conseguiu uma repercussão 
expressiva. Somente no facebook do CNJ, 102.432 
pessoas comentaram, curtiram ou compartilharam os 
posts da campanha, veiculada em novembro.

Internet: www.cnj.jus.br/q2rc (com adaptações)

Em relação às estruturas linguísticas do texto acima, 
julgue o item a seguir.

86. No trecho “a do reconhecimento” (ℓ. 5), há elipse do 
termo “aplicação” (ℓ. 3 e 4), anteriormente utilizado.

87. O trecho “em parcerias com órgãos do Executivo e do 
Judiciário” (ℓ. 1-2) está entre vírgulas porque exerce 
função de adjunto adverbial intercalado na oração prin-
cipal, estando deslocado em relação à ordem direta.

88. Na linha 1, vírgula logo após “2012” poderia ser su-
primida, sem prejuízo para a correção gramatical do 
texto, uma vez que a expressão “Em 2012” classifica-
-se como um adjunto adverbial de pequena extensão.

89. As expressões “a campanha” (ℓ. 15) e “da campanha” 
(ℓ. 18) referem-se à campanha ‘Conte até 10’ (ℓ. 9).

90. Prejudica-se a correção gramatical do período ao se 
substituir os sinais de ponto e vírgula por vírgulas no 
trecho “como a da aplicação da Lei Maria da Penha 
(...) a de valorização da vida” (ℓ. 3-7).
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INFORMÁTICA

(TÉCNICO ADMINISTRATIVO/ ANS/ 2013/ CESPE)

Com base na figura acima, que ilustra uma planilha em 
edição do Microsoft Excel, julgue o item que segue.

91. Por meio do recurso Colar especial, é possível inse-
rir a planilha acima em um relatório editado no Word. 
Assim, para que as alterações realizadas na planilha 
sejam refletidas diretamente no relatório, deve-se se-
lecionar a opção Colar vínculo.

92. Na planilha acima apresentada, a média aritmética dos 
números de reclamações do período pode ser calcula-
da utilizando-se a fórmula =Média(b3:b7).

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRT 10ª REGIÃO/ 
2013/ CESPE)

Acerca dos conceitos de sistema operacional (ambien-
tes Linux e Windows) e de redes de computadores, 
julgue o item.

93. O Mozilla, que é um software nativo do Linux, não 
pode ser executado no ambiente Windows.

94. O Outlook Express permite o envio de uma mensagem 
a um usuário, com cópia oculta para diversos outros 
usuários simultaneamente.

95. O Windows Explorer do Windows 8 possibilita que o 
usuário salve um arquivo em nuvem por meio da op-
ção Salvar na Nuvem, que pode ser acessada ao se 
clicar o menu Arquivo.

96. Por ser um sistema operacional aberto, o Linux, com-
parativamente aos demais sistemas operacionais, pro-
porciona maior facilidade de armazenamento de dados 
em nuvem.

Tendo como referência a figura acima, que exibe um 
gráfico contido em um texto em edição no Word, julgue 
o item a seguir.

97. Os dados mostrados no gráfico da figura em questão 
são suficientes para se inferir que cem processos 
foram recebidos pelo TRT no 2.° semestre de 2012.

98. O gráfico apresentado pode ter sido criado com 
ferramentas próprias do Excel e transferido em seguida 
para Word.

99. Considerando que o título do documento — Relatório 
do TRT — está centralizado, é correto afirmar que 
sua centralização pode ter sido executada mediante 
cliques sucessivos do menu Formatar e da opção 
Centro.

100. Mesmo após salvar o arquivo Documento2 no Word, 
será possível abri-lo no software Writer.

101. A posição da legenda do gráfico em apreço pode ser 
reposicionada, sem que isso resulte em alteração do 
conteúdo do gráfico.

Com base nos conceitos de segurança da informação, 
julgue o próximo item.

102. Os programas, documentos ou mensagens passíveis 
de causar prejuízos aos sistemas podem ser incluídos 
na categoria de malwares, que podem ser divididos em 
três subgrupos: vírus propriamente ditos, worms e tro-
jans ou cavalos de troia.
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(TÉCNICO JUDICIÁRIO - ADMINISTRATIVA TJ DFT 2013 CESPE)

Acerca de redes de computadores e segurança da in-
formação, julgue o item subsequente.

103. A criptografia, mecanismo de segurança auxiliar na 
preservação da confidencialidade de um documento, 
transforma, por meio de uma chave de codificação, o 
texto que se pretende proteger.

104. Nas empresas, um mesmo endereço IP é, geralmente, 
compartilhado por um conjunto de computadores, sen-
do recomendável, por segurança, que dez computado-
res, no máximo, tenham o mesmo endereço IP.

105. Autenticidade é um critério de segurança para a garan-
tia do reconhecimento da identidade do usuário que 
envia e recebe uma informação por meio de recursos 
computacionais.

Com relação ao ambiente Windows e a aplicativos de 
edição de textos e de navegação na Internet, julgue o 
item seguinte.

106. O aplicativo Writer, do BrOffice, utilizado para a edição 
de textos, não permite a realização de cálculos com 
valores numéricos, por exemplo, cálculos com valores 
em uma tabela inserida no documento em edição.

107. Uma URL contém o nome do protocolo utilizado para 
transmitir a informação ou arquivo e informações de 
localização da máquina onde esteja armazenada uma 
página web.

108. Uma lista de distribuição, ou mailing list, é um recurso 
da Internet que permite, por meio de correio eletrônico, 
que diversos usuários recebam e enviem mensagens 
para uma lista, cujas assinaturas são gerenciadas por 
um servidor de listas.

109. No Internet Explorer, a opção de armazenamento de 
histórico de navegação na Web permite o armazena-
mento de informações dos sítios visitados e selecio-
nados pelo usuário, de modo que, em acesso futuro, 
elas sejam encontradas diretamente a partir do menu 
Favoritos.

110. No ambiente Windows, a ferramenta Opções da In-
ternet permite a configuração da homepage que será 
automaticamente aberta toda vez que o navegador de 
Internet for executado, sendo possível tanto digitar o 
endereço de uma página quanto usar o endereço da 
página atual ou de uma página padrão, ou, ainda, dei-
xar a opção em branco.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ CNJ/ 2013/ CESPE)

A respeito das ferramentas para uso da Internet, julgue 
o item subsequente.

111. O Google Chrome é um browser disponível para na-
vegação e que possui exclusividade no uso do Google 
como mecanismo de pesquisa de páginas.

112. Por meio da opção Diagnosticar problema de conexão, 
do Internet Explorer, é possível identificar erros na co-
nexão com determinado sítio da Internet que se deseja 
consultar, pois essa opção informa se ele está ou não 
no ar no momento da tentativa de acesso.

113. Com relação à segurança na Internet, os sistemas de 
detecção de intrusos consistem em ferramentas auxi-
liares, utilizadas para evitar que determinados progra-
mas verifiquem a existência de portas TCP abertas em 
um computador e venham a invadi-lo por intermédio 
delas.

Julgue o item seguinte, acerca do ambiente Windows 
e do Microsoft Office 2010.

114. No sistema Windows, a opção Meus Locais de Rede 
permite visualizar, se estiverem devidamente configu-
rados, locais de rede que podem ser acessados, assim 
como atalhos para servidores de rede web e FTP.

115. O pacote de idiomas do Microsoft Office 2010 está dis-
ponível apenas para a revisão ortográfica e gramatical 
de textos produzidos no Word 2010 e no PowerPoint 
2010.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

(TÉCNICO ADMINISTRATIVO/ ANCINE/ 2012/ CESPE)

Proposições são sentenças que podem ser julgadas 
como verdadeiras — V — ou falsas — F —, de forma 
que um julgamento exclui o outro, e são simbolizadas 
por letras maiúsculas, como P, Q, R etc. Novas pro-
posições podem ser construídas usando-se símbolos 
lógicos. Uma expressão da forma P → Q é uma propo-
sição cuja leitura é “se P, então Q” e terá valor lógico F 
quando P for V e Q for F; caso contrário, será sempre 
V. Uma expressão da forma P ∨ Q é uma proposição 
que se lê: “P ou Q”, e será F quando P e Q forem F; 
caso contrário, será sempre V. Uma expressão da for-
ma P ∧  Q, que se lê “P e Q”, será V quando P e Q fo-
rem V; caso contrário, será sempre F. Uma expressão 
da forma P ↔ Q, que se lê “P, se e somente se Q” será 
V quando P e Q tiverem o mesmo valor lógico, caso 
contrário, será sempre F. A forma ¬P simboliza a ne-
gação de P e tem valores lógicos contrários aos de P.

A partir das informações acima, julgue o item que se-
gue.

116. A proposição “Se todo diretor é excêntrico e algum ex-
cêntrico é mau ator, então algum diretor é mau ator” é 
logicamente equivalente à proposição “Algum diretor 
não é excêntrico ou todo excêntrico é bom ator ou al-
gum diretor é mau ator”.

117. A proposição ¬{P ∨ Q → (¬R)} é logicamente equiva-
lente à proposição {(¬P) ∧  (¬Q)} → R.

118. A proposição (P ∨ Q) ↔ ((¬P) ∧  Q) tem somente o 
valor lógico V, independentemente dos valores lógicos 
de P e Q.

119. A negação da proposição “Todo ator sabe cantar e 
dançar” é equivalente a “Existe ator que não sabe can-
tar ou que não sabe dançar”.

(TÉCNICO BANCÁRIO/ BASA/ 2012/ CESPE)

A responsabilidade pelo controle das contas-correntes 
que 12 empresas — 5 farmácias, 4 oficinas automobi-
lísticas e 3 restaurantes — mantêm em determinado 
banco será aleatoriamente dividida entre os técnicos 
bancários Luíza e Mateus.

Considerando que, na situação hipotética acima, am-
bos os técnicos ficarão com o mesmo número de con-
tas, julgue o item a seguir.

120. Há mais de 1.000 maneiras distintas de se dividir essa 
responsabilidade.

(TÉCNICO MINISTERIAL/ INFORMÁTICA/ MPE-PI/ 2012/ CESPE)

A fim de minimizar o risco de desvios de recursos 
públicos por meio da segregação de funções, uma 
repartição estabeleceu as seguintes regras para os 
processos de aquisição de bens/serviços:
R1: Se o servidor participa da elaboração das 
especificações técnicas, não participa do julgamento 
das propostas;
R2: Se o servidor participa do julgamento das propostas, 
não atesta o recebimento dos bens/serviços;
R3: Se o servidor atesta o recebimento dos bens/
serviços, não ordena seu pagamento.

Com base nessas informações, julgue o próximo item.

121. Se P e Q representam, respectivamente, as proposi-
ções “O servidor participa da elaboração das especifi-
cações técnicas” e “O servidor participa do julgamento 
das propostas”, então a regra R1 pode ser representa-
da por P→ (¬Q).

122. Supondo-se que cada etapa deva ser realizada por 
apenas um servidor, então o número mínimo de servi-
dores que a repartição deve ter de modo a cumprir as 
regras estabelecidas é igual a 4.

123. A proposição “Se um servidor participa da elaboração 
das especificações técnicas, então não atesta o rece-
bimento dos bens/serviços” é uma conclusão válida a 
partir das premissas R1 e R2.

124. Um servidor que tenha participado da elaboração das 
especificações técnicas para a aquisição de determi-
nado produto e posteriormente tenha ordenado seu 
pagamento, não tendo participado de outras etapas, 
terá quebrado as regras estabelecidas pela repartição.

125. A negação da proposição R3 é equivalente a “O servi-
dor atesta o recebimento dos bens/serviços e ordena 
seu pagamento”.

Por ocasião da apuração da frequência dos 21 
servidores de uma repartição pública no mês de julho 
de 2011, indicou-se por S x o conjunto dos servidores 
que faltaram ao serviço exatamente x dias úteis 
naquele mês, sendo 0 ≤ x ≤ 21. Indicando por Nx a 
quantidade de elementos do conjunto Sx, julgue o item 
a seguir.
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126. Se cada servidor que não faltou ao trabalho em ne-
nhum dia útil de julho de 2011 ganhasse um dia de 
folga nos primeiros cinco dias úteis de janeiro de 2012, 
e se N0 = 10, então 10!/25 existiriam maneiras distintas 
de distribuir esses servidores de modo que exatamen-
te 2 tirassem folga a cada dia.

127. Se os conjuntos S0, S1, S2, S3 e S4 forem não vazios, 
então a probabilidade de um servidor da repartição, se-
lecionado ao acaso, ter faltado ao serviço no máximo 
4 dias úteis no mês de julho de 2011 é igual a N4 /21.

128. Se N3 = 5, então 5 servidores faltaram exatamente 3 
dias no mês de julho de 2011.

129. Há dois números inteiros a e b, com 0 ≤ a ≤ 21 e 0 ≤ b 
≤ 21, tais que o conjunto S a ∩ Sb é não vazio.

130. O conjunto S0 ∪ S1 ∪ S2 ∪ ... ∪ S21 contém todos os 
servidores da repartição.

(SOLDADO/ PM/ CE/ 2012/ CESPE)

Para o policiamento ostensivo e ininterrupto de uma 
cidade, o comando local estabeleceu a escala de 24 
horas de plantão por 48 horas de folga para cada po-
licial local e, em cada plantão, por razões de seguran-
ça, determinou que nenhum policial poderá trabalhar 
sozinho.

Com base nas informações da situação hipotética aci-
ma apresentada, julgue o item que segue.

131. Considere que, entre os 12 policiais do comando local, 
sejam sorteados dois prêmios distintos e que um mes-
mo policial não receba os dois prêmios. Nesse caso, 
existem mais de 100 maneiras distintas de se distribu-
írem esses prêmios.

132. Para que a escala atenda ao estabelecido, o comando 
local necessita de, pelo menos, 6 policiais.

133. Caso o comando local disponha de 12 policiais e 4 de-
les devam estar de plantão a cada dia, então, nesse 
caso, haverá mais de 500 maneiras distintas de se es-
colher a equipe que trabalhará no primeiro dia.

Acerca da proposição R: “A população aprende a vo-
tar ou haverá novos atos de corrupção”, julgue o item 
seguinte.

134. Se P e Q forem, respectivamente, as proposições “A 
população aprende a votar” e “Haverá novos atos de 
corrupção”, então a proposição R estará corretamente 
assim simbolizada: P˄Q.

135. A proposição “Enquanto a população não aprender a 
votar, haverá novos casos de corrupção” tem o mesmo 
valor lógico da proposição R.

O batalhão de polícia militar de uma cidade constituída 
dos bairros B1, B2 e B3 será dividido em três pelotões 
distintos de modo que cada um fique responsável pelo 
policiamento ostensivo de um desses bairros. As popu-
lações dos bairros B1, B2 e B3 são, respectivamente, 
iguais a 60.000, 66.000 e 74.000 pessoas; o batalhão 
possui um efetivo de 4.000 militares dos quais 300 tra-
balham exclusivamente em uma central única de co-
municação e inteligência, não caracterizando atividade 
policial ostensiva; e todos os militares do batalhão re-
sidem na cidade.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a 
seguir.

136. Se o efetivo for dividido de forma diretamente propor-
cional às quantidades de habitantes dos bairros, então 
mais de 1.200 militares ficarão responsáveis pelo poli-
ciamento ostensivo do bairro B2.

137. Considere que uma viatura policial adquirida por R$ 
80.000,00 se desvalorize à taxa composta de 5% 
ao ano. Nesse caso, considerando-se 0,6 como va-
lor aproximado para 0,9510, é correto afirmar que, 10 
anos após a compra, a viatura valerá menos de R$ 
45.000,00.

138. Considere que, em determinada manifestação política 
nessa cidade, os organizadores tenham estimado a 
presença de 12.000 pessoas e a polícia militar tenha 
estimado a presença de 4.500 pessoas. Nessa situa-
ção, se a estimativa da polícia correspondeu a 90% 
da quantidade de pessoas presentes à manifestação, 
então, para os organizadores, a quantidade dos que 
faltaram à manifestação corresponde a mais de 150% 
dos presentes.

139. Se todos os militares da central única de comunicação 
e inteligência trabalham com a mesma eficiência e se 5 
deles atendem a 30 chamadas telefônicas a cada duas 
horas, então, para o atendimento de 36 chamadas a 
cada hora, são necessários mais de 15 militares.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

(AGENTE ADMINISTRATIVO MDIC 2014 CESPE)

No que concerne à licitação, ao controle da administra-
ção pública e ao regime jurídico-administrativo, julgue 
o item.

140. Os princípios da administração pública expressamente 
dispostos na CF não se aplicam às sociedades de eco-
nomia mista e às empresas públicas, em razão da na-
tureza eminentemente empresarial dessas entidades.

No que se refere aos agentes públicos e aos pode-
res administrativos, julgue o item que se segue. Nesse 
sentido, considere que a sigla CF, sempre que empre-
gada, refere-se à Constituição Federal de 1988.

141. Considere que um servidor vinculado à administração 
unicamente por cargo em comissão cometa uma infra-
ção para a qual a Lei n. 8.112/1990 preveja a sanção 
de suspensão. Nesse caso, se comprovadas a autoria 
e a materialidade da irregularidade, o servidor sofrerá 
a penalidade de destituição do cargo em comissão.

(AGENTE ADMINISTRATIVO/ DPF/ 2014/ CESPE)

Acerca da gestão de processos e de contratos, julgue 
o item subsecutivo.

142. Como o contrato administrativo é um contrato de ade-
são, todo o seu conteúdo será definido unilateralmente 
pela própria administração.

143. A tomada de decisão para a realização de obra a ser 
licitada em uma organização pública é inicialmente 
embasada na identificação dos tipos de serviços a 
executar e de materiais e equipamentos necessários 
ao empreendimento. Após essa identificação, o próxi-
mo passo será a realização de estudos técnicos defi-
nitivos.

(TÉCNICO ADMINISTRATIVO/ ANTT/ 2013/ CESPE)

Acerca da administração direta, indireta e fundacional, 
julgue o item a seguir.

144. As fundações públicas destinam-se à realização de 
atividades não lucrativas e atípicas do poder público, 
porém de interesse coletivo.

A respeito de licitação, controle e responsabilização da 
administração, Lei n. 8.112/1990 e Lei n. 8.666/1993, 
julgue o seguinte item.

145. A escolha da modalidade de licitação é discricionária, 
e cabe ao administrador selecionar as regras a serem 
observadas na realização do certame.

146. O controle judicial sobre a administração abrange tan-
to os atos vinculados como os discricionários, já que 
todos têm de obedecer aos requisitos de validade. Um 
vício de competência tanto pode ocorrer em ato vincu-
lado como em ato discricionário.

No que concerne aos poderes administrativos, julgue o 
item que se segue.

147. Algumas agências reguladoras, como a ANEEL e a 
ANATEL, são exemplos de uma forma especial do po-
der regulamentar: o legislador delega a essas agên-
cias a função de criar normas técnicas relativas a seus 
objetivos institucionais.

148. As multas de trânsito são um exemplo de sanções apli-
cadas no exercício do poder de polícia do Estado.

Em relação ao ato administrativo e aos agentes públi-
cos, julgue o item a seguir.

149. Tanto os atos discricionários quanto os atos vinculados 
são passíveis de revogação pela administração públi-
ca.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRT 08ª REGIÃO/ 
2013/ CESPE)

150. Assinale a opção correta com referência à formaliza-
ção dos contratos administrativos.
a. Para que o contrato administrativo tenha eficácia, 

é indispensável a publicação resumida do instru-
mento de contrato na imprensa oficial, sendo dis-
pensável a adoção da mesma formalidade para os 
aditamentos contratuais.

b. O instrumento de contrato não será obrigatório nas 
hipóteses em que a administração puder substituí-
-lo pela ordem de execução de serviço.

c. É permitido a quaisquer licitantes ou interessados 
obter cópia autenticada gratuita do contrato admi-
nistrativo.

d. A administração deve convocar regularmente o in-
teressado para assinar o termo de contrato, dentro 
do prazo e das condições estabelecidos, sem direi-
to a prorrogação.

e. A formalização adequada para os contratos admi-
nistrativos relativos a direitos reais sobre imóveis 
se dá mediante a lavratura de instrumento na re-
partição interessada.
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(AGENTE ADMINISTRATIVO/ TCE-RO/ 2013/ CESPE)

A respeito da responsabilidade civil e da responsabi-
lização da administração, julgue o item subsequente.

151. O fato que gera a responsabilidade tem de estar dire-
tamente atrelado ao aspecto da licitude e ilicitude do 
fato.

152. A ação civil pública e a ação popular são exemplos de 
uma forma específica de controle judicial da adminis-
tração.

A respeito de atos administrativos e dos poderes admi-
nistrativos, julgue o próximo item.

153. O poder discricionário é um poder absoluto e intocável, 
concretizando-se no momento em que o ato é pratica-
do pela administração.

154. Quando a administração expede normas de caráter 
geral e impessoal, ela está desempenhando o poder 
regulamentar e a função normativa simultaneamente.

(TÉCNICO ADMINISTRATIVO/ ANS/ 2013/ CESPE)

Com relação a licitações, julgue o item seguinte.

155. A administração pública poderá exigir, no ato de con-
vocação da licitação, que os licitantes possuam sede 
ou domicílio no local em que será realizado o certame.

156. Apenas os interessados em participar do certame po-
derão impugnar edital de licitação.

A respeito dos poderes administrativos, julgue o item 
seguinte.

157. O ato discricionário implica liberdade de atuação admi-
nistrativa, contudo sempre nos limites previstos em lei.

158. A inércia da autoridade administrativa, que é configu-
rada como a inexecução de determinada prestação de 
serviço obrigatória em lei, constitui abuso de poder.

159. O ato de aplicação de penalidade deverá ser sempre 
motivado.

160. Para que a administração pública execute a demolição 
de uma construção irregular, é necessária autorização 
judicial prévia.

Acerca dos agentes públicos, julgue o item a seguir.

161. Um secretário estadual de educação é considerado 
um agente político.

162. Agente público é aquele que exerce emprego ou fun-
ção pública mediante remuneração.

163. A extinção de cargo público preenchido somente pode 
ser efetivada mediante lei. No entanto, nos casos de 
cargo vago, essa extinção pode ser efetivada median-
te decreto autônomo.

164. Os ocupantes de cargo ou função em comissão são 
considerados agentes honoríficos.

Com relação aos atos administrativos, julgue o item 
que segue.

165. A remoção de ofício de um servidor como meio de pu-
nição caracteriza desvio de finalidade do ato adminis-
trativo.

166. Ao celebrar com um particular um contrato de abertura 
de conta corrente, a Caixa Econômica Federal pratica 
um ato administrativo.

167. Os atos administrativos são sempre atos jurídicos e 
manifestações unilaterais de vontade.

168. Enquanto não for decretada a invalidade de um ato ad-
ministrativo pela administração pública ou pelo Poder 
Judiciário, o referido ato produzirá normalmente seus 
efeitos, ainda que apresente vícios aparentes.

A respeito das administrações direta e indireta, julgue 
o item seguinte.

169. A PETROBRAS é exemplo de sociedade de economia 
mista.

170. As fundações públicas são entidades integrantes da 
administração direta e podem ser criadas para a explo-
ração de atividade econômica.

171. Os bens de uma autarquia não podem ser penhorados 
como garantia dos credores nem podem ser adquiri-
dos por terceiros por meio de usucapião.

172. Não é necessária a autorização legislativa para a cria-
ção de empresa pública subsidiária se houver previsão 
para esse fim na própria lei que instituiu a empresa 
matriz.

173. A criação de autarquia ocorre pela publicação de lei 
específica e posterior registro dos estatutos em cartó-
rio competente.

174. As empresas públicas, por serem pessoas jurídicas de 
direito privado, estão sujeitas à falência.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRT 10ª REGIÃO/ 
2013/ CESPE)

Julgue o item seguinte, relativos a poderes administra-
tivos, licitação e controle e responsabilidade da admi-
nistração pública.

175. Os atos discricionários praticados pela administração 
pública estão sujeitos ao controle pelo Poder Judiciário 
quanto à legalidade formal e substancial, observada a 
vinculação da administração aos motivos embasado-
res dos atos por ela praticados, os quais conferem a 
eles legitimidade e validade.

176. Os atos administrativos só podem ser anulados me-
diante ordem judicial.
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Em relação aos agentes públicos, julgue o item a seguir.

177. Os servidores ocupantes de cargo em comissão, de-
clarado em lei de livre nomeação e exoneração, desde 
que não ocupem também cargo efetivo, submetem-se 
ao regime geral de previdência social.

178. A promoção constitui ato de investidura derivada, en-
quanto a nomeação consiste em ato de investidura 
originária.

A respeito dos atos administrativos, julgue o próximo 
item.

179. De acordo com a doutrina, o ato administrativo será 
considerado perfeito, inválido e eficaz, quando, conclu-
ído o seu ciclo de formação, e não se conformando às 
exigências normativas, ele produzir os efeitos que lhe 
seriam inerentes.

180. Segundo a doutrina, os atos administrativos gozam 
dos atributos da presunção de legitimidade, da impe-
ratividade, da exigibilidade e da autoexecutoriedade.

181. Conforme a jurisprudência, o ato administrativo que 
impõe sanção disciplinar a servidor público vincula-se 
aos princípios da proporcionalidade, dignidade da pes-
soa humana e culpabilidade. Dessa forma, o controle 
jurisdicional desse ato é amplo, não se limitando aos 
aspectos formais do procedimento sancionatório.

182. A competência administrativa pode ser transferida 
e prorrogada pela vontade dos interessados, assim 
como pode ser delegada e avocada de acordo com o 
interesse do administrador.

183. A administração pública é una, sendo descentralizadas 
as suas funções, para melhor atender ao bem comum.

184. As entidades paraestatais não se sujeitam à licitação, 
e seus empregados submetem-se ao regime da Con-
solidação das Leis do Trabalho, às normas acidentá-
rias e à justiça trabalhista.

185. Consoante a doutrina, as entidades autárquicas são 
pessoas jurídicas de direito público, de natureza admi-
nistrativa, criadas por lei, para realizar, de forma des-
centralizada, atividades, obras ou serviços.

Julgue o item a seguir, relativo à administração pública.

186. As ações judiciais promovidas contra sociedade de 
economia mista sujeitam-se ao prazo prescricional de 
cinco anos.

Julgue o próximo item, referentes a dispositivos inser-
tos na Lei n. 8.666/1993, que trata de licitações e con-
tratos na administração pública.

187. A alienação de bem imóvel de propriedade de órgão 
da administração direta está subordinada ao interesse 
público e depende de autorização legislativa, de pré-
via avaliação e, em regra, de licitação na modalidade 
concorrência.

188. Para os fins legais, somente será considerado contrato 
o ajuste firmado entre a administração pública e parti-
cular que seja assim expressamente denominado em 
documento formal por escrito.

De acordo com a Lei n. 8.112/1990, que dispõe a res-
peito do regime disciplinar dos servidores públicos ci-
vis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, julgue o item seguinte.

189. Uma vez aplicadas ao servidor faltoso, as penalidades 
de advertência e de suspensão ficarão permanente-
mente registradas em seu assentamento funcional.

190. Havendo conveniência para o serviço, a pena de sus-
pensão pode ser convertida em multa correspondente 
à metade por dia do vencimento ou remuneração, fi-
cando o servidor obrigado a permanecer no desempe-
nho de suas atribuições.

191. A acumulação lícita de cargos públicos por parte do 
servidor é condicionada à demonstração de compati-
bilidade de horários.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

À luz do que dispõe a Lei n. 9.784/1999, julgue o pró-
ximo item.

192. O processo administrativo pode ser iniciado a pedido 
do interessado, mediante formulação escrita, não sen-
do admitida solicitação oral.

193. O servidor que estiver litigando judicialmente contra a 
companheira de um interessado em determinado pro-
cesso administrativo estará impedido de atuar nesse 
processo.

Com base no disposto na Lei n. 8.429/1992, julgue o 
item seguinte.

194. As penalidades aplicadas ao servidor ou a terceiro que 
causar lesão ao patrimônio público são de natureza 
pessoal, extinguindo-se com a sua morte.

195. O servidor que estiver sendo processado judicialmente 
pela prática de ato de improbidade somente perderá a 
função pública após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

Com relação aos atos administrativos, julgue o item 
subsecutivo.

196. Considere que determinado agente público detentor 
de competência para aplicar a penalidade de suspen-
são resolva impor, sem ter atribuição para tanto, a pe-
nalidade de demissão, por entender que o fato pratica-
do se encaixaria em uma das hipóteses de demissão. 
Nesse caso, a conduta do agente caracterizará abuso 
de poder, na modalidade denominada excesso de po-
der.

197. O ato administrativo eivado de vício de forma é passí-
vel de convalidação, mesmo que a lei estabeleça for-
ma específica essencial à validade do ato.
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Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue o 
item abaixo.

198. Se um particular sofrer dano quando da prestação de 
serviço público, e restar demonstrada a culpa exclusi-
va desse particular, ficará afastada a responsabilidade 
da administração. Nesse tipo de situação, o ônus da 
prova, contudo, caberá à administração.

A respeito da administração direta e indireta e dos con-
ceitos de centralização e descentralização, julgue o 
próximo item.

199. A criação, por uma universidade federal, de um depar-
tamento específico para cursos de pós-graduação é 
exemplo de descentralização.

200. Quando o Estado cria uma entidade e a ela transfere, 
por lei, determinado serviço público, ocorre a descen-
tralização por meio de outorga.

201. Entidades paraestatais, pessoas jurídicas de direito 
privado que integram a administração indireta, não po-
dem exercer atividade de natureza lucrativa.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ CNJ/ 2013/ CESPE)

A respeito do controle e responsabilização da admi-
nistração, dos atos de improbidade administrativa e do 
processo administrativo, julgue o item a seguir.

202. Quando um servidor público ordena ou permite a rea-
lização de despesas não autorizadas em lei ou regu-
lamento, ele comete ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pú-
blica.

203. Quando uma autoridade administrativa delega parte 
de sua competência, ela pode revogá-la a qualquer 
tempo.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

204. Ainda acerca da responsabilidade civil do Estado, as-
sinale a opção correta.
a. Para configurar a responsabilidade civil do Estado, 

o agente público causador do dano deve ser servi-
dor público estatutário e possuir vínculo direto com 
a administração.

b. Para configurar a responsabilidade civil do Estado, 
o agente público causador do prejuízo a terceiros 
deve ter agido na qualidade de agente público, 
sendo irrelevante o fato de ele atuar dentro, fora ou 
além de sua competência legal.

c. Considerando que os atos judiciais são invioláveis, 
não se admite a responsabilização ao Estado pelos 
danos que deles emergirem.

d. A responsabilidade civil do Estado é objetiva, sen-
do obrigatória configuração da culpa para a eclo-
são do evento danoso.

e. É inconstitucional o dispositivo da Lei de Licitações 
e Contratos que prevê que a administração pública 
não se responsabilizará pelo pagamento dos en-
cargos trabalhistas inadimplidos dos empregados 
de empresa terceirizada contratada.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRE-MS/ 
2013/ CESPE)

205. Assinale a opção correta com relação aos controles da 
administração pública.
a. O controle jurisdicional dos atos administrativos 

vinculados ou discricionários abrange tanto o méri-
to administrativo como a sua legalidade.

b. O direito de petição, previsto na Constituição Fede-
ral de 1988, a despeito de ser um direito fundamen-
tal, exige o pagamento de taxa.

c. No exercício de suas funções, a administração pú-
blica se sujeita ao controle dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, além de exercer, ela mesma, o contro-
le sobre os próprios atos.

d. O controle administrativo deve ser concomitante e 
posterior, mas não pode ser prévio.

e. Embora a administração pública se submeta ao 
controle jurisdicional, exige-se o exaurimento pré-
vio da via administrativa para o ajuizamento da 
ação judicial.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRT 10ª REGIÃO/ 
2013/ CESPE)

Com relação ao Poder Judiciário, julgue o item que 
segue.

206. Entre as funções típicas do Poder Judiciário inclui-se a 
edição de normas regimentais que disponham sobre a 
competência e o funcionamento de seus órgãos juris-
dicionais e administrativos.

207. Leis e expedientes administrativos tendentes a intimi-
dar o exercício dos juízes infringem o instituto das ga-
rantias judiciais e direitos fundamentais dos cidadãos, 
especialmente o direito à tutela judicial e ao processo 
e julgamento por um tribunal independente e imparcial.

208. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação 
civil pública em defesa dos direitos e interesses difu-
sos e coletivos, individuais indisponíveis e individuais 
homogêneos dos idosos.

209. A remuneração dos membros integrantes da defenso-
ria pública ocorre mediante subsídio em parcela única 
mensal, com expressa vedação a qualquer outra espé-
cie remuneratória.

Com base na CF, julgue o próximo item, referente à 
organização dos poderes na República Federativa do 
Brasil.

210. Cabe ao Congresso Nacional eleger os membros do 
Conselho da República.

211. O sistema bicameral do tipo federativo é adotado no 
Brasil.

212. Cabe ao Supremo Tribunal Federal, após autorização 
da Câmara dos Deputados, processar e julgar os cri-
mes comuns praticados pelo presidente da República.

213. Em caso de vacância dos cargos de presidente e vice-
-presidente da República, nos três primeiros anos do 
mandato, deve-se convocar eleição popular direta, a 
ser realizada noventa dias depois de aberta a última 
vaga, assegurando-se aos eleitos um mandato de qua-
tro anos, permitida a reeleição para um único período 
subsequente.

Julgue o item seguinte, relativo à organização político-
-administrativa e à administração pública, consideran-
do o disposto na Constituição Federal (CF) e a inter-
pretação doutrinária sobre a matéria.

214. A divisão político-administrativa interna da Federação 
brasileira é imutável.

215. O poder constituinte estadual classifica-se como de-
corrente, em virtude de consistir em uma criação do 
poder constituinte originário, não gozando de sobera-
nia, mas de autonomia.

216. Os municípios e os estados-membros da Federação 
brasileira são dotados de personalidade de direito in-
ternacional.

217. O direito à livre associação sindical é assegurado ao 
servidor público federal.

Acerca de constituição e de direitos e garantias, julgue 
o item a seguir à luz da norma constitucional e da inter-
pretação doutrinária sobre a matéria.

218. Conceitua-se a Constituição, quanto ao aspecto ma-
terial, como o conjunto de normas pertinentes à orga-
nização do poder, à distribuição da competência, ao 
exercício da autoridade, à forma de governo e aos di-
reitos individuais e sociais da pessoa humana.

219. No Brasil, a nacionalidade originária é fixada com base 
no critério do ius soli, excluído o ius sanguinis.

220. Todos os brasileiros natos têm legitimidade para pro-
por ação popular e para denunciar irregularidades ao 
Tribunal de Contas da União.

(TÉCNICO JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TJ DFT 2013/ CESPE)

Acerca do Poder Judiciário, julgue o item seguinte.

221. O cargo de juiz é vitalício, razão por que seu ocupante 
somente o perderá por decisão judicial transitada em 
julgado.

222. A justiça eleitoral é competente para julgar ação civil 
pública destinada a apurar ato praticado por prefeito 
que, no decorrer do mandato eletivo, tenha utilizado 
símbolo que caracterizasse promoção pessoal na pu-
blicidade de obras realizadas pela prefeitura.
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223. O Conselho Nacional de Justiça poderá intervir no mé-
rito da atividade jurisdicional exercida pelos juízes.

No que se refere à organização político-administrativa 
do Estado brasileiro, julgue o item a seguir.

224. Mesmo não sendo estado nem município, o Distrito 
Federal (DF) possui autonomia, parcialmente tutelada 
pela União.

225. A União pode realizar intervenção em municípios loca-
lizados nos territórios, mas não pode intervir nos muni-
cípios localizados nos estados.

226. Os municípios contam com os Poderes Legislativo e 
Executivo, com cargos para os quais há eleição, na 
qual votam seus eleitores, mas não com Poder Judi-
ciário próprio.

A respeito dos direitos e garantias fundamentais, jul-
gue o item que se segue.

227. Cidadão brasileiro que tiver trinta anos de idade pode-
rá ser candidato a senador, desde que possua pleno 
exercício dos direitos políticos, alistamento eleitoral, 
filiação partidária e domicílio eleitoral no estado pelo 
qual pretenda concorrer.

228. Os recrutados pelas forças armadas não podem alis-
tar-se como eleitores durante o período em que estive-
rem cumprindo o serviço militar obrigatório.

229. Conforme disposição da CF, será brasileiro nato o filho, 
nascido em Paris, de mulher alemã e de embaixador 
brasileiro que esteja a serviço do governo brasileiro 
naquela cidade quando do nascimento do filho.

230. Partido político poderá receber recursos financeiros de 
governo estrangeiro, desde que faça a declaração es-
pecífica desses valores em sua prestação de contas.



20

Acerca de aspectos linguísticos do texto, julgue o item 
a seguir.

231. O sentido original do texto seria alterado, mas a sua 
correção gramatical seria preservada caso o trecho 
“Pode ser que haja no mundo / Outra maior ironia” 
(v. 29-30) fosse assim reescrito no plural: Podem ser 
que hajam no mundo / Outras maiores ironias.

232. Nos versos 25 e 26, os termos “Do medo”, “do desati-
no” e “do destino” exercem a mesma função sintática.

A respeito dos sentidos do texto de Sérgio Sampaio, 
que constitui a letra de uma música, julgue o item se-
guinte.   

233. Os termos “ninho” (v.2) e “safra” (v.35) foram empre-
gados em sentido denotativo e correspondem, res-
pectivamente, ao local e à época de nascimento dos 
meninos.

234. O texto, pertencente a um gênero poético, faz um re-
lato biográfico sobre duas crianças em uma localidade 
periférica, contrastando a inocência e o ludismo da in-
fância com a aspereza e a ironia do destino na vida 
adulta.   

235. Infere-se da leitura dos versos “O bandido veste a 
farda / Da suprema segurança / O mocinho agora 
amarga / Um bando, uma quadrilha” (v.31-34) que 
houve uma inversão: o menino que fazia o papel de 
mocinho na brincadeira virou bandido quando adulto, 
e o que fazia o papel de bandido se tornou policial. 
Na mesma estrofe, os termos “surpresa” (v.32), “ironia” 
(v.30) e “avesso” (v.37) ratificam essa interpretação.

236. O termo “ileso” (v.24) está empregado como sinônimo 
de incólume.

237. O trecho “Quanto mais escapa o tempo / Dos falsos 
educandários / Mais a dor é o documento / Que os 
agride e os separa” (v.18-21) poderia, sem prejuízo 
para a correção gramatical, ser reescrito da seguinte 
forma: À medida que escapa o tempo dos falsos edu-
candários, a dor vai se tornando o documento que os 
agride e os separa.

(AGENTE DE POLÍCIA/ PC DF/ 2013/ CESPE)

Pavio do destino
Sérgio Sampaio

1 O bandido e o mocinho
 � São os dois do mesmo ninho
 � Correm nos estreitos trilhos
 � Lá no morro dos aflitos

5 Na Favela do Esqueleto
 � São filhos do primo pobre
 � A parcela do silêncio
 � Que encobre todos os gritos
 � E vão caminhando juntos
10 O mocinho e o bandido
 � De revólver de brinquedo
 � Porque ainda são meninos
 � Quem viu o pavio aceso do destino?
 � Com um pouco mais de idade
15 E já não são como antes
 � Depois que uma autoridade
 � Inventou-lhes um flagrante
 � Quanto mais escapa o tempo
 � Dos falsos educandários
20 Mais a dor é o documento
 � Que os agride e os separa
 � Não são mais dois inocentes
 � Não se falam cara a cara
 � Quem pode escapar ileso
25 Do medo e do desatino
 � Quem viu o pavio aceso do destino?
 � O tempo é pai de tudo
 � E surpresa não tem dia
 � Pode ser que haja no mundo
30 Outra maior ironia
 � O bandido veste a farda
 � Da suprema segurança
 � O mocinho agora amarga
 � Um bando, uma quadrilha
35 São os dois da mesma safra
 � Os dois são da mesma ilha
 � Dois meninos pelo avesso
 � Dois perdidos Valentinos
 � Quem viu o pavio aceso do destino?

LÍNGUA PORTUGUESA
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(ADMINISTRADOR/ FUB/ 2013/ CESPE)

1  Um conjunto de mudanças quantitativas e estrutu-
rais nas universidades tem promovido o surgimento de 
um novo tipo de instituição acadêmica, que ocupa papel 
de destaque no funcionamento proposto pelo modelo 

5 dinâmico da “hélice tripla”, ou modelo de pesquisa multi-
direcional. Nesse caso, além de desempenhar suas tra-
dicionais atividades de ensino e pesquisa, a universidade 
estaria assumindo a missão de usar o conhecimento 
científico produzido em suas pesquisas para apoiar 

10 o desenvolvimento social e econômico do ambiente.
 �   Entretanto, há estudiosos que afirmam que as uni-

versidades não se estruturam em função dessas ativida-
des, mas que essas instituições as articulam convenien-
temente de acordo com as possibilidades apresentadas 

15 por sua história e tradição, pelos recursos financeiros e 
humanos de que dispõem, pela “clientela” que devem 
atender, pelo contexto social vigente, pelas políticas 
públicas e privadas que as afetem direta ou indireta-
mente. Sugerem que as universidades desempenham 

20 três diferentes funções — ensino superior em massa 
(licenciatura); ensino superior profissional (bacharelado) 
e pesquisa para a resolução de problemas; e formação 
de pesquisadores acadêmicos (formação de mestres e 
doutores e publicação de artigos científicos) —, e que 

25 as inúmeras combinações possíveis dessas funções 
são a variável-chave na explicação da posição ocu-
pada pelas universidades em quaisquer classificações.

 �  Adicionalmente, outros subtemas ajudam a con-
formar o universo de estudos que tratam da relação 

30 entre universidades e empresas. São relevantes, nesse 
contexto, o efeito do arcabouço legal que designa 
a própria universidade como beneficiária da explo-
ração comercial dos resultados de suas pesquisas, 
ainda que financiadas com recursos governamentais; 

35 o processo de criação e a avaliação de desempenho 
dos escritórios de transferência de tecnologia e o pro-
cesso de criação de empresas dedicadas a explorar os 
resultados das pesquisas acadêmicas como iniciativa 
empreendedora dos seus pesquisadores, entre outros.

Rodrigo Maia de Oliveira. Proteção e comercialização 
da pesquisa acadêmica no Brasil: motivações e percep-
ções dos inventores. SP: UNICAMP, 2011. Tese de dou-
toramento. Internet: <www.bibliotecadigital.unicamp.

br> (com adaptações).

Com referência às estruturas linguísticas do texto, 
julgue o item seguinte.   

238. A forma verbal “ocupa” (ℓ. 3) denota concordância com o 
nome que constitui o núcleo de seu sujeito: “tipo” (ℓ. 3).

239. As orações “que as universidades (...) diferentes 
funções” (ℓ. 19-20) e “que as inúmeras (...) quaisquer 
classificações” (ℓ. 24-27) são coordenadas e funcionam 
como complemento da forma verbal “Sugerem” (ℓ. 19), 
cujo sujeito é indeterminado.

240. De acordo com o sentido do texto, no trecho “de 
que dispõem” (ℓ. 16) o emprego da preposição é 
facultativo, uma vez que o verbo dispor pode ter tanto 
complementação direta quanto indireta.

241. O pronome “as” (ℓ. 13) remete às “atividades” citadas an-
teriormente na expressão “dessas atividades” (ℓ. 12-13).

Julgue o próximo item com base nas ideias do texto.   

242. A partir da justaposição de “ensino superior profissio-
nal (bacharelado)” (ℓ. 21) e “pesquisa para a resolução 
de problemas” (ℓ. 22), é correto inferir que as ativida-
des desenvolvidas nos cursos de bacharelado são 
estritamente voltadas à pesquisa para a resolução de 
problemas.

243. O trecho introduzido pela conjunção “Entretanto” (ℓ. 11) 
estabelece explícita divergência com as informações 
contidas no primeiro parágrafo do texto acerca do 
modo como se estruturam as atividades das univer-
sidades.

244. O “novo tipo de instituição acadêmica” (ℓ. 3) a que o 
texto se refere é a universidade que tem, entre outras, 
a missão de apoiar o desenvolvimento socioeconômi-
co por meio das pesquisas que desenvolve.

245. De acordo com o texto, a exploração comercial dos 
resultados de pesquisas desenvolvidas nas universi-
dades constitui atividade legal.   

1 Ao contrário do que aconteceu na América Hispânica, 
onde universidades católicas foram criadas já no século 
XVI, no início da colonização, no Brasil não existiram uni-
versidades nem outras instituições de ensino superior

5 durante todo o período colonial. A política da coroa por-
tuguesa sempre foi a de impedir a formação de qua-
dros intelectuais nas colônias, de forma a concentrar na 
metrópole a formação de nível superior.

 � Mesmo a iniciativa jesuíta de estabelecer um seminário 
10 que pudesse formar um clero brasileiro, o que instituiu 

boa parte do pouco ensino organizado que então havia 
na colônia, foi destruída quando ocorreu a expulsão 
da Companhia de Jesus, efetuada pelo Marquês de 
Pombal no final do século XVIII.

15 Foi apenas no início do século seguinte — em 1808, 
quando a Coroa portuguesa, ameaçada pela invasão 
napoleônica da metrópole, se transladou para o Brasil 
com toda a corte — que teve início a história do ensino 
superior no país.

20 No mesmo ano da chegada do rei português, foram 
fundadas duas escolas de cirurgia e anatomia, uma 
na Bahia e outra no Rio de Janeiro, e a Academia de 
Guarda da Marinha, também no Rio. Em 1927, foram 
criadas duas faculdades de direito, uma em São Paulo 

25 e outra em Olinda. 
 � Não houve então nenhuma preocupação e nenhum in-

teresse em criar uma universidade. O que se procurava 
era formar alguns profissionais necessários ao apare-
lho do Estado e às necessidades da elite local, como 

30 advogados, engenheiros e médicos. Também não se 
cogitou entregar à Igreja Católica a responsabilidade 
pelo ensino superior, como havia ocorrido nas colônias 
da Espanha.
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 � Com a presença da corte portuguesa, a independência
35 não só foi tardia, mas se deu com a preservação da 

monarquia e da própria dinastia de Bragança, que 
governou o país até o final do século. Isso caracterizou 
um desenvolvimento histórico marcadamente diverso 
daquele que foi próprio dos demais países do continente,

40 nos quais a independência deu lugar a regimes e ideais 
republicanos. Na área educacional, o processo seguiu o 
modelo estabelecido em 1808. Embora se tenha cons-
tituído como um sistema estatal sob a influência, mas 
não sob a gestão, da Igreja Católica (seguindo uma 

45 tradição já existente em Portugal desde o século ante-
rior), não se criaram universidades, mas escolas autô-
nomas para a formação de profissionais liberais. A 
criação dessas escolas era de iniciativa exclusiva da 
Coroa.

Eunice R. Durham. O ensino superior no Brasil: público 
e privado. Internet: <http://nupps.usp.br> (com adap-

tações).

O item a seguir apresenta uma proposta de reescrita 
de trecho do texto, devendo ser julgado certo se, além 
de gramaticalmente correto, mantiver o sentido original 
do texto, ou errado, em caso contrário.

246. “Isso caracterizou (...) ideais republicanos.” (ℓ. 37-41): 
Isso caracterizou um desenvolvimento histórico nota-
damente diferente daquele que foi próprio dos demais 
países do continente, nos quais a independência deu 
lugar às políticas e ideais republicanos.

247. “em 1808 (...) toda a corte” (ℓ. 15-18): em 1808, quando 
os portugueses ameaçados pela invasão napoleônica 
da metrópole se trasladaram para o Brasil

248. “Mesmo a iniciativa (...) foi destruída” (ℓ. 9-12): Até 
a iniciativa jesuíta de estabelecer um seminário que 
fosse capaz de formar um clero brasileiro, que instituiu 
boa parte do pouco ensino organizado que então havia 
na colônia, foi destruída

249. “no Brasil (...) período colonial.” (ℓ. 3-5): durante todo 
o período colonial, não houve no Brasil universidades 
nem outras instituições de ensino superior.

250. “não se criaram (...) profissionais liberais.” (ℓ. 46-47): 
não foram criadas universidades, e, sim, escolas autô-
nomas para a formação de profissionais liberais.

Com base nas ideias do texto, julgue o item que se 
segue. 

251. De acordo com o texto, Portugal não tinha interesse em 
fundar escolas no Brasil, o que  pode ser comprovado 
pela expulsão da Companhia de Jesus do país. 

252. Um fato marcante na história das universidades nos 
países latino-americanos é que a maior parte delas foi 
fundada já no século XVI, no início da colonização. 

253. A demora na efetivação da independência do Brasil 
está relacionada à presença da corte portuguesa no 
país no século XIX. 

254. A Coroa portuguesa fundou escolas de ensino superior 
quando veio para o Brasil porque  os membros da cor-
te precisavam de um ensino de qualidade. 

255. O ensino organizado que se verificou durante o Brasil 
colônia teve grande participação dos jesuítas. 

(ANALISTA AMBIENTAL/ TEMA 2/ IBAMA/ 2013/ CESPE)

Os principais jornais brasileiros deram pouca atenção 
à 18ª Conferência do Clima, que se realizou em Doha, no 
Catar. Os três maiores diários de circulação nacional man-
daram repórteres para cobrir os debates e as deliberações, 
mas o noticiário obteve pouco destaque. Além disso, os edi-
tores voltaram ao antigo vício de isolar o material sobre a 
questão ambiental bem longe do noticiário sobre economia 
e política, que são as matrizes por onde devem passar as 
decisões governamentais e empresariais que podem ajudar 
a minimizar o efeito das mudanças climáticas.   

Para buscar uma visão mais próxima da complexidade 
do grande desafio contemporâneo, os leitores precisariam 
acompanhar os relatos das redes de ativistas, que cobrem o 
evento com grande riqueza de detalhes. Mas, devido a certas 
especificidades típicas do próprio tema, que inclui o uso de 
expressões e siglas ainda pouco conhecidas, também a lei-
tura desse material mais detalhado não é capaz, por si só, 
de revelar a abrangência do problema ambiental.   

Assim, entre a abordagem genérica da chamada grande 
imprensa e as questões específicas analisadas por ativistas 
e especialistas nos meios digitais, o cidadão comum que 
não acompanha atentamente a evolução das conferências 
sobre o clima nem tem conhecimento dos acordos prévios e 
posteriores a esses eventos segue no escuro. No máximo, 
acaba declarando seu apoio a medidas de defesa do meio 
ambiente porque isso lhe parece politicamente correto.   

Luciano Martins Costa. Ainda um assunto marginal. 
Internet: <www.observatoriodaimprensa.com.br> (com 

adaptações).   

Com referência às ideias e à tipologia do texto acima 
apresentado, julgue o item.   

256. Depreende-se do texto que, se os jornais tratassem 
do tema ambiental nas seções de economia e política, 
o leitor se tornaria mais consciente da interdisciplina-
ridade entre meio ambiente, política e economia, e os 
efeitos das mudanças climáticas seriam reduzidos.   

257. De acordo com o texto, o cidadão comum não é capaz 
de acompanhar o que se discute nas conferências que 
tratam de questões climáticas.   

258. Conclui-se das ideias expressas no texto, que se ca-
racteriza como dissertativo, que seu autor considera 
inadequado o tratamento dado pela “chamada grande 
imprensa” ao noticiário da 18ª Conferência do Clima.   
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259. O autor do texto conclui que o cidadão mal informado, 
ao declarar apoio às medidas de defesa do meio am-
biente, não o faz plenamente consciente da relevância 
dessas medidas.   

260. A disponibilidade de material detalhado sobre a confe-
rência ocorrida em Doha não garante o entendimento 
da abrangência do problema ambiental.   

261. O autor do texto considera ter havido retrocesso na 
forma como a imprensa, em geral, aborda as questões 
ambientais. 

1 Denomina-se política ambiental o conjunto de decisões 
e ações estratégicas que visam promover a conserva-
ção e o uso sustentável dos recursos naturais. A polí-
tica ambiental, portanto, tem relação direta com todas 

5 as demais políticas que promovam o uso dos recursos. 
Por isso, embora a responsabilidade pelo seu estabe-
lecimento seja dos órgãos ambientais, todas as demais 
áreas de governo têm um papel a cumprir na execução 
das políticas ambientais.

10 No Brasil, as primeiras iniciativas governamentais para 
instituir mecanismos para a gestão ambiental datam do 
início do século XIX, com a criação do Jardim Botânico, 
no Rio de Janeiro, e do Serviço Florestal, que funcio-
nou de 1921 a 1959, sucedido pelo Departamento de 

15 Recursos Naturais Renováveis e, em 1967, pelo Ins-
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). 
Em 1973, foi criada a Secretaria Especial do Meio 
Ambiente (SEMA). Mas foi a Lei da Política Nacional de 
Meio Ambiente, de 1981, que estabeleceu a estrutura

20 formal do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SIS-
NAMA), integrado por órgãos federais, estaduais e 
municipais e por entidades ambientalistas, setores 
empresariais (indústria, comércio e agricultura), popu-
lações tradicionais e indígenas e comunidade científica.

25 Em 1985, foi criado o Ministério do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente e, em 1989, o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), originado da fusão da SEMA com a Superin-
tendência do Desenvolvimento da Pesca e com o IBDF.

30 Em 1999, a questão ambiental passou a ser tratada no 
âmbito de uma secretaria especial da Presidência da 
República, e, em 1992, ano da Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro, foi finalmente criado o 

35 Ministério do Meio Ambiente.
Adriana Ramos. Política ambiental. In: Almanaque 
Brasil socioambiental. São Paulo: ISA, 2008 (com 

adaptações).

Julgue o item, relativos à tipologia e às ideias do texto 
acima, bem como às estruturas nele empregadas.   

262. A locução verbal “foi criado” (ℓ. 25), empregada no 
singular para concordar com o núcleo do sujeito mais 
próximo a ela — “o Ministério do Desenvolvimento Ur-
bano e Meio Ambiente” (ℓ. 25-26) —, poderia ser corre-
tamente substituída por foram criados, caso em que 
passaria a concordar com ambos os núcleos do sujeito 
composto da oração.

263. A oração “que estabeleceu a estrutura formal do Siste-
ma Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA)” (ℓ. 19-21) 
classifica-se como adjetiva explicativa, o que justifica o 
fato de estar empregada entre vírgulas.

264. A substituição do trecho “foi finalmente criado o 
Ministério do Meio Ambiente” (ℓ. 34-35) por finalmente 
o Ministério do Meio Ambiente criou-se, embora 
não prejudique a correção gramatical do texto, altera 
as relações sintáticas e o sentido original do período.

265. Depreende-se da leitura do texto que a criação do 
Ministério do Meio Ambiente deveu-se à conferência 
realizada no Rio de Janeiro, em 1992, conhecida como 
Eco-92.   

266. O trecho “mecanismos para a gestão” (ℓ. 11) poderia 
ser corretamente substituído por mecanismos de 
gestão.

267. No texto, essencialmente narrativo, o clímax, identi-
ficado no último parágrafo, corresponde à criação do 
Ministério do Meio Ambiente.   

268. Haveria prejuízo para o sentido original do texto caso o 
trecho “têm um papel a cumprir” (ℓ. 8) fosse substituído 
por são obrigadas a cumprir um papel.

269. A expressão “política ambiental” (ℓ. 1) exerce a função 
de sujeito da oração em que se insere.

270. Infere-se do texto que, além da administração pública, 
a sociedade civil participa da Política Nacional do Meio 
Ambiente no Brasil.   

(VÁRIOS CARGOS/ ANP/ 2013/ CESPE)

Acerca da linguagem e do formato empregados na re-
dação de correspondências oficiais, julgue o item.   

271. Considere o modelo de documento apresentado a se-
guir.   
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272. Com vistas ao atendimento das características dos 
documentos oficiais, recomenda-se que os textos dos 
documentos sejam escritos em linguagem clara, concisa 
e objetiva, preferencialmente em terceira pessoa do 
singular ou em primeira pessoa do plural, primando-se 
pela sistematicidade desse emprego, de modo que não 
haja verbos conjugados em mais de uma pessoa ou 
com interferência da individualidade do elaborador.   

273. Ao redigir uma declaração no âmbito de um dos se-
tores da Agência Nacional do Petróleo, o remetente 
deverá empregar linguagem simples e despretensiosa 
e deverá dirigir-se ao destinatário, o diretor de deter-
minado setor, por exemplo, da seguinte forma: “Vossa 
Excelência conheces o assunto a ser tratado”.   

274. O relatório, que deve ser reproduzido em tantas cópias 
quantos forem os destinatários, refere-se à correspon-
dência oficial dirigida a pessoas ou unidades da insti-
tuição remetente, para a transmissão de comunicados, 
informações, ordens ou instruções gerais.   

275. O ofício é correspondência destinada a tratar de as-
suntos oficiais pelos órgãos ou entidades da adminis-
tração pública entre si ou com cidadãos em geral.   

276. Na redação de uma ata, devem-se relatar exaustiva-
mente, com o máximo de detalhamento possível, in-
cluindo-se os aspectos subjetivos, as discussões, as 
propostas, as resoluções e as deliberações ocorridas 
em reuniões e eventos que exigem registro.   

277. Com vistas à agilidade e para evitar o desnecessário 
aumento do número de comunicações, recomenda-se 
que os despachos ao memorando sejam efetuados 
no próprio documento e, se faltar espaço, em folha de 
continuação.   

278. No que se refere à redação de um memorando, que se 
caracteriza como comunicação interna, dispensa-se, 
ao contrário do ofício, a indicação de endereçamento 
do destinatário no cabeçalho ou no rodapé da página.   

1 Hoje, o petróleo e o carvão são responsáveis pela  
maior parte da geração de energia no mundo e há 
poucas  perspectivas de mudanças da matriz energé-
tica mundial,  em um futuro próximo. 

5 Sabe-se que o processo de combustão de  combus-
tíveis fósseis atualmente empregado é bastante inefi-
ciente e é perdida boa parte da energia gerada. 

 � Relativamente ao petróleo, enquanto uma revolução 
tecnológica na área de energia não chega, busca-se 

10 conhecer melhor essa matéria-prima e trabalha-se para 
torná-la mais eficiente. 

 � No fim do século XIX, o aumento da procura do petróleo 
decorreu principalmente da necessidade de querosene 
para iluminação em substituição ao óleo de baleia, que 

15 se tornava cada vez mais caro. Produtos como a gaso-
lina ou o dísel eram simplesmente descartados. 

 � Na época, o querosene de qualidade era aquele que 
não incorporava frações correspondentes a gasolina, 
pois haveria probabilidade de explosão, ou a dísel, que 

20 geraria uma chama fuliginosa. A título de curiosidade, 
a cor azul preponderante em companhias de petróleo 
derivou da cor das latas de querosene que não explo-
diam, como representação de seu selo de qualidade. 

 � No futuro, talvez daqui a 50 ou 100 anos, olhando para 
25 trás, perceba-se o desperdício da queima dessa maté-

ria-prima tão rica! 
Cláudio Augusto Oller Nascimento e Lincoln Fernando 

Lautenschlager Moro. 
Petróleo: energia do presente, matéria-prima do futuro? 

In: Revista USP, n.° 89, 2011, p. 90-7 (com adaptações).

Com relação às ideias e às estruturas gramaticais do 
texto, julgue o item.   

279. Pela estruturação gramatical e pelos sentidos do texto, 
conclui-se que, em “torná-la” (ℓ.11), a forma “la”, refere-se 
à expressão “essa matéria-prima” (ℓ.10), que, por sua 
vez, retoma “petróleo” (ℓ.8).

280. Em “o querosene de qualidade era aquele que não 
incorporava frações correspondentes a gasolina, pois 
haveria probabilidade de explosão, ou a dísel, que 
geraria uma chama fuliginosa” (ℓ.17-20), sem provocar 
incorreção gramatical, poder-se-ia empregar o acento 
indicativo de crase em “a gasolina”, desde que a 
expressão “a dísel” fosse alterada para ao dísel, para 
manter o paralelismo.

281. Permanece gramaticalmente correto o trecho “Pro-
dutos como a gasolina ou o dísel eram simplesmente 
descartados” (ℓ.15-16) se reescrito da seguinte forma: 
Simplesmente, descartava-se produtos tais como a 
gasolina e o dísel.

282. Se, em vez de “o aumento da procura do petróleo 
decorreu principalmente da necessidade de querosene” 
(ℓ.12-13), fosse escrito “do aumento da procura do 
petróleo decorreu principalmente a necessidade 
de querosene”, não haveria prejuízo da correção 
gramatical nem do sentido original do texto.

283. Não haveria prejuízo para a correção gramatical e o 
sentido geral do texto, caso o trecho “No fim do século 
XIX, o aumento (...) cada vez mais caro.” (ℓ.12-15) fosse 
assim reescrito: O aumento na procura de petróleo 
no século XIX se deu principalmente em razão da 
necessidade de querosene para substituir ao óleo 
de baleia que tornava-se, cada vez mais, caro para 
iluminação.

284. A oração introduzida pelo elemento “que” (ℓ.5) funciona 
como sujeito da oração que inicia o período.

285. O vocábulo “combustão” (ℓ.5) é empregado, no texto, 
em sentido conotativo, com o significado de queima.
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286. Caso a expressão “combustíveis fósseis” (ℓ.6) fosse 
substituída pela forma no singular combustível fóssil, 
o período em que essa expressão se insere se tornaria 
ambíguo.

287. As expressões “Hoje” (ℓ.1), “No fim do século XIX” 
(ℓ.12), “Na época” (ℓ.17) e “No futuro” (ℓ.24) estabele-
cem, no texto, encadeamento de ideias de temporali-
dade.

288. Depreende-se do texto que, no passado, houve grande 
desperdício de matérias-primas derivadas do petróleo, 
como o descarte de gasolina e de dísel.   

(AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL/ DEPEN/ 2013/ CESPE)

No item a seguir, é apresentada uma situação hipoté-
tica, seguida de uma assertiva que deve ser julgada 
com base nas disposições do Manual de Redação da 
Presidência da República.   

289. Uma senhora recebeu da administração pública no-
tificação, encaminhada por meio de ofício, a respei-
to da desapropriação de sua casa para a criação de 
uma reserva ecológica. Nessa situação, por tratar-se 
de assunto oficial entre a administração pública e um 
particular, o expediente oficial utilizado é adequado ao 
propósito da comunicação.   

290. Após ter redigido um memorando, já no momento da 
impressão, um servidor percebeu que as páginas do 
documento não haviam sido numeradas. Nessa si-
tuação, a fim de sanar o problema, o servidor deve 
proceder à numeração a partir da segunda página do 
documento, devendo a primeira ser mantida sem a nu-
meração.   

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, julgue o próximo item.

291. O endereçamento de um comunicado dirigido a um juiz 
de direito deve ser redigido, no envelope, da seguinte 
forma:

As Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da X.ª Vara Cível
Rua ABC, n. 123
12345-000 – Brasília-DF

292. O memorando consiste em modalidade de comunicação 
eminentemente interna, utilizada para o tratamento de 
assuntos oficiais entre unidades administrativas de um 
mesmo órgão.   

1 O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) 
informa que o crescimento da população carcerária tem 
sofrido retração nos últimos quatro anos.

 � Segundo análise do DEPEN, essa redução do encarcera-
5 mento decorre de muitos fatores. A expansão da aplica-

ção, por parte do Poder Judiciário, de medidas e penas 
alternativas; a realização de mutirões carcerários pelo 
Conselho Nacional de Justiça; a melhoria do aparato 
preventivo das corporações policiais e a melhoria das 

10 condições sociais da população são fatores significati-
vos na diminuição da taxa. No entanto, apesar da redu-
ção da taxa anual de encarceramento, o Brasil ainda 
apresenta um déficit de vagas de 194.650.

Internet: www.mj.gov.br (com adaptações).<www.
mj.gov.br> </www.mj.gov.br>

Julgue o item que se segue, relativos ao texto acima.   

293. De acordo com o texto, a melhoria das condições 
sociais da população contribui para a diminuição da 
criminalidade e, consequentemente, do número de en-
carcerados. 

294. As palavras “Penitenciário” (ℓ. 1), “carcerária” (ℓ. 2) e 
“Judiciário” (ℓ. 6) recebem acento gráfico com base na 
mesma regra gramatical.

295. O ponto e vírgula é empregado nas linhas 7 e 8 para 
isolar elementos de uma enumeração em que um de 
seus segmentos contém termos isolados por vírgulas.   

296. Mantêm-se a correção gramatical e as informações 
originais do período ao se substituir “decorre de” (ℓ. 5) 
por decorre em.

297. A substituição de “tem sofrido” (ℓ. 3) por sofreu preju-
dicaria a correção gramatical do período.

1 Ex-presidiário, condenado a mais de cem anos de 
prisão por assalto à mão armada e homicídio, Luiz 
Alberto Mendes Júnior teve uma vida que renderia um 
belo filme de ação. Mas o protagonista decidiu tomar 

5 outro rumo: dedicou-se à literatura e hoje é um autor de 
sucesso. Luiz Alberto Mendes Júnior cumpriu 31 anos e 
10 meses de prisão. Dentro da penitenciária, aprendeu 
a ler e a escrever. Trabalhou na escola da penitenciária 
e alfabetizou mais de 500 presos. Fez vestibular para 

10 direito na PUC de São Paulo.
 � Passou. E mudou de vida. Hoje, conquistada a 

liberdade, Luiz Alberto já lançou três livros e assina 
uma coluna na revista Trip, além de fazer palestras pelo 
Brasil afora. É autor de Memórias de um Sobrevivente

15 (2001, um relato de seu tempo na cadeia), Tesão e 
Prazer: Memórias Eróticas de um Prisioneiro (2004, 
também autobiográfico) e Às Cegas (2005, que conta o 
período dos estudos na PUC e as primeiras tentativas 
literárias). No esforço de compreender os caminhos de

20 sua vida, o escritor transforma a matéria bruta da 
memória e cria narrativas que valem cada minuto da 
atenção dos leitores. Em suas palestras, fala sobre “a 
literatura como salvação pessoal”, conta um pouco da 
sua vida atrás das grades e explica a mudança que o 

25 livro promoveu em sua vida.
Internet: www.bienalbrasildolivro.com.br (com adap-

tações). <www.bienalbrasildolivro.com.br> </www.
bienalbrasildolivro.com.br>

Em relação à tipologia, às informações e às estruturas 
linguísticas do texto acima, julgue o item a seguir.   

298. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “a mais de cem anos” (ℓ. 1) por há mais de 
cem anos.
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299. O trecho “que valem cada minuto da atenção dos 
leitores” (ℓ. 21-22) tem natureza sintática restritiva.

300. Trata-se de texto informativo em que há trechos nar-
rativos.   

301. Ainda faltam muitos anos para que Luiz Alberto alcan-
ce a liberdade.   

302. Depreende-se das informações do texto que a vida de 
Luiz Alberto foi transformada em um filme de sucesso.   

303. A palavra “protagonista” (ℓ. 4) retoma o antecedente 
“Luiz Alberto Mendes Júnior” (ℓ. 2 - 3).

(GRUPO GESTOR MPOG 2013 CESPE)

Com fundamento no Manual de Redação da Presi-
dência da República, julgue o próximo item, relativo 
ao formato e das correspondências oficiais.   

304. Em documentos oficiais destinados à secretária exe-
cutiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, deve-se empregar a forma de tratamento Vos-
sa Senhoria.   

O documento fictício abaixo constitui exemplo de uma 
exposição de motivos.   

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, julgue o item a seguir, relativos ao docu-
mento fictício acima apresentado.   

305. A forma de tratamento “Excelentíssima Senhora” está 
adequada à autoridade destinatária do expediente em 
apreço. 

306. O fecho empregado no expediente oficial em análise 
oferece remate ao texto e cumprimenta adequada-
mente a destinatária do documento.   

307. A exposição de motivos em exame poderia, alternati-
vamente, ter sido redigida sob a forma de aviso, uma 
vez que foi expedida por uma ministra de Estado.   

308. O expediente em análise, em razão de sugerir ato nor-
mativo à presidenta da República, deverá ser comple-
mentado com o envio de um formulário anexo em que 
se sintetize o problema que requer a edição do ato nor-
mativo e se apresentem as soluções contidas no ato 
proposto. Esse formulário é dispensado em casos em 
que o ato normativo proposto consiste na nomeação, 
exoneração ou demissão de pessoal.   

1 Mas uma pergunta impõe-se: como pode a antiga e 
independente tradição crítica dos intelectuais dos sécu-
los XIX e XX sobreviver em uma era de irracionalidade 
política, reforçada por suas próprias dúvidas sobre o 

5 futuro? É um paradoxo do nosso tempo o fato de que 
a irracionalidade na política e na ideologia não tem tido 
nenhuma dificuldade para coexistir com a tecnologia 
mais avançada e, na realidade, para usá-la.

 � Embora a alta tecnologia possa ser usada sem pensa-
10 mento original, a ciência precisa de ideias. Por con-

seguinte, hoje, mesmo a sociedade mais automati-
camente contraintelectual tem maior necessidade de 
pessoas com ideias e precisa de ambientes nos quais 
essas ideias se desenvolvam.

15 Podemos afirmar, com toda a segurança, que esses 
indivíduos também terão ideias críticas sobre a socie-
dade e o ambiente em que vivem. Nos países emergen-
tes do leste e do sul da Ásia e no mundo muçulmano, 
eles provavelmente ainda constituem uma força de

20 reforma política e de mudança social à moda antiga. 
Também é possível que, em nossos tempos de crise, 
eles voltem mais uma vez a constituir essa força em um 
Ocidente sitiado e incerto. A rigor, pode-se dizer que, 
hoje em dia, as forças de crítica social sistemática loca-

25 lizam-se especificamente nos novos estratos dos que 
têm instrução universitária. Mas os intelectuais pen-
santes por si não têm condição de mudar o mundo, 
embora nenhuma mudança desse tipo seja possível 
sem a sua contribuição. Para isso é preciso que haja 

30 uma frente unida formada por pessoas comuns e inte-
lectuais. À exceção de uns poucos casos isolados, 
isso é provavelmente mais difícil de conseguir hoje do 
que foi no passado. É esse o dilema do século XXI.

Eric Hobsbawm. Tempos fraturados: cultura e sociedade 
no século XX. Berilo Vargas (Trad.). São Paulo: Compa-

nhia das Letras, 2013, p. 234-6 (com adaptações).
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Julgue o seguinte item, que se referem a ideias e as-
pectos linguísticos do texto acima.   

309. Não acarretaria prejuízo para o sentido original nem 
para a coesão textual a substituição de “dilema” por 
conjuntura na seguinte reescritura do último período 
do texto: É essa a conjuntura do século XXI.

310. Pela mesma regra de acentuação gráfica, justifica-se 
o acento gráfico nos vocábulos “países”, “possível” e 
“difícil”.   

311. Infere-se da argumentação do autor que, atualmente, 
a reforma política e a mudança social apresentam re-
lação direta com a instrução universitária.   

312. Segundo o texto, no mundo moderno, mesmo as so-
ciedades consideradas contraintelectuais dependem 
da alta tecnologia e do desenvolvimento científico.   

313. A oração “que, em nossos tempos de crise, eles voltem 
mais uma vez a constituir essa força em um Ocidente 
sitiado e incerto” (ℓ. 21-23) complementa o significado 
do adjetivo “possível” (ℓ. 21).

1 Ele bem que tentava estudar e acompanhar as aulas, 
bem que pensava em fazer os trabalhos pedidos pelos 
professores para conseguir as notas necessárias. No 
geral, gostava do ambiente, dos colegas, da lanchonete,

5 do bar que ficava em frente à faculdade, do outro lado 
da rua. Gostava até de dois ou três professores mais 
bem-humorados. Só que Pedro se distraía com as 
datas, com os prazos, com o horário das provas, dis-
traía-se com os conceitos e as teorias do direito e, no 

10 máximo, conseguia guardar um punhado de palavras-
-chave e algumas frases feitas e se admirava quando 
via que, usadas por ele, não faziam sentido e não pro-
duziam efeito nenhum. Os semestres chegavam ao fim 
de repente, sem aviso, e ele até se espantava ao ver 

15 que não avançava no curso, que tinha de repetir as 
mesmas matérias, uma, duas, três vezes. Em certas 
horas, sentia-se um burro, achava que os colegas e os 
professores o viam como um incapaz, e isso o deixava 
muito atrapalhado.

20 Na biblioteca de paredes altas e mofadas do prédio 
quase centenário da faculdade, Pedro tentava ler os 
livros e os capítulos pedidos pelos professores. Mas 
sua atenção morria sem fôlego no amontoado de pala-
vras estranhas, alheias.

25 Adormecia nas marteladas sem ritmo de frases cada vez 
mais distantes. Os títulos e subtítulos começaram a soar 
estridentes, hostis, como uns latidos. Seus olhos se des-
viavam espontaneamente para as imensas árvores de 
mais de cem anos no parque em frente, emolduradas

30 pelas janelas muito altas. Ele se demorava ali à toa em 
um torpor, observando a folhagem densa, a profusão 
dos galhos, a leve transformação das cores e das som-
bras à medida que o sol baixava.

Rubens Figueiredo. Passageiro do fim do dia. São 
Paulo:

Companhia das Letras, 2010, p. 43-4 (com adaptações).

Considerando as ideias e os aspectos linguísticos do 
texto acima, julgue o item que se segue.   

314. Na linha 30, o emprego do sinal indicativo de crase 
justifica-se pela fusão de preposição e artigo feminino 
na locução adverbial de modo. 

315. No trecho “ele até se espantava ao ver que não avan-
çava no curso” (ℓ. 14-15), o uso da ênclise com o in-
finitivo manteria a correção gramatical e o sentido do 
texto na reescrita seguinte: ele até espantava ao ver-
-se que não avançava no curso.

316. Mantendo-se a correção gramatical, o trecho “e isso o 
deixava muito atrapalhado” (ℓ. 18-19) poderia, antece-
dido por vírgula, ser assim reescrito: o que o deixava 
muito atrapalhado.

317. No texto, os termos “no máximo” (ℓ. 9 - 10) e “sem avi-
so” (ℓ. 12) estão isolados por vírgulas porque ambos 
exercem função adverbial nas orações a que perten-
cem e foram deslocados de suas posições originais, 
ou seja, não estão em ordem direta.

1 Quanto maior a distância entre os poucos ricos e os 
numerosos pobres, piores os problemas sociais: o 
conceito se aplica tanto aos países ricos quanto aos 
pobres. Não importa quanto uma nação seja afluente, 

5 mas seu grau de desigualdade.
 � A Suécia ou a Finlândia, dois dos países mais ricos do 

mundo em renda per capita e PIB, apresentam uma dis-
tância pequena entre os cidadãos mais ricos e os mais 
pobres — e, portanto, lideram de forma consistente

10 os índices mundiais de bem-estar mensurável. Os 
Estados Unidos da América (EUA), por sua vez, apesar 
da imensa riqueza acumulada, apresentam sempre 
valores baixos para esses critérios. Gastamos gran-
des somas em saúde, mas a expectativa de vida nos 

15 EUA continua sendo inferior à da Bósnia e ligeiramente 
superior à da Albânia.

 � A desigualdade é corrosiva. Faz que as sociedades 
apodreçam por dentro. O impacto das diferenças ma-
teriais exige algum tempo para se manifestar, mas, aos 

20 poucos, a competição por status e bens aumenta; as 
pessoas desenvolvem uma sensação de superioridade 
(ou inferioridade) baseada em seu patrimônio; cresce o 
preconceito contra os que ocupam os patamares inferio-
res da pirâmide social; o crime se agrava; e as patologias

25 ligadas à desigualdade social se destacam ainda mais. 
O legado da acumulação desregulada da riqueza, sem 
dúvida, é amargo.

Tony Judt. O mal ronda a terra: um tratado sobre as 
insatisfações do presente. Celso Nogueira (Trad.). Rio 

de Janeiro: Objetiva, 2011, p. 30 (com adaptações).

Com relação às ideias e às estruturas linguísticas do 
texto acima, julgue o item a seguir.   

318. A expressão “esses critérios” (ℓ. 13) retoma, por coe-
são sequencial, o trecho “renda per capita e PIB” (ℓ. 7).
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319. Seriam mantidos a correção gramatical e o sentido do 
texto, caso o termo “portanto” (ℓ. 9) fosse substituído 
por pois, empregado com valor explicativo.

320. No trecho “o conceito se aplica tanto aos países ricos 
quanto aos pobres” (ℓ. 2- 4), o termo “quanto”, em cor-
relação com o advérbio “tanto”, introduz o segundo 
elemento de uma comparação de igualdade.

321. Na linha 2, o sinal de dois-pontos foi empregado em 
virtude da extensão do período e da apresentação de 
uma ideia pleonástica com isolamento sintático e se-
mântico.   

322. De acordo com o texto, a competição por status e bens 
materiais estabelece um alto grau de desigualdade no 
interior dos países capitalistas, o que corrói a riqueza 
por eles acumulada.   

323. No trecho “que ocupam os patamares inferiores da 
pirâmide social” (ℓ. 23-24), o pronome “que” introduz 
uma oração que restringe a significação do anteceden-
te “os” (ℓ. 23).

(PERITO CRIMINAL FEDERAL/ DPF/ 2013/ CESPE)

No dia 6 de junho, os protestos começaram no centro 
de São Paulo, com cerca de cento e cinquenta pes-
soas. As quatro manifestações seguintes atraíram a 
atenção nacional. No dia 17, manifestantes de outras 
capitais aderiram às manifestações. Também come-
çam atos em Viçosa e Votuporanga. O dia 20 de junho 
foi o auge dos protestos. Logo depois, as autoridades 
começam a baixar as tarifas de transporte. Seis dias 
depois, as maiores manifestações se concentraram 
nas cidades que receberam jogos da Copa das Confe-
derações, como Belo Horizonte.   

O Estado de S.Paulo, 30/6/2013, p. A10 
(com adaptações).   

Considerando o texto acima e a amplitude do tema por 
ele focalizado, julgue o item.   

324. A condenação dos gastos feitos pelo Brasil para 
sediar duas grandes competições promovidas pela 
FIFA, a Copa das Confederações e a Copa do Mun-
do, tornou-se bandeira presente em muitas das ma-
nifestações a que o texto alude, algumas das quais 
transformadas em atos de violência e vandalismo.   

325. Nas duas maiores cidades brasileiras — São Paulo e 
Rio de Janeiro —, o problema das tarifas do transporte 
público permanece insolúvel visto que a fixação des-
ses valores depende de lei a ser votada pelas respec-
tivas câmaras municipais e assembleias legislativas 
estaduais.   

326. A convocação, pelo Poder Executivo, de uma assem-
bleia constituinte exclusiva para promover uma ampla 
reforma política foi uma evidente resposta do gover-
no brasileiro às manifestações que tomaram conta de 
centenas de cidades brasileiras.   

327. Embora com alguma variação de cidade para cidade, 
as manifestações citadas no texto foram organizadas 
para protestar contra as deficiências dos serviços 
prestados pelo poder público, notadamente nas áreas 
de transporte, saúde, educação e segurança.   

328. Ainda que as opiniões sobre as manifestações de ju-
nho de 2013, no Brasil, se distingam em vários aspec-
tos, os analistas políticos convergem para o seguin-
te entendimento: essas manifestações populares em 
nada diferem dos movimentos das Diretas-Já e dos 
Caras-Pintadas.   

Julgue o item a seguir, conforme a adequação da lin-
guagem dos excertos a um texto de correspondência 
oficial, o qual, segundo o Manual de Redação da 
Presidência da República, deve caracterizar-se por 
impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, 
clareza, concisão, formalidade e uniformidade.   

329. Senhor Corregedor, 
A ação rigorosa da Polícia Federal no sentido de ex-
tirpar os crimes de tráfico das comunidades menos fa-
vorecidas foi determinante para que a operação fosse 
considerada bem-sucedida até a presente fase. Faz-se 
necessário, agora, que se acompanhem regularmente 
as atividades dos cidadãos residentes nos locais en-
volvidos. Visa-se, com isso, a não reincidência de cri-
me nas etapas subsequentes do projeto e em período 
posterior ao seu término. 

Com relação à função e à linguagem das correspon-
dências oficiais, julgue o item seguinte.   

330. A formalidade de tratamento empregada para se dirigir 
ao destinatário de uma comunicação oficial varia de 
acordo com a relação existente entre quem a expede e 
quem a recebe. Isso equivale a dizer que a hierarquia 
presente entre os interlocutores é determinante para a 
escolha adequada dos pronomes de tratamento ado-
tados no texto.   

331. Para comunicação entre unidades de um mesmo ór-
gão, emprega-se o memorando, expediente cuja tra-
mitação apresenta como principais características a 
rapidez e a simplicidade.   

1 O que tanta gente foi fazer do lado de fora do tribunal 
onde foi julgado um dos mais famosos casais acusados 
de assassinato no país? Torcer pela justiça, sim: as evi-
dências permitiam uma forte convicção sobre os culpados,

5 muito antes do encerramento das investigações. Con-
tudo, para torcer pela justiça, não era necessário acam-
par na porta do tribunal, de onde ninguém podia pres-
sionar os jurados. Bastava fazer abaixo-assinados via 
Internet pela condenação do pai e da madrasta da 

10 vítima. O que foram fazer lá, ao vivo? Penso que as 
pessoas não torceram apenas pela condenação dos 
principais suspeitos. Torceram também para que a 
versão que inculpou o pai e a madrasta fosse verda-
deira.
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15 O relativo alívio que se sente ao saber que um assas-
sinato se explica a partir do círculo de relações pesso-
ais da vítima talvez tenha duas explicações. Primeiro, 
a fantasia de que em nossas famílias isso nunca há de 
acontecer. Em geral temos mais controle sobre nossas 

20 relações íntimas que sobre o acaso dos maus encon-
tros que podem nos vitimar em uma cidade grande. 
Segundo, porque o crime familiar permite o lenitivo da 
construção de uma narrativa. Se toda morte violenta, ou 
súbita, nos deixa frente a frente com o real traumático, 

25 busca-se a possibilidade de inscrever o acontecido em 
uma narrativa, ainda que terrível, capaz de produzir 
sentido para o que não tem tamanho nem nunca terá, 
o que não tem conserto nem nunca terá, o que não faz 
sentido. 

Maria Rita Khel. A morte do sentido. Internet:
www.mariaritakehl.psc.br (com adaptações)<www.

mariaritakehl.psc.br> </www.mariaritakehl.psc.br>

Com base no texto acima, julgue o item.   

332. As expressões nominais “os culpados” (ℓ. 4), “os ju-
rados” (ℓ. 8), “principais suspeitos” (ℓ. 12) e o “o pai e 
a madrasta” (ℓ. 13) formam uma cadeia coesiva, refe-
rindo-se a “um dos mais famosos casais acusados de 
assassinato no país” (ℓ. 2-3).

333. Sem prejuízo do sentido original do texto, os dois-pontos 
empregados logo após “sim” (ℓ. 3) poderiam ser subs-
tituídos por vírgula, seguida de dado que ou uma vez 
que.

334. De natureza indagativa, o texto coteja o comportamen-
to do povo diante de determinados julgamentos. Em 
relação a uns, o povo se mobiliza ruidosamente; a ou-
tros, manifesta completo desinteresse.   

335. Sem prejuízo das relações sintático-semânticas do 
texto, os dois últimos períodos do primeiro parágra-
fo do texto poderiam ser corretamente reescritos da 
seguinte forma: Penso que as pessoas não torceram 
apenas pela condenação dos principais suspeitos, ten-
do torcido também — e principalmente — para que a 
versão que inculpou o pai e a madrasta fosse verda-
deira.   

336. O trecho “o que não tem tamanho nem nunca terá, o 
que não tem conserto nem nunca terá, o que não faz 
sentido” (ℓ. 27) evoca o sentimento de revolta das famí-
lias vítimas de violência urbana.

(ANALISTA ADMINISTRATIVO/ ANS/ 2013/ CESPE)

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, julgue o item seguinte, referentes a ade-
quação da linguagem, formato e características da cor-
respondência oficial.   

337. Nas comunicações oficiais, o agente comunicador é 
o serviço público, e o assunto relaciona-se às atribui-
ções do órgão ou da entidade que comunica, devendo 
a correspondência oficial estar isenta de impressões 
individuais do remetente do documento, para a ma-
nutenção de certa uniformidade entre os documentos 
emanados de diferentes setores da administração. 

338. Na redação oficial, a impessoalidade refere-se ao em-
prego adequado de estruturas formais, como a utili-
zação de pronomes de tratamento para determinada 
autoridade, à polidez e à civilidade no enfoque dado ao 
assunto que se pretende comunicar.   

339. Considere que a Diretoria Colegiada da ANS compo-
nha-se pelo diretor-presidente da ANS e pelo diretor 
interino da Diretoria de Gestão. Considere, ainda, que 
o diretor-presidente da ANS pretenda encaminhar uma 
comunicação oficial ao diretor interino da Diretoria de 
Gestão, para a exposição de diretrizes a serem adota-
das pela ANS. Nessa situação, o diretor-presidente da 
ANS deverá elaborar um memorando com o seguinte 
fecho: Atenciosamente.   

340. Considere que o diretor de normas e habilitação das 
operadoras da ANS precise comunicar-se com o mi-
nistro de Estado da Saúde. Nessa situação, o diretor 
deverá utilizar o aviso como forma de correspondência 
oficial, dado o fato de o ministro ser autoridade de hie-
rarquia superior e dada a vinculação da ANS ao Minis-
tério da Saúde.   

341. Formalidade de tratamento, clareza datilográfica, cor-
reta diagramação do texto e utilização de papéis de 
mesma espécie são necessárias para a uniformidade 
das comunicações oficiais.   

1 A ANS vai mudar a metodologia de análise de processos 
de consumidores contra as operadoras de planos de 
saúde com o objetivo de acelerar os trâmites das ações.

 � Uma das novas medidas adotadas será a apreciação 
5 coletiva de processos abertos a partir de queixas dos 

usuários. Os processos serão julgados de forma con-
junta, reunindo várias queixas, organizadas e agrupa-
das por temas e por operadora.

 � Segundo a ANS, atualmente, 8.791 processos de
10 reclamações de consumidores sobre o atendimento 

dos planos de saúde estão em tramitação na agência. 
Entre os principais motivos que levaram às queixas 
estão a negativa de cobertura, os reajustes de mensali-
dades e a mudança de operadora.

15 No Brasil, cerca de 48,6 milhões de pessoas têm planos 
de saúde com cobertura de assistência médica e 18,4 
milhões têm planos exclusivamente odontológicos.

 Valor Econômico, 22/3/2013.

No que se refere às informações e às estruturas lin-
guísticas do texto acima, julgue o item subsequente.   

342. Segundo as informações do texto, os processos dos 
consumidores contra as operadoras de planos de saú-
de serão julgados individualmente.   

343. De acordo com o texto, no momento em que foram 
publicadas, as novas medidas já estavam sendo apli-
cadas nos processos de consumidores contra as ope-
radoras de planos de saúde.   
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344. Trata-se de texto de natureza subjetiva, em que a opi-
nião do autor está evidente por meio de adjetivos e 
considerações de caráter pessoal.   

345. Mantém-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “cerca de” (ℓ. 15) por acerca de.

346. Os vocábulos “organizadas” e “agrupadas”, ambos na 
linha 7 e 8, estão no feminino plural porque concordam 
com “queixas” (ℓ. 7).

347. Prejudica-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “acelerar” (ℓ. 3) por acelerarem.

1 A avaliação das operadoras de planos de saúde em 
relação às garantias de atendimento, previstas na RN 
259, é realizada de acordo com dois critérios: compara-
tivo, cotejando-as entre si, dentro do mesmo segmento 

5 e porte; e avaliatório, considerando evolutivamente 
seus próprios resultados.

 � Os planos de saúde recebem notas de zero a quatro: 
zero significa que o serviço atendeu às normas, e qua-
tro é a pior avaliação possível do serviço. Os planos 

10 com pior avaliação — durante dois períodos conse-
cutivos — estão sujeitos à suspensão temporária da 
comercialização. Quando isso ocorre, os clientes que 
já haviam contratado o serviço continuam no direito de 
usá-lo, mas a operadora não pode aceitar novos bene-

15 ficiários nesses planos.
Internet: www.ans.gov.br.

Julgue o item a seguir, relativos às estruturas linguísti-
cas e informações do texto acima.   

348. O sinal de dois-pontos logo depois de “critérios” (ℓ. 3) 
está empregado para anunciar uma enumeração ex-
plicativa.

349. Prejudica-se a correção gramatical do período ao se 
substituir “é realizada” (ℓ. 3) por realiza-se.

350. O segmento “que já haviam contratado o serviço” (ℓ. 
12-13) tem natureza restritiva.

351. Em “usá-lo” (ℓ. 14), o pronome “lo” é elemento coesivo 
que se refere ao antecedente “serviço” (ℓ. 13).

352. A substituição dos travessões das linhas 10 e 11 por 
vírgulas ou por parênteses preservaria a correção gra-
matical do período.   

1 A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
divulgou o último relatório de monitoramento das ope-
radoras, que, pela primeira vez, inclui os novos crité-
rios para suspensão temporária da comercialização de 

5 planos de saúde. Além do descumprimento dos prazos 
de atendimento para consultas, exames e cirurgias, 
previstos na RN 259, passaram a ser considerados 
todos os item relacionados à negativa de cobertura, 

como o rol de procedimentos, o período de carência, a 
rede de atendimento, o reembolso e o mecanismo de 
autorização para os procedimentos.

Internet: www.ans.gov.br (com adaptações).

Em relação às informações e estruturas linguísticas do 
texto acima, julgue o item que segue.   

353. Os acentos gráficos empregados em “Agência” e em 
“Saúde” têm a mesma justificativa.   

354. As vírgulas empregadas logo após “procedimentos” 
(ℓ. 9) e “carência” (ℓ. 9) isolam elementos de mesma 
função sintática componentes de uma enumeração de 
termos.

355. Na linha 8, o sinal indicativo de crase em “à negativa” 
é empregado porque a regência de “relacionados” exi-
ge complemento regido pela preposição a e o termo 
“negativa” vem antecedido de artigo definido feminino.

356. Depreende-se das informações do texto que, antes do 
último relatório, a ANS, no monitoramento das opera-
doras, já adotava como um dos critérios para a sus-
pensão provisória de comercialização de planos de 
saúde o descumprimento dos prazos de atendimento 
para consultas, exames e cirurgias.   

(VÁRIOS CARGOS/ UNIPAMPA/ 2013 CESPE)

//
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Considerando o documento hipotético acima apresen-
tado, julgue o item com fundamento no Manual de Re-
dação da Presidência da República.

357. As informações situadas imediatamente abaixo do lo-
cal e da data constituem, no padrão ofício, o destinatá-
rio, composto de nome, cargo e endereço da autorida-
de a quem é encaminhada a comunicação.   

358. O conjunto de informações localizadas na parte su-
perior do documento confunde-se com os dados do 
endereço pessoal de quem redige o documento, sen-
do, portanto, dispensável nesse tipo de comunicação 
oficial.   

359. O fecho “Respeitosamente” está adequadamente em-
pregado em referência à pessoa a quem é encaminha-
do o expediente oficial.   

360. A correspondência oficial apresentada constitui um 
aviso, cujo destinatário é o Ministro da Educação.   

361. No segundo parágrafo do corpo do texto, o emprego 
do tratamento “Vossa Senhoria” está adequado para 
se referir à autoridade destinatária do documento.   

No que diz respeito às estruturas linguísticas do texto, 
julgue o item subsecutivo. 

 �
1 Segundo uma abordagem educacional tradicional, a 

educação objetiva a transmissão dos saberes formu-
lados ao longo da história, cabendo ao educando as 
funções de memorizá-los e de reproduzi-los. Em uma 

5 visão contemporânea, a educação tem como objetivo a 
formação cidadã, que abrange um conhecimento qua-
lificado fomentador da construção da moral e do com-
portamento individual e social infantojuvenil.

 � Nos dias de hoje, independentemente da evolução e do 
10 avanço das teorias e práticas pedagógicas e de suas 

novas perspectivas quanto às reformulações educacio-
nais e às mudanças que dizem respeito ao educar, pro-
fissionais das ciências humanas e sociais têm enfocado 
um grande problema: as causas da evasão escolar.

15 Na mídia e em reuniões cotidianas, discutem-se os 
motivos da baixa frequência escolar, problema que 

parece não ter ainda uma solução definitiva. Não se 
trata apenas de déficit de aprendizagem e de dificul-
dades econômicas e motivacionais, sejam referentes 

20 aos métodos utilizados pelos professores, sejam rela-
tivas ao próprio significado que a educação tem para 
as pessoas. O problema da evasão escolar possivel-
mente está centrado na deficiência de conscientização 
da cidadania, por parte da família ou do próprio aluno, 

25 e também na escola, onde as dificuldades educacio-
nais são formadas e onde, portanto, deveriam ser 
solucionadas. De toda sorte, tratar a evasão esco-
lar em âmbitos diversos que não o pedagógico pode 
produzir resultados perversos, como a exclusão do 

30 aluno e sua autoexpulsão do sistema educacional.
 � Entretanto, dar respostas contundentes ao problema 

passa também pela compreensão e discussão de seus 
significados, já que reconhecê-los permite ao indivíduo 
transformá-los.

Nilton S. Formiga et al. As causas da evasão escolar: 
um estudo descrito em jovens brasileiros.

Internet: www.psicologia.pt (com adaptações).

362. O emprego do artigo indefinido no trecho “Em uma vi-
são contemporânea” (ℓ. 4-5) indica a possibilidade de 
existirem outras abordagens educacionais.

363. Na linha 4, o elemento “los” em “memorizá-los” e “re-
produzi-los” está empregado em referência aos “sabe-
res formulados ao longo da história” (ℓ. 2-3).

364. Na linha 2, caso o vocábulo “formulados” estivesse 
flexionado no feminino singular  formulada  para con-
cordar com “transmissão”, não haveria prejuízo da cor-
reção gramatical nem dos sentidos originais do texto.

365. Na linha 30, em “sua autoexpulsão do sistema educa-
cional”, o termo “sua” retoma a expressão “do aluno”, 
e o vocábulo “autoexpulsão”, no contexto, remete à 
possibilidade de o aluno abandonar a escola quando 
convencido de ser aluno-problema, ou seja, quando se 
julga culpado pelo próprio fracasso escolar. 

366. Manteria a correção gramatical do texto a seguinte re-
escrita do trecho “Na mídia e em reuniões cotidianas, 
(...) uma solução definitiva” (ℓ. 15-17): São discutidos, 
tanto na mídia quanto em reuniões cotidianas, os moti-
vos da baixa frequência escolar, problema para o qual 
parece não haver, ainda, uma solução definitiva.

367. O emprego da acentuação gráfica em “têm enfocado” 
(ℓ. 13) decorre da relação de concordância entre essa 
forma verbal e o núcleo do sujeito da oração — “profis-
sionais” (ℓ. 12 e 13).

368. Na linha 12, “ao educar” é oração com sentido tem-
poral.   

369. A utilização do acento grave indicativo de crase em 
“quanto às reformulações educacionais e às mudan-
ças” (ℓ. 11-12) justifica-se pelo emprego da preposi-
ção a, requerida por “quanto”  quanto a , e do artigo 
definido, no plural, as, que precede “reformulações” e 
“mudanças”.
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370. A substituição do vocábulo “independentemente” (ℓ. 9) 
por independentes manteria o sentido original e a cor-
reção gramatical do período.

371. Estariam mantidos o sentido original e a correção gra-
matical do texto caso o trecho “a educação tem como 
objetivo (…) infantojuvenil” (ℓ. 5-8) fosse assim reescri-
to: a educação pretende formar o cidadão, de modo a 
abarcar um conhecimento qualificado que fomente à 
constituição moral e comportamental do indivíduo e da 
sociedade infantojuvenil.

Acerca das ideias e dos argumentos suscitados pelo 
texto, julgue o item. 

372. Infere-se da leitura do texto que as causas da evasão 
escolar não devem ser atribuídas a fatores simples ou 
isolados de um contexto mais amplo. 

373. Depreende-se do texto que, embora a educação for-
mal tenha evoluído no que se refere à formação de 
crianças e jovens e à reformulação de seus parâme-
tros norteadores, amparados em novas teorias e prá-
ticas pedagógicas, o problema relativo ao abandono 
escolar ainda não foi resolvido. 

374. O texto centra-se na definição de um conceito moder-
no de educação, vinculado às causas e consequências 
da evasão escolar. 

375. Segundo os autores do texto, a responsabilidade pela 
evasão escolar deve ser atribuída essencialmente ao 
aluno, que, ao abandonar a escola, nega e rejeita qual-
quer oportunidade de sucesso e formação cultural que 
esse ambiente lhe poderia proporcionar. 

376. Os autores do texto promovem uma crítica contun-
dente à educação tradicional e aos atuais índices de 
evasão escolar, resultantes do déficit de aprendizagem 
e das técnicas utilizadas nas salas de aula pelos pro-
fessores. 

(VÁRIOS CARGOS/ MI/ 2013/ CESPE)

Com relação às características gerais dos diversos 
tipos de comunicação oficial, julgue o item subsecutivo.   

377. Exposição de motivos que tenha por finalidade apre-
sentar ao presidente da República projeto de ato nor-
mativo deve ser redigida conforme o padrão ofício, 
sendo facultativa a apensação do formulário de anexo 
ao expediente. 

378. O ministro da Integração Nacional, a fim de convidar 
ministro de outra pasta para participar de evento a ser 
realizado no ministério, deve expedir um aviso, em que 
deverá empregar o vocativo “Senhor Ministro” e o pro-
nome de tratamento “Vossa Excelência”.   

379. É obrigatória a identificação do signatário nas mensa-
gens, instrumento de comunicação oficial empregado 
pelo chefe do Poder Executivo federal para o enca-
minhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei 
ordinária, complementar ou financeira e de medida 
provisória e para a indicação de autoridades.   

Considerando as normas e as características da reda-
ção oficial, julgue o item a seguir.   

380. Em um documento oficial conciso, são eliminados 
termos desnecessários, o que permite transmitir um 
máximo de informação com um mínimo de palavras. 
A concisão, portanto, contribui para a clareza do texto 
oficial.   

381. Os documentos do padrão ofício devem ser redigidos 
na fonte do tipo Times New Roman de corpo 12 no tex-
to em geral, 11 nas citações e 10 nas notas de rodapé. 
Além disso, deve-se empregar espaçamento simples 
entre as linhas.   

1 O Brasil é um território continental com 8,5 milhões de 
km². Como consequência dessa vasta extensão, o país 
apresenta expressiva diversidade natural, traduzida na 
variedade de tipos climáticos, de solos, de vegetação, 

5 de fauna, de relevo. A diversidade cultural também se 
destaca. Como resultado da miscigenação étnica e 
cultural e de processos diferenciados de ocupação e 
uso do território, o povo brasileiro desenvolveu padrões 
culturais bastante variados, que são percebidos na 

10 música, na religião, nas festas folclóricas, na culinária, 
nos hábitos cotidianos.

 � Essa diversidade decorre de um padrão de diferen-
ciação socioespacial típico de países continentais 
como o Brasil, e pode ser considerada uma importante

15 vantagem econômica ainda pouco explorada. Toda-
via, diferenciação socioespacial e questão regional 
não são sinônimas. O que se considera como a ques-
tão regional brasileira não se relacionaa priori com a 
diferenciação socioespacial interna, mas sim com a

20 maneira pela qual as relações políticas e eco-
nômicas foram adquirindo contorno ao longo do 
tempo, dado o próprio ambiente de diversidade.

 � Nesse contexto multivariado, é importante assinalar 
que a questão regional não é reflexo de um problema 

25 econômico ou de um problema político, apenas. Iso-
ladamente, nem os aspectos econômicos nem os 
políticos são suficientes para explicá-la ou mitigá-
-la, sendo essa, ao mesmo tempo, uma questão eco-
nômica e política. Isso pode ser visto na maneira

30 pela qual os processos de integração físico-ter-
ritorial e de integração econômica foram condu-
zidos no país ao longo de sua história recente.

 � É interessante notar que, em 1750, com a assinatura 
do Tratado de Madri, o Brasil já tinha uma configuração 

35 territorial bastante semelhante à de hoje. Isso revela 
que a unidade territorial brasileira foi assegurada por 
mais de dois séculos sem que até hoje o país tenha 
realizado uma integração físico-territorial adensada, 
concreta. De certa forma, essa estabilidade pode

40 também ser interpretada como estagnação no pro-
cesso evolutivo da organização do Estado. 

A PNDR em dois tempos: A experiência apreendida e o 
olhar pós 2010. Brasília, DF. Ministério da Integração 
Nacional (MI). Secretaria de Políticas de Desenvolvi-

mento Regional, 2010. Internet: www.integracao.gov.br 
(com adaptações).
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382. O texto permaneceria correto e com o mesmo sen-
tido caso, na linha 15, fosse empregado o sinal de 
dois-pontos no lugar do ponto final, com a devida al-
teração de maiúscula e minúscula. 

383. Imediatamente antes do trecho “de hoje” (ℓ. 35), está 
implícita a ideia de “configuração territorial” (ℓ. 34 - 35), 
pelo que se justifica o emprego do sinal indicativo de 
crase na linha 35.

384. As informações originais seriam alteradas caso o úl-
timo período do texto — “De certa forma (...) do Es-
tado” (ℓ. 39-41) — fosse reescrito da seguinte forma: 
De certa forma, essa estabilidade pode também ser 
interpretada, no processo evolutivo da organização do 
Estado, como estagnação.

385. O trecho “o povo brasileiro (...) nos hábitos cotidianos” 
(ℓ. 8-11) poderia ser reescrito, com correção gramatical 
e manutenção das ideias originais, da seguinte ma-
neira: o povo brasileiro desenvolveu padrões culturais 
muito diversos, que são notados na música, religião, 
festas folclóricas, culinária, hábitos cotidianos.

386. O texto é constituído de argumentos que defendem a 
ideia de que o Estado brasileiro é omisso quanto à ne-
cessidade de integração físico-territorial.   

387. De acordo com o texto, a “questão regional” (ℓ. 24) bra-
sileira reflete problemas políticos e econômicos.

1 A combinação de políticas sociais inovadoras de distri-
buição de renda, estabilidade e transparência financeira 
e política, crescimento sustentável e responsabilidade 
fiscal conduziu o Brasil a se firmar entre as maiores 

5 economias do planeta no século XXI. O país chegou 
à posição de sexta maior economia em 2011, quando 
ultrapassou o Reino Unido. Com essa colocação, a 
economia brasileira ficou atrás apenas de Estados 
Unidos da América, China, Japão, Alemanha e França.

10 A posição levou em conta o produto interno bruto 
(PIB), que é a soma de tudo o que um país produz.

 � Outro reconhecimento internacional da solidez econômi-
ca se deu com a conquista, pela primeira vez, em 2008, 
do selo de “grau de investimento seguro”, classificação

15 dada por agências globais de classificação de risco. 
Esse status sinaliza a investidores estrangeiros que é 
seguro aplicar dinheiro no país. Mostra, ainda, que o 
Estado tem condições de honrar o pagamento da dívida 
pública, pratica boas políticas fiscais e arrecada mais 

20 do que gasta, ou seja, o risco de calote é pequeno.
 � O grau de investimento seguro ajuda o Brasil a atrair 

mais investimentos de países ricos, cujas normas impe-
dem que se aplique em economias de alto risco. Só em 
2011, o investimento estrangeiro direto no Brasil atingiu 

25 US$ 69,1 bilhões, ou 2,78% do PIB. Esse volume de 
investimentos estrangeiros tende a permanecer forte 
com a aproximação de eventos internacionais sediados 
no Brasil — como a Copa do Mundo (2014) e as Olimpía-
das (2016) — e a exploração do pré-sal, a faixa litorânea

30 de oitocentos quilômetros entre o Espírito Santo e 
Santa Catarina onde estão depositados petróleo (mais 
fino, de maior valor agregado) e gás a seis mil metros 
abaixo de uma camada de sal no Oceano Atlântico.

 � A solidez da economia brasileira está ainda representada 
35 na adoção de normas mais rígidas que o padrão mundial 

para o sistema financeiro nacional, na consolidação do 
sistema de metas e de controle da inflação e do câmbio 
flutuante, na manutenção do desemprego em um dos 
mais baixos patamares da história e no aumento do 

40 poder de compra da população ocupada (alta de 19% 
entre 2003 e 2010), garantido pela política de valoriza-
ção do salário mínimo nacional, reajustado com base na 
inflação dos dois anos anteriores, somado ao percentual 
do crescimento do PIB do ano imediatamente anterior. 

Internet: www.brasil.gov.br (com adaptações).

Julgue o próximo item com base na estrutura linguís-
tica do texto.

388. Caso as formas verbais flexionadas “pratica” (ℓ. 19) e 
“arrecada” (ℓ. 19) fossem substituídas pelas formas no-
minais praticar e arrecadar, respectivamente, a cor-
reção do texto seria mantida, mas não o seu sentido.

389. O primeiro período do texto — “A combinação (...) sé-
culo XXI” (ℓ. 1-5) — poderia, com manutenção da cor-
reção e do sentido original, ser reescrito da seguinte 
maneira: Políticas sociais inovadoras de distribuição 
de renda, de estabilidade e de transparência financeira 
e política, de crescimento sustentável e de responsa-
bilidade fiscal conduziram o Brasil a se firmar entre as 
maiores economias do planeta no século XXI.

390. Sem prejuízo gramatical ou alteração de sentido, o 
pronome “onde” (ℓ. 31) poderia ser substituído por no 
qual.

Com base nas ideias contidas no texto, julgue o item 
que se segue.   

391. O poder de compra da população que trabalha aumen-
tou 19% do ano de 2003 ao ano de 2010.   

392. O reajuste do salário mínimo nacional com base na 
inflação dos dois anos anteriores e no percentual do 
crescimento do PIB do ano imediatamente anterior é 
um fator associado à solidez da economia brasileira.   

393. Estados Unidos da América, China, Japão, Alemanha 
e França são exemplos de países ricos que, desde 
2011, ajudam a fortalecer o PIB brasileiro.   

394. De acordo com a linha argumentativa do texto, é cor-
reto inferir que, diferentemente de alguns países euro-
peus, o Brasil não representa, neste século, um risco 
econômico iminente.   

395. O texto, em seu segundo parágrafo, estabelece uma 
relação de causa e consequência em que a obtenção 
do “grau de investimento seguro” constitui uma conse-
quência de o Brasil ter alcançado “condições de honrar 
o pagamento da dívida pública” e reduzido o seu “risco 
de calote”.   
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(ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO MI/ 2013/ CESPE)

No que se refere a aspectos gerais das correspondên-
cias oficiais, julgue o item com base no Manual de Re-
dação da Presidência da República.   

396. Juntamente com documentos enviados por fax, reco-
menda-se que se encaminhe folha de rosto em que 
constem os dados de identificação da mensagem a ser 
enviada.   

397. Considere o exemplo de documento oficial apresenta-
do a seguir.

Dados o conteúdo e a estrutura do documento acima 
apresentado, é correto concluir que esse documento é 
uma exposição de motivos.

398. Em ofício destinado ao envio de documentos, deve-se 
iniciar o texto com referência ao expediente que os tenha 
solicitado; ou, no caso de a remessa de documento 
não ter sido solicitada, o texto deve iniciar-se com a 
informação do motivo da comunicação, seguida dos 
dados completos do documento encaminhado e da 
razão pela qual ele está sendo remetido.   

399. Em comunicações oficiais dirigidas ao ministro da In-
tegração Nacional, devem-se empregar o pronome de 
tratamento “Vossa Excelência” e o vocativo “Excelen-
tíssimo Senhor Ministro”.   

400. Por constituírem parte indispensável do ofício, a iden-
tificação e a assinatura do signatário devem constar 
em página isolada do expediente, o que lhes confere o 
devido destaque.   

401. Tratando-se de ofício, a numeração das páginas deve 
iniciar-se a partir da segunda. Nesse caso, os números 
podem ser impressos em ambas as faces do papel, 
desde que as distâncias das margens esquerda e di-
reita sejam invertidas nas páginas pares.   

1 Os efeitos da seca espalham-se no campo e são  visí-
veis nos incontáveis animais mortos por onde passam 
as  rodovias sertanejas. Uma cena trágica e recorrente. 
Foi assim  por todo o século XX, com momentos de 

5 extrema gravidade:  no começo da década de 30 e 
em dois períodos da década de  50. Situação seme-
lhante àquela que vemos hoje no Semiárido,  com 
apenas uma diferença: nas secas passadas, além dos  
animais mortos, havia as levas de flagelados fugindo 

10 para São Paulo ou sobrevivendo de saques nas feiras 
livres ou no comércio das cidades do interior. No mais, 
a reprodução é fiel na morte em massa dos animais, 
com tremenda repercussão na economia. Balanço da 
Secretaria de Agricultura de Pernambuco mostra que, 

15 em 600 propriedades do Agreste e do Sertão, a estia-
gem já havia provocado a morte de 168.356 animais. 
Neste momento, seguramente, o número cresceu, o 
que é um escândalo. Principalmente quando se sabe 
que a mortandade reduziu a produção de leite em 72% 

20 e causou prejuízos reais da ordem de R$ 1,5 bilhão. 
Editorial. Jornal do Commercio (PE), 11/4/2013 (com 

adaptações)

Em relação ao texto acima, julgue o item que se segue.   

402. Mantêm-se as informações originais do período ao se 
substituir “tremenda” (ℓ. 13) por enorme.

403. A palavra “flagelados” (ℓ. 9) está sendo empregada 
com o sentido de desempregados.

404. Em “espalham-se” (ℓ. 1), o termo “se” indica que o su-
jeito da oração é indeterminado.

405. Na expressão “R$ 1,5 bilhão” (ℓ. 20), devido ao fato de 
“1,5” corresponder a mais de um inteiro, seria gramati-
calmente correto substituir “bilhão” por bilhões.

1 Entre as iniciativas desenvolvidas pelo Ministério 
da Integração Nacional (MI) por meio da Secreta-
ria Nacional de Irrigação está o programa Mais Irri-
gação, que prevê investimentos de R$ 10 bilhões em 

5 recursos federais e em  parcerias com a iniciativa pri-
vada, para aumentar a eficiência das áreas irrigáveis 
e incentivar a criação de polos de desenvolvimento. 

 � Em outra frente, o MI tem incentivado os estados a elabo-
rar planos diretores de irrigação, com indicadores, metas

10 e prioridades para a agricultura irrigada. Esse é um 
instrumento estratégico para a política pública voltada 
para o setor. Com a nova Política Nacional de Irrigação, 
o governo federal visa ao aumento da produtividade, 
de forma sustentável, e à redução de riscos climáticos. 

15 O uso das técnicas de irrigação pode aumentar a 
produtividade da lavoura, contribuindo para a pre-
servação dos biomas brasileiros, uma vez que se 
reduz a demanda pela expansão da fronteira agrí-
cola. A irrigação pode trazer ao produtor rural ganhos

20 de produtividade muito elevados. Para algumas cultu-
ras, esse índice pode chegar a 300%. 

Internet: www.integracao.gov.br (com adaptações)
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406. Predominam no texto as estruturas próprias da narrativa. 

407. Mantêm-se a correção gramatical e as informações 
originais do texto ao se substituir a palavra “para” (ℓ. 6) 
pela expressão com o objetivo de.

408. A oração subsequente à expressão “Mais Irrigação” 
(ℓ. 3 e 4) tem natureza restritiva.

409. Depreende-se das ideias do texto que o aumento da 
produtividade da lavoura reduz a necessidade de utili-
zação de maiores extensões de terra. 

410. Embora tenha sujeito próprio, a forma verbal “elaborar” 
(ℓ. 8 e 9) não está flexionada no plural por estar antece-
dida pela preposição “a”

411. A substituição de “tem incentivado” (ℓ. 8) por vem in-
centivando ou por está incentivando manteria a cor-
reção gramatical do período.

1 O Projeto de Integração do Rio São Francisco com 
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional é um 
empreendimento do governo federal sob a responsabili-
dade do Ministério da Integração Nacional. Esse projeto

5 tem o objetivo de assegurar a oferta de água para 12 
milhões de habitantes de 391 municípios do Agreste e do 
Sertão dos estados de Pernambuco, do Ceará, da Para-
íba e do Rio Grande do Norte. A integração do rio São 
Francisco às bacias dos rios temporários do Semiárido

10 será possível com a retirada contínua de 26,4 m³/s de 
água, o equivalente a apenas 1,42% da vazão garan-
tida pela barragem de Sobradinho (1.850 m³/s). Dos 
26,4% m³/s de água a ser retirada continuamente, 16,4 
m³/s (0,88%) seguirão para o Eixo Norte e 10 m³/s 

15 (0,54%) para o Eixo Leste. Nos anos em que o reser-
vatório de Sobradinho estiver com excesso de água, 
o volume captado poderá ser ampliado para até 127 
m³/s, aumentando a oferta de água para múltiplos usos. 

 � As obras do Projeto São Francisco estão em andamento 
20 e apontam mais de 43% de avanço. Estão em constru-

ção túneis, canais, aquedutos e barragens. São mais de 
1,3 mil equipamentos em operação. O projeto contem-
pla ainda 38 ações socioambientais, como o resgate de 
bens arqueológicos e o monitoramento da fauna e flora. 

25 O investimento nessas atividades é de quase R$ 1 bilhão.
Internet: www.integracao.gov.br (com adaptações)

412. As vírgulas da linha 7 são empregadas para isolar 
aposto explicativo. 

413. Depreende-se das informações do texto que o Proje-
to São Francisco não só fornecerá água para regiões 
tradicionalmente secas como também beneficiará o 
conhecimento histórico e a proteção da fauna das regi-
ões contempladas pelas obras.   

414. As formas verbais “estão” (ℓ. 19), “apontam” (ℓ. 20), “Es-
tão” (ℓ. 20) e “São” (ℓ. 21) estão no plural porque concor-
dam com “As obras do Projeto São Francisco” (ℓ. 19).

415. Usou-se vírgula após o termo “água” (ℓ. 16) para isolar 
oração de natureza explicativa subsequente.

416. O emprego de “apenas” (ℓ. 11) enfatiza a ideia de que 
é pequena a quantidade de água a ser desviada do rio 
São Francisco.

417. Na linha 9, empregou-se o sinal indicativo de crase 
em “às bacias” porque a regência de “integração” exi-
ge complemento regido pela preposição a e o termo 
“bacias” vem antecedido por artigo definido feminino 
plural.   

(DELEGADO DE POLÍCIA/ PC-BA/ 2013/ CESPE)

Com base no Manual de Redação da Presidência da 
República, julgue o item que se segue.   

418. O caráter impessoal das comunicações oficiais decor-
re da ausência de impressões individuais de quem co-
munica, da impessoalidade conferida ao destinatário 
da comunicação e do tratamento impessoal a ser dado 
aos assuntos tratados nas comunicações.   

419. Recomenda-se o emprego da expressão Cordialmente 
como fecho para correspondências oficiais entre auto-
ridades de mesma hierarquia ou de hierarquia inferior.   

1 No Brasil, duas grandes concepções de segurança 
pública opõem-se desde a reabertura democrática até 
o presente: uma centrada na ideia de combate, outra, 
na de prestação de serviço público.

5 A primeira concebe a missão institucional das polícias 
em termos bélicos, atribuindo-lhes o papel de combater 
os criminosos, que são convertidos em inimigos inter-
nos. A política de segurança é, então, formulada como 
estratégia de guerra, e, na guerra, medidas excepcionais

10 se justificam.
 � Instaura-se, adotando-se essa concepção, uma po-

lítica de segurança de emergência e um direito pe-
nal do inimigo. Esse modelo é reminiscente do regi-
me militar e, há décadas, tem sido naturalizado, não 

15 obstante sua incompatibilidade com a ordem cons-
titucional brasileira. Nesses anos, o inimigo interno 
anterior — o comunista — foi substituído pelo trafi-
cante, como elemento de justificação do recrudes-
cimento das estratégias bélicas de controle social.

20 A segunda concepção está centrada na ideia de que 
a segurança é um serviço público a ser prestado pelo 
Estado e cujo destinatário é o cidadão. Não há, nesse 
caso, mais inimigo a combater, mas cidadão para servir. 
A polícia democrática não discrimina, não faz distinções 

25 arbitrárias: trata os barracos nas favelas como domicí-
lios invioláveis, respeita os direitos individuais, indepen-
dentemente de classe, etnia e orientação sexual, não 
só se atendo aos limites inerentes ao estado democrá-
tico de direito, mas entendendo que seu principal papel 

30 é promovê-lo. A concepção democrática estimula a par-
ticipação popular na gestão da segurança pública, valo-
riza arranjos participativos e incrementa a transparên-
cia das instituições policiais. O combate militar é, então, 
substituído pela prevenção, pela integração com políticas
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35 sociais, por medidas administrativas de redução dos 
riscos e pela ênfase na investigação criminal. A deci-
são de usar a força passa por considerar não apenas 
os objetivos específicos a serem alcançados pelas 
ações policiais, mas também, e fundamentalmente, 

40 a segurança e o bem-estar da população envolvida.
Cláudio Pereira de Souza Neto. A segurança pública na 

Constituição Federal de 1988: conceituação constitucio-
nalmente adequada, competências federativas e órgãos 

de execução das políticas. Internet: www.oab.org.br 
(com adaptações).<www.oab.org.br> </www.oab.org.

br>
A respeito das ideias e de aspectos linguísticos do tex-
to acima, julgue o item.   

420. O emprego da vírgula logo após “criminosos” (ℓ. 7) jus-
tifica-se por isolar oração de caráter explicativo.

421. No trecho “que seu principal papel é promovê-lo” 
(ℓ. 29-30), o pronome “seu” refere-se a “polícia demo-
crática” (ℓ. 24) e a forma pronominal “lo” refere-se a 
“estado democrático de direito” (ℓ. 28-29).

422. Dada a argumentação desenvolvida no texto, o adjeti-
vo “arbitrárias” (ℓ. 25) pode ser interpretado tanto como 
em desacordo com as regras ou normas quanto 
como abusivas.

423. No trecho “não só se atendo aos limites inerentes ao 
Estado democrático de direito” (ℓ. 27-29), a partícula 
“se”, cujo referente é “A polícia democrática” (ℓ. 24), 
exerce a função de complemento da forma verbal 
“atendo”.

424. A expressão “não obstante” (ℓ. 14 e 15) poderia ser 
corretamente substituída por apesar de ou por embo-
ra, sem prejuízo para a ideia original do período.

425. A forma verbal “Instaura” (ℓ. 11) poderia ser correta-
mente flexionada no plural — Instauram —, caso em 
que passaria a concordar com ambos os núcleos do 
sujeito composto “uma política de segurança de emer-
gência e um direito penal do inimigo” (ℓ. 11-13).

426. De acordo com o texto, adotando-se a concepção de 
segurança como prestação de serviço público, a deci-
são de usar a força policial deixa de ser baseada ape-
nas na consecução de objetivos específicos.   

427. Conclui-se do terceiro parágrafo do texto que a con-
cepção de segurança pública como prestação de ser-
viço público tem suplantado, no Brasil, a concepção 
de segurança pública como combate aos criminosos.   

428. Depreende-se do texto que “a ordem constitucional 
brasileira” (ℓ. 15 e 16) é incompatível com as “medidas 
excepcionais” (ℓ. 9) adotadas nas guerras.

429. Infere-se das informações do segundo parágrafo do 
texto que, ao tratarem os criminosos como “inimigos 
internos” (ℓ. 7 e 8), as instituições responsáveis pela 
segurança pública correm o risco de violar regras do 
Estado democrático de direito.

(ANALISTA DO MPU/ DIREITO/ MPU/ 2013/ CESPE)

Acerca das características gerais dos diversos tipos de 
comunicação oficial, julgue o item a seguir.   

430. O destinatário de um memorando deve ser identificado 
pelo cargo que ocupa; o de um aviso, pelo nome e pelo 
cargo que ocupa; e o de um ofício, pelo nome, pelo 
cargo que ocupa e pelo endereço.   

(ANALISTA LEGISLATIVO/ CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS/ CESPE)

Em relação às ideias e estruturas linguísticas do texto, 
julgue os itens de 1 a 8.

431. Infere-se das informações apresentadas, no texto, em 
relação às respostas reveladas nas cartas, que, segun-
do a percepção do autor, a população é bem informada 
e domina com percuciência o conceito de política.

432. A palavra “concidadãos” (L.1), formada com o prefixo 
latino “con-”, que significa junto, diz respeito a habitan-
tes de mesma cidadania.

433. Por terem como referente a palavra “concidadãos” 
(L.1), os pronomes empregados em “pedindo-lhes” 
(L.1) e “dispensando-os” (L.3) poderiam ser intercam-
biados, sem prejuízo para os sentidos e a correção 
gramatical do texto.
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434. O segmento “como eu não pagava o porte” (L.6) con-
tribui para o entendimento do significado da expressão 
“ainda à custa dos vinténs magros” (L.9). 

435. A colocação pronominal no português do Brasil é vari-
ável, por isso, em “quase se não pode extratar nada” 
(L.21-22), estaria gramaticalmente correta qualquer 
uma destas opções: quase não se pode extratar nada 
ou quase não pode-se extratar nada.

436. Embora se identifiquem segmentos descritivos, como 
no trecho em que é apresentado o conteúdo das car-
tas, predomina, no texto, a estrutura narrativa, com o 
relato de  acontecimentos no decorrer de determinado 
tempo. 

437. O termo “contudo” (L.32) estabelece entre as orações 
do período relação sintática adversativa, por isso, po-
deria ser corretamente substituído por qualquer um 
dos seguintes vocábulos: entretanto, todavia, no en-
tanto, porém, embora, conquanto.

438. A palavra “extratar” (L.22) é empregada, no texto, com 
o significado de ampliar, transcender, acrescentar.

Com base nas ideias e estruturas linguísticas do texto, 
julgue os próximos itens.

439. No texto, as palavras “preservação” (L.8) e “conserva-
ção” (L.9) são empregadas com sentido equivalente, 
portanto, as informações do período seriam mantidas 
se uma ocupasse o lugar da outra.

440. A estrutura linguística do texto seria prejudicada caso 
se substituísse o ponto final após “cultural” (L.11) por 
sinal de dois-pontos, e a vírgula após ‘Brasília’ (L.14), 
por ponto final, eliminando-se o trecho subsequente.

441. A forma verbal “compõem” (L.3) está no plural porque 
concorda com o sujeito da oração antecedente — “ob-
jetos” (L.2).

442. A vírgula após “disponibilidade” (L.6) é empregada 
para separar termos de mesma função dispostos em 
enumeração.

443. 3 Estaria gramaticalmente correta a seguinte reescrita 
do trecho “informação (...) integridade” (L.5-6): infor-
mação e garantam sua disponibilidade, autenticidade 
e integridade.

Com base na leitura do texto acima, julgue os itens 
seguintes.

444. A expressão “desse material” (L.15) constitui recurso 
de coesão por substituição, pois retoma de forma sin-
tética diversos elementos citados em trechos antece-
dentes do texto.

445. Infere-se das informações do texto que, quando a pes-
quisa foi feita, apenas 30% das pessoas entrevistadas 
tinham consciência do valor patrimonial, cultural e his-
tórico dos objetos de arte, dos documentos e da ar-
quitetura que compõem o acervo de bens culturais da 
Câmara Federal.

446. A seleção da palavra “Casa” (L.1) para compor o títu-
lo da campanha, referindo-se à Câmara Federal, tem 
como função tornar a instituição mais próxima dos des-
tinatários da mensagem principal da campanha.

447. De acordo com a organização das informações do texto, 
na linha 2, o pronome “seus”, empregado como recurso 
de coesão, refere-se ao antecedente “patrimônio”.
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448. O segmento “muitas de artistas renomados” (L.5-6) 
está entre vírgulas porque constitui uma oração que 
restringe o termo antecedente.

449. Ao se substituir a expressão “quem circula” (L.9) por 
aqueles que circulam, a informação original seria alte-
rada e a correção gramatical do período, prejudicada.

Em relação às ideias e estruturas linguísticas do texto, 
julgue os itens que se seguem.

450. Na expressão “Então, como agora” (L.4-5), o termo 
“Então” confere ao segmento uma relação sintática de 
conclusão.

451. Em “com os do mundo desenvolvido” (L.6-7), identifi-
ca-se elipse da expressão “recursos humanos” (L.6).

452. Infere-se das informações do texto que, em 1932, os 
estudiosos da educação já haviam identificado ade-
quadamente os problemas educacionais, que perma-
necem os mesmos até hoje, e suas soluções: aulas em 
tempo integral, qualificação dos professores, capacita-
ção de mão de obra e infraestrutura adequada.

453. Sendo a ideia desenvolvida no texto a de que a qua-
lificação profissional deve ser buscada continuamente 
pelos próprios profissionais, depreende-se que o pro-
nome “se”, em “Formam-se” (L.15), indica a reflexivi-
dade da ação verbal.

454. Predomina, no texto, a estrutura narrativa em relação 
a um documento produzido no passado.

455. Mantém-se a correção gramatical do primeiro período 
ao se considerar a forma verbal ‘sobreleva’ como tran-
sitiva direta, com a seguinte reescrita: nenhum sobre-
leva em importância e gravidade o da educação.

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ STF/ CESPE)

A partir das ideias desenvolvidas no texto, julgue os 
itens a seguir.

456. De acordo com o texto, os parceiros do espaço virtual 
são pessoas que utilizam máscaras, para apresentar 
uma multiplicidade de pessoas.

457. Para o autor do texto, é mais preocupante a situação 
em que pessoas se valem do espaço virtual para extra-
polar sua identidade real que aquela em que o utilizam 
para escondê-la.

Com relação às estruturas linguísticas do texto, julgue 
os itens de 3 a 8.

458. A locução adverbial “Da mesma maneira que” (L.7) po-
deria ser substituída, sem prejuízo para as relações de 
coesão e coerência do texto, por Assim como.
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459. Seriam mantidas as relações sintáticas e semânticas 
do primeiro período do texto, caso o termo “desprovi-
da” (L.2) fosse substituído por desprovido, passando, 
assim, a concordar com o elemento imediatamente an-
terior: “ciberespaço”.

460. Sem prejuízo para a correção gramatical do texto, o 
trecho “encontramos uma série de produtos privados 
de suas propriedades malignas” (L.3-4) poderia ser re-
escrito da seguinte forma: encontra-se uma série de 
produtos destituídos de suas propriedades malignas.

461. Na linha 13, a supressão da vírgula empregada após 
o vocábulo “social” não acarretaria prejuízo gramatical 
ao período.

462. Sem prejuízo para a correção gramatical do texto, o 
trecho “é precisamente (...) atitudes reprimidas” (L.15-
18) poderia ser assim reescrito: é justamente nas con-
dições de “só uma brincadeira”, ainda que as regras 
que regulam os intercâmbios de nossas vidas reais es-
tejam temporariamente suspensas, que podemos nos 
permitir à exibição dessas atitudes reprimidas.

463. Na linha 25, o termo “se” exerce função de pronome 
apassivador da forma verbal “descrevem”.

Julgue os próximos itens, referentes às ideias e às es-
truturas linguísticas do texto acima.

464. Infere-se do texto, narrado em primeira pessoa, que a 
personagem principal sujeitou-se a atitudes perversas 
de uma colega, para conseguir emprestada uma obra 
de Monteiro Lobato.

465. Na linha 16, o acento indicativo de crase em “à sua 
casa” é obrigatório, uma vez que o vocábulo “casa” 
está especificado pelo pronome “sua” e o verbo ir — 
“fui” — exige a preposição a.
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(AGENTE DE POLÍCIA/ PC DF/ 2013/ CESPE)

Diversos protocolos são utilizados em uma comuni-
cação pela Internet, mas apenas alguns deles contri-
buem para a segurança da comunicação. A esse res-
peito, julgue o item seguinte.   

466. O protocolo DNS é usado para traduzir um nome em 
um endereço IP e vice-versa, ao passo que o FTP é 
um protocolo de transferência de arquivos que possui 
como requisito o protocolo de transporte UDP. 

467. Os protocolos TLS (Transport Layer Security) e SSL 
(Secure Sockets Layer) possuem propriedades cripto-
gráficas que permitem assegurar a confidencialidade e 
a integridade da comunicação.

O uso de recursos de tecnologias da informação e 
das comunicações encontra-se difundido e dissemi-
nado em toda sociedade. Nesse contexto, ações de 
investigação criminal necessitam estar adaptadas para 
identificar e processar evidências digitais de modo a 
produzir provas materiais. Para tanto, existem diver-
sos tipos de exames técnico-científicos utilizados em 
investigações. Acerca desses exames, julgue o item a 
seguir.   

468. Exames em mensagens eletrônicas, tais como emails, 
permitem identificar o responsável pelo envio das men-
sagens, uma vez que as mensagens utilizadas nesse 
tipo de comunicação sempre contêm um endereço que 
identifica o remetente da mensagem.   

469. Exames em dispositivos de armazenamento compu-
tacional consistem na análise de arquivos, sistemas 
e programas instalados em diversos dispositivos de 
armazenamento físicos. Esses exames, geralmente, 
não são aplicáveis na identificação e no processamen-
to de informações armazenadas por computação em 
nuvem, dada a impossibilidade de acesso aos disposi-
tivos físicos de armazenamento.   

470. Sistemas operacionais como o Linux e o Windows re-
gistram diversos tipos de eventos relacionados ao uso 
de computadores, tais como data e hora de login de 
um usuário cadastrado.   

 

Com relação ao navegador Google Chrome e à situ-
ação apresentada na figura acima, que mostra uma 
janela desse software, julgue o seguinte item.   

471. Ao se clicar o botão , será exibida uma lista de 
opções, entre as quais uma que permitirá imprimir a 
página em exibição. 

 

Considerando a figura acima, que ilustra parte de uma 
janela do PowerPoint 2010 com uma apresentação em 
processo de edição, julgue o item abaixo.   

472. A ferramenta correspondente ao botão  pode ser 
usada em uma sequência de ações para se ajustar o 
espaçamento entre caracteres de um texto da apre-
sentação que for selecionado. 

INFORMÁTICA
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A figura acima mostra uma janela do Excel 2010, com 
uma planilha em processo de edição. Essa planilha 
hipotética contém os preços unitários de cadeiras e 
mesas, assim como a quantidade de item a serem ad-
quiridos de cada um desses móveis. Com relação a 
essa planilha e ao Excel 2010, julgue o item seguinte.   

473. Para se inserir na célula D2 o preço total das duas 
mesas e na célula D3, o preço total das oito cadeiras, 
é suficiente realizar a seguinte sequência de ações: 
clicar a célula D2; digitar =B2*C2 e, em seguida, teclar 

; clicar a célula D2 com o botão direito do mouse 
e, na lista de opções que surge em decorrência dessa 
ação, clicar a opção Copiar; clicar a célula D3; pressio-
nar e manter pressionada a tecla  , em seguida, 
acionar a tecla .

Com relação ao Word 2010 e à figura acima, que mos-
tra uma janela desse software com trecho de um texto 
em processo de edição, julgue os item subsequentes.   

474. Ao se selecionar o trecho Distrito Federal e clicar no 
botão , esse trecho será excluído. O mesmo efeito 
ocorreria se, após a seleção desse trecho, fosse pres-
sionada a tecla .

475. A ferramenta pode ser usada para realçar o texto 
selecionado, à semelhança do que se pode fazer com 
um marca-texto em um texto manuscrito ou impresso 
sobre papel.   

A figura acima, que ilustra uma janela do Windows 7, 
mostra o conteúdo da pasta denominada Docs. Com 
referência à situação mostrada nessa figura, ao Win-
dows 7 e a conceitos de informática, julgue o item abaixo.   

476. Para se verificar, por meio de um programa antivírus 
instalado no computador, se os três arquivos da pasta 
Docs contêm algum tipo de vírus ou ameaça digital, 
é suficiente clicar o botão , localizado próximo ao 
canto superior direito da janela. 

(ADMINISTRADOR/ FUB/ 2013/ CESPE)

Com referência a conceitos básicos, ferramentas, apli-
cativos e procedimentos de Internet e intranet, e con-
siderando a figura acima, que mostra uma página da 
Internet, julgue os item subsequente.

477. O símbolo  no canto direito da barra de endereços 
do navegador indica que a página é segura.

(VÁRIOS CARGOS/ ANP/ 2013/ CESPE)

Em relação a conceitos de informática, julgue o item 
seguinte.   

478. A recente versão do navegador Internet Explorer pos-
sibilita o encaminhamento de email diretamente pelo 
aplicativo Outlook Express e a inserção, no aplicativo 
Word, de resultados de pesquisa da Internet seleciona-
dos, sem a necessidade de sair da tela de navegação.   

479. É possível vincular ao Word 2010 uma planilha eletrô-
nica originalmente desenvolvida no Excel.   

480. Firewall é um dispositivo eletrônico que estabelece re-
gras de segurança que propiciam maior velocidade de 
acesso à Internet a partir de redes wireless.
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(AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL/ DEPEN/ 2013/ CESPE)

Julgue o próximo item, relativo à edição de planilhas.   

481. Ao se salvar uma planilha em edição no Microsoft Ex-
cel 2010 em configuração padrão, será criado um ar-
quivo com extensão .PPS que poderá ser exibido no 
navegador de Internet.   

No que diz respeito à segurança da informação e a 
procedimentos de segurança, julgue o item que se 
segue.   

482. Os procedimentos de segurança das redes sem fio são 
muito maleáveis, dado o uso desse tipo de rede evitar, 
por si só, a ocorrência de contaminações por vírus.   

483. Os emails que solicitem informações pessoais, princi-
palmente confidenciais, como senhas e números de 
documentos de identificação, devem ser postos sob 
suspeita pelos usuários, que devem buscar informa-
ções sobre a empresa ou pessoa que solicita tais in-
formações. Em caso de dúvida sobre a procedência 
da mensagem, os usuários não devem responder ao 
solicitado nem seguir nenhuma orientação ou instru-
ção apresentada, devendo deletar imediatamente a 
mensagem.

Acerca do sistema operacional Windows e de redes de 
computadores, julgue o item a seguir.   

484. Diferentemente do Outlook Express, o Webmail pode 
ser acessado de qualquer computador, independente-
mente de configurações prévias.   

485. A velocidade de acesso à Internet depende da ferra-
menta de navegação e do sistema operacional que 
estão sendo utilizados; o navegador Microsoft Internet 
Explorer, por exemplo, é acessado mais rapidamente 
em ambiente Windows.   

486. Os computadores atuais permitem a instalação de 
mais de um sistema operacional, sendo possível ao 
usuário escolher, toda vez que iniciar o computador, 
entre o Windows e outro sistema operacional que es-
teja instalado.   

487. A partir dos sítios de busca e pesquisa da Internet, é 
possível localizar, por exemplo, empresas, pessoas, 
mapas, imagens e vídeos relacionados a um tema es-
pecífico, bem como restringir o retorno da busca.   

(PERITO CRIMINAL FEDERAL/ DPF/ 2013/ CESPE)

Acerca de noções de informática, julgue o item a seguir.   

488. Considere que um usuário necessite utilizar diferentes 
dispositivos computacionais, permanentemente co-
nectados à Internet, que utilizem diferentes clientes de 
email, como o Outlook Express e Mozilla Thunderbird. 
Nessa situação, o usuário deverá optar pelo uso do 
protocolo IMAP (Internet message access protocol), 
em detrimento do POP3 (post office protocol), pois isso 
permitirá a ele manter o conjunto de emails no servi-
dor remoto ou, alternativamente, fazer o download das 
mensagens para o computador em uso.   

489. Considere que um usuário disponha de um computa-
dor apenas com Linux e BrOffice instalados. Nessa si-
tuação, para que esse computador realize a leitura de 
um arquivo em formato de planilha do Microsoft Office 
Excel, armazenado em um pendrive formatado com a 
opção NTFS, será necessária a conversão batch do 
arquivo, antes de sua leitura com o aplicativo instala-
do, dispensando-se a montagem do sistema de arqui-
vos presente no pendrive.

490. Em computadores com sistema operacional Linux ou 
Windows, o aumento da memória virtual possibilita a 
redução do consumo de memória RAM em uso, o que 
permite executar, de forma paralela e distribuída, no 
computador, uma quantidade maior de programas.   

491. IPTables e Windows Firewall são exemplos de firewalls 
utilizados nas plataformas Linux e Windows, respecti-
vamente. Ambos os sistemas são capazes de geren-
ciar a filtragem de pacotes com estado (statefull) na 
entrada e na saída de rede, de fazer o nateamento de 
endereços e de criar VPNs.   

492. A instalação e a atualização de programas na platafor-
ma Linux a serem efetuadas com o comando aptget, 
podem ser acionadas por meio das opções install e 
upgrade, respectivamente. Em ambos os casos, é in-
dispensável o uso do comando sudo, ou equivalente, 
se o usuário não for administrador do sistema.   

(VÁRIOS CARGOS/ UNIPAMPA/ 2013/ CESPE)

Em relação à figura acima, que ilustra uma janela do 
navegador Google Chrome, e a tópicos relacionados à 
Internet, julgue o item subsecutivo.

493. Ao se clicar o botão  , o navegador iniciará um pro-
cesso de verificação da confiabilidade da página em 
relação a conteúdos indesejados, que podem provocar 
contaminação da máquina por vírus, worms ou pragas 
virtuais.

494. A ferramenta  pode ser utilizada para adicionar a 
página em exibição à lista de favoritos.
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A partir das figuras acima, que ilustram, respectiva-
mente, uma janela do Excel 2010 e uma janela do Po-
werPoint 2010, julgue o item que se segue.

495. Utilizando-se o Excel, para calcular o preço total das 
cadeiras e inserir o resultado na célula D3, é suficiente 
realizar a seguinte sequência de operações: clicar a 
célula D3, digitar B3xC3 e, em seguida, pressionar a 
tecla .

496. Utilizando-se o PowerPoint, após selecionar o texto 
Aula 3 e clicar o botão , o tamanho da fonte usada 
no texto selecionado será aumentado.

497. Utilizando-se o Excel, a seguinte sequência de ações 
será suficiente para selecionar o grupo de células for-
mado pelas células B1, C1 e D1: clicar a célula B1; 
pressionar e manter pressionada a tecla  ; clicar 
a célula D1.

Com base nas figuras acima, que ilustram, respecti-
vamente, uma janela do Windows 7 e uma janela do 
Word 2010, julgue o item a seguir.

498. Para copiar a palavra “Matemática”, presente na jane-
la do Word, para a área de transferência, é suficiente 
realizar a seguinte sequência de ações: proceder a 
um clique duplo entre duas letras da referida palavra, 
pressionar e manter pressionada a tecla  e teclar 
a tecla .

499. A janela do Windows 7 exibe o conteúdo de uma pas-
ta denominada Organizador e contém um arquivo do 
Word e um do Excel. Para abrir o arquivo Cronogra-
ma, é suficiente clicar uma vez, com o botão direito do 
mouse, o ícone 

500. Na janela do Word, ao se selecionar a palavra “fazer” 
e, em seguida, clicar o botão , será aplicado negrito 
à palavra selecionada. Após essa ação, clicando-se o 
botão , a formatação em negrito será retirada, e a 
palavra selecionada será sublinhada.

(VÁRIOS CARGOS/ MI/ 2013/ CESPE)

A figura acima mostra uma janela do navegador Inter-
net Explorer aberta em um computador equipado com 
o sistema operacional Windows 7. Em relação a essa 
janela e aos conceitos e aplicativos associados à Inter-
net, julgue os item seguintes.

501. O acionamento do botão permite atualizar a pá-
gina em exibição.

502. Ao se clicar o botão , o navegador exibirá a parte 
oculta do texto que se encontra à esquerda da imagem 
mostrada na página www.integracao.gov.br.
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Com relação às situações mostradas nas figuras aci-
ma, que apresentam janelas do Windows Explorer, 
Word 2010, Excel 2010 e PowerPoint 2010 que foram 
abertas em um computador equipado com sistema 
operacional Windows 7, julgue o item a seguir.

503. Na situação ilustrada na janela IV, o acionamento do 
botão  permite iniciar o processo de inserção de 
um novo eslaide na apresentação.

504. Na situação ilustrada na janela II, para se aplicar ne-
grito ao trecho “Prezado Senhor Fulano de Tal”, é 
suficiente selecionar esse trecho, pressionar e manter 
pressionada a tecla  e, em seguida, teclar .

505. Na situação ilustrada na janela III, ao se clicar a célula 
B1, se pressionar e manter pressionada a tecla  
e se clicar a célula B3, será selecionado o grupo de 
células formado apenas pelas células B1 e B3.

506. Na situação ilustrada na janela I, os arquivos 

 encontram-se na 
pasta 

(ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO/ MI/ 2013/ CESPE)

A figura acima mostra uma janela do navegador Inter-
net Explorer aberta em um computador equipado com 
o sistema operacional Windows 7. A respeito dessa ja-
nela e de conceitos e aplicativos associados à Internet, 
julgue o item seguinte.

507. Na situação mostrada na figura, ao se clicar o botão 
, será iniciado procedimento de análise da confia-

bilidade da página da Web em exibição, que procurará 
avaliar o risco de infecção do computador por vírus ou 
outras ameaças digitais.

508. Na situação mostrada na figura, ao se clicar a ferra-
menta , será acionado o modo anônimo de nave-
gação, que evita que o navegador guarde, no histórico, 
as páginas da Web visitadas.

509. Na situação mostrada na figura, ao se clicar o botão 
, será aberto um aplicativo de correio eletrônico 

que permitirá o envio de uma mensagem ao responsá-
vel pela página da Web atualmente em exibição (www.
unb.br).

Com base nas situações mostradas nas figuras acima, 
que apresentam janelas do Word 2010, Excel 2010 e 
PowerPoint 2010 que foram abertas em um compu-
tador equipado com sistema operacional Windows 7, 
julgue o item subsequente.

510. Na situação mostrada na janela III, caso o usuário se-
lecione a palavra “Conclusão” e, em seguida, acione o 
botão , será aumentado o tamanho da fonte dessa 
palavra.

511. Na situação da planilha mostrada na janela II, conside-
re que a célula D2 deva apresentar a média aritmética 
dos valores que se encontram nas células B2 e C2. 
Nesse caso, é suficiente que o usuário clique na célula 
D2, digite nessa célula a expressão =média(B2:C2) e, 
em seguida, tecle .

512. Caso se aplique um clique duplo na barra de título na 
janela I, o documento será fechado.   

513. Para se aplicar a fonte Times New Roman em todo o 
texto mostrado na janela I, é suficiente aplicar um cli-
que duplo em qualquer ponto do texto — o que permite 
selecionar todo o texto —; em seguida, acionar o botão 

, para abrir uma caixa de ferramentas que apresen-
ta uma lista de fontes; e, finalmente, escolher a fonte 
Times New Roman mostrada nessa lista.

514. Na situação mostrada na janela do Word 2010, para 
se copiar o título “Relatório” em outro local no texto, é 
suficiente se realizar a seguinte sequência de ações: 
aplicar um clique duplo no referido título; acionar o 
botão ; aplicar um clique no local onde o texto deve 
ser copiado; pressionar e manter pressionado o botão 

 e, em seguida, teclar .

(ANALISTA DO MPU - DIREITO MPU 2013 CESPE)

Julgue o item subsequente, relativos a conceitos de 
segurança da informação.   

515. O armazenamento em nuvem, ou em disco virtual, 
possibilita o armazenamento e o compartilhamento de 
arquivos e pastas de modo seguro, ou seja, sem que o 
usuário corra o risco de perder dados.   

516. Phishing é a técnica de criar páginas falsas, idênticas 
às oficiais, para capturar informações de usuários des-
sas páginas.   
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517. Procedimentos de becape são essenciais para a recu-
peração dos dados no caso de ocorrência de proble-
mas técnicos no computador.   

Com referência à situação mostrada na figura acima, 
que reproduz parte de uma janela do Outlook Express, 
julgue o próximo item.   

518. O número (310) mostrado ao lado da opção  
 indica o número de amigos que o 

usuário em questão possui. 

519. Se o usuário em questão possuísse inscrição em 
Grupos de discussão ou Redes sociais, a opção  

— Responder a todos — seria habilitada.   

520. Ao se clicar a pasta  , será apresentada 
a lista de todos os emails que foram enviados a partir 
do Outlook Express.   

Na situação mostrada na figura acima, que reproduz 
parte de uma janela do sistema operacional Windows,   

521. a opção   possibilita que o usuário 
acesse informações a respeito dos discos disponíveis 
localmente e na rede, bem como das opções de com-
putação em nuvem.   

522. a opção  permite localizar arquivos ou pas-
tas no computador local, dados na Internet ou, ainda, 
pessoas no Active Directory.   

523. ao clicar a opção , o usuário terá aces-
so ao banco de dados do sistema operacional Windo-
ws que apresenta as pastas e subpastas com os arqui-
vos de programas desse sistema operacional.   

(VÁRIOS CARGOS/ SEDU-ES/ 2012/ CESPE)

Com relação a tecnologias de informática, Internet, in-
tranet e correio eletrônico, julgue o item seguinte.   

524. As tecnologias de informática disponíveis atualmen-
te, tais como computadores (hardwares) e programas 
(softwares), permitem a criação de planilhas, a prepa-
ração de apresentações eletrônicas e a elaboração de 
textos com base em pesquisas realizadas na Internet, 
o que facilita o trabalho de muitos educadores, que po-
dem empregar, além dos tradicionais recursos didáti-
cos, diversas tecnologias digitais.   

525. A intranet, que utiliza sites web e protocolos da Inter-
net (TCP/IP), consiste em uma rede interna e exclu-
siva, empregada, em geral, para o compartilhamento 
de conteúdos corporativos de uso restrito de determi-
nado departamento, órgão ou empresa. A divulgação 
desse tipo de informação na Internet tornaria públicas 
informações privadas e sensíveis, que poderiam ser 
acessadas por qualquer pessoa conectada à Internet.   

Considerando a figura acima, que apresenta uma pla-
nilha em processo de formatação em uma janela do 
Microsoft Excel 2010, e os principais aplicativos co-
merciais para edição de textos, planilhas e apresenta-
ções, julgue o item a seguir.   
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526. Os comandos =D2+E2+F2 e =SOMA(D2:F2) produ-
zem o mesmo efeito na célula G2, ou seja, somam 
os conteúdos das células indicadas, e a alteração do 
valor de qualquer uma dessas células fará que o Mi-
crosoft Excel calcule nova soma, mesmo que não seja 
indicada nova equação de cálculo.   

527. Caso o usuário queira copiar as duas primeiras colu-
nas para o Word 2010, ele deve marcar as células en-
tre B1 e C15 (B1:C15), clicar o ícone , por meio 
do qual os dados são colocados na área de transfe-
rência, abrir o Microsoft Word 2010 e copiar os dados 
clicando no ícone .

528. 

Para obter o efeito apresentado acima, o usuário deve 
selecionar as células de B1 a G1 e, com o botão direito 
do mouse, clicar Centro nas opções de alinhamento de 
texto horizontal e vertical e clicar 90 graus no campo 
orientação. Para obter o efeito apresentado na figu-
ra abaixo, o usuário deve clicar !90 graus no campo 
orientação.

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ OFICIAL DE JUSTIÇA/ AVALIADOR 
FEDERAL/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

No que se refere à segurança da informação, julgue o 
item que se segue.

529. Firewall é um equipamento para redes que armazena 
e gerencia o software de antivírus, para garantir que 
toda a rede estará isenta de ataques maliciosos reali-
zados por programas de computador.   

530. A autoridade certificadora, que atua como um tipo de 
cartório digital, é responsável por emitir certificados di-
gitais.   

531. Worm é um software que, de forma semelhante a um 
vírus, infecta um programa, usando-o como hospedei-
ro para se multiplicar e infectar outros computadores.   

Com relação ao ambiente Windows e a aplicativos de 
edição de textos e de navegação na Internet, julgue o 
item a seguir.   

532. O Word possui recurso de inserir, de forma automática, 
sem interferência do usuário, índice no documento em 
edição, o que é feito quando são reconhecidos os títu-
los dos itens do documento.

533. No Windows, quando um ícone associado a um arqui-
vo for arrastado para um disco diferente do atual, será 
criada uma cópia do arquivo, sendo mantido o arquivo 
no disco de origem.   

534. No Windows XP, a função de gerenciamento do compu-
tador permite que diversas atividades de manutenção 
em computadores locais e remotos sejam realizadas, 
como, por exemplo, gerenciar recursos compartilha-
dos, visualizar usuários conectados e interromper ser-
viços do sistema.   

(TÉCNICO DO MPU/ ADMINISTRAÇÃO/ MPU/ 2013/ CESPE)

Considerando a situação mostrada na figura acima, 
que reproduz parte de uma janela do MPU no Internet 
Explorer, julgue o item seguinte.   

535. Ao se clicar a opção , é possível adicionar a 
página do MPU à lista de endereços favoritos.   

536. Os textos, mas não as imagens publicadas do sítio em 
questão, podem ser inseridos no editor de texto do am-
biente LibreOffice.   

537. O navegador Internet Explorer não pode ser executa-
do no sistema operacional Linux, visto ter sido criado 
exclusivamente para ser executado no ambiente Win-
dows.   

538. O complemento MSXML, exibido como alerta na pági-
na acima, indica a existência de vírus, não devendo, 
portanto, ser executado.   

(VÁRIOS CARGOS/ TRT 10ª REGIÃO/ 2013/ CESPE)
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Com base na figura acima, que ilustra uma planilha em 
edição no Excel, a partir da qual foi gerado o gráfico 
mostrado, julgue o item que segue.   

539. De acordo com os dados mostrados na figura, é correto 
afirmar que 30% dos processos pertencem à zona 002.

540. Depois de se salvar a planilha juntamente com o grá-
fico, será impossível abrir o arquivo no aplicativo Calc 
do BrOffice sem que haja perda de dados.   

541. Ao se aplicar duplo clique no gráfico, selecionar o 
menu Dados de Origem e clicar a opção Linhas, nessa 
ordem, alterar-se-á o estilo do gráfico, que se tornará 
um gráfico de linha.   

542. É possível calcular a média aritmética dos valores con-
tidos nas células B2, B3, B4 e B5 a partir da fórmula 
=3Média(B2:B5).   

543. O gráfico em questão pode ser colado em um relatório 
editado no Writer do BrOffice sem que haja perda de 
dados.   

Acerca de segurança da informação, julgue o item a 
seguir.   

544. Um computador em uso na Internet é vulnerável ao 
ataque de vírus, razão por que a instalação e a cons-
tante atualização de antivírus são de fundamental im-
portância para se evitar contaminações.   

545. O vírus de computador é assim denominado em vir-
tude de diversas analogias poderem ser feitas entre 
esse tipo de vírus e os vírus orgânicos.   

546. As características básicas da segurança da informação – 
confidencialidade, integridade e disponibilidade – não 
são atributos exclusivos dos sistemas computacionais.   

547. A transferência de arquivos para pendrives constitui 
uma forma segura de se realizar becape, uma vez que 
esses equipamentos não são suscetíveis a malwares.   

(VÁRIOS CARGOS/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

No que se refere à segurança da informação, julgue o 
item que se segue.   

548. Firewall é um equipamento para redes que armazena 
e gerencia o software de antivírus, para garantir que 
toda a rede estará isenta de ataques maliciosos reali-
zados por programas de computador.   

549. A autoridade certificadora, que atua como um tipo de 
cartório digital, é responsável por emitir certificados di-
gitais.   

550. Worm é um software que, de forma semelhante a um 
vírus, infecta um programa, usando-o como hospedei-
ro para se multiplicar e infectar outros computadores.   

Com relação ao ambiente Windows e a aplicativos de 
edição de textos e de navegação na Internet, julgue o 
item a seguir.   

551. O Word possui recurso de inserir, de forma automática, 
sem interferência do usuário, índice no documento em 
edição, o que é feito quando são reconhecidos os títu-
los dos item do documento.   

552. No Windows, quando um ícone associado a um arqui-
vo for arrastado para um disco diferente do atual, será 
criada uma cópia do arquivo, sendo mantido o arquivo 
no disco de origem.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ ADMINISTRATIVA/ TRT 10ª REGIÃO/ 
2012/ CESPE)

Julgue o próximo item, relacionados a segurança da 
informação e armazenamento de dados em nuvem.   

553. O Dropbox é um serviço freemium, ou seja, dá-se ao 
cliente a opção de usá-lo gratuitamente, mas cobra-se 
para obter algumas funções extras de armazenamento 
remoto de arquivos.   

554. Diferentemente dos vírus, que normalmente causam 
prejuízos ao computador infectado, o phishing é um 
tipo de ataque, cuja intenção é a coleta de dados pes-
soais dos usuários.   

555. Quando devidamente planejados e executados, ba-
ckups são capazes de restaurar e garantir toda a in-
tegridade de dados armazenados em computadores 
pessoais ou corporativos.   

Em relação aos aplicativos disponibilizados nos 
pacotes Microsoft Office 2010 e BrOffice, julgue o item 
que se segue.

556. No editor de texto Writer, do pacote BrOffice, a função 
do comando Limites de Texto, ativado a partir do 
menu Exibir, é a de configurar o número máximo de 
caracteres que podem ser digitados em um documento.   

557. Os documentos do Office 2010 podem ser armazena-
dos em um servidor especial da Microsoft, o SkyDrive 
Live, por meio de uma conexão com a Internet, utili-
zando qualquer navegador, e uma ferramenta para 
upload incorporada ao Office 2010.   

558. No aplicativo Calc, do pacote BrOffice, para se copiar o 
conteúdo da célula B2 da planilha TRT2 para a célula 
F9 da planilha TRT10, deve-se inserir, na célula F9 da 
planilha de destino, a expressão =TRT2.B2.   

Em relação aos conceitos e características dos siste-
mas operacionais Windows e Linux, julgue o item a 
seguir.   

559. No sistema operacional Linux, a pasta /etc contém os 
comandos necessários para a mínima operação do 
sistema. 
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560. Ao se instalar o Windows 7, versão em português do 
Brasil, em um computador, automaticamente, criam-se 
quatro pastas de sistema denominadas: arquivos de 
programa, conta de usuários, Windows e Meus do-
cumentos.   

561. No Windows 7, é possível controlar as configurações 
de segurança de uma conexão de rede designando o 
tipo de conexão como rede doméstica, rede corporati-
va ou rede pública.   

562. No sistema operacional Linux, o comando chmod 711 
myprog confere todas as permissões ao proprietário 
do arquivo e limita a permissão dos demais usuários 
somente para execução.   

(DELEGADO DE POLÍCIA/ PC-AL/ 2012/ CESPE)

Com relação a programas de navegação e conceitos 
básicos de Internet, julgue o próximo item.   

563. Cookie é um vírus de rede que contamina os navega-
dores, permitindo o acesso criminoso dos hackers aos 
computadores em que os navegadores foram instala-
dos.   

564. O navegador deve ser instalado na máquina do usuá-
rio para que os serviços disponíveis na Internet sejam 
acessados remotamente.   

565. No Internet Explorer (IE), por meio da opção Histórico, 
obtém-se o registro dos acessos já realizados pelos 
usuários do IE durante determinado período de tempo.   

566. A barra de endereços de um navegador é o local em 
que se digita o endereço de IP do servidor que arma-
zena a página HTML que se deseja acessar.   

(AGENTE DE POLÍCIA PC AL 2012 CESPE)

Acerca dos atributos de arquivo utilizados no ambiente 
Windows 7, julgue o item que segue.   

567. Arquivos com extensão do tipo .exe, .com e .bat não 
podem ser ocultados no sistema operacional.   

568. O atributo que indica quando um arquivo foi acessado 
apresenta a data em que esse arquivo foi acessado 
pela primeira vez.   

Na realização de pesquisa de determinado assunto no 
sítio de buscas Google,   

569. o símbolo + indica ao buscador que o termo que o su-
cede deve ser adicionado de 1 na quantidade de refe-
rências encontradas.   

570. as aspas indicam ao buscador que o assunto descrito 
fora das aspas deve ser considerado na pesquisa e o 
assunto descrito entre as aspas deve ser desconside-
rado.   

571. para que sejam retornados dados que não contenham 
determinada palavra, deve-se digitar o símbolo de me-
nos (-) na frente da palavra que se pretende suprimir 
dos resultados.   

Considerando a figura acima, que ilustra parte do Pai-
nel de Controle do sistema Windows 7, julgue o item 
subsequente.   

572. Ao se clicar o ícone Sistema e Segurança, é possível 
verificar as configurações do Windows Update.   

573. Para executar o navegador Internet Explorer, é sufi-
ciente clicar o ícone Rede e Internet.   

Considerando a figura acima, que ilustra parte de uma 
janela do Excel 2010 em execução em um computa-
dor com sistema operacional Windows 7, julgue o item 
subsecutivo.   

574. Por meio da ferramenta , é possível, entre outras 
tarefas, copiar o conteúdo da área de transferência do 
Windows e colá-lo na célula desejada, sendo possível, 
ainda, formatar o estilo de uma célula em moeda, por 
exemplo.
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575. A ferramenta , cuja função é recortar, pode ser 
acessada, também, por meio das teclas de atalho 
Ctrl+X.   

576. Considere que o número 200 seja inserido na célula 
A1 e o número 100 seja inserido na célula A2. Nessa 
situação, para que o resultado do produto do conteú-
do das células A1 e A2 conste da célula B1, é correto 
que o conteúdo da célula B1 tenha a seguinte sintaxe: 
=A2*A1.   

(AUDITOR TCE ES 2012 CESPE)

Com relação às noções de segurança da informação e 
aplicativos para prover segurança em redes de compu-
tadores, julgue o item que segue.   

577. Em geral, softwares antivírus trabalham com assinatu-
ras de vírus; assim, para um novo vírus ser detectado 
pelo software, este precisa conhecer a assinatura des-
se novo vírus.   

578. Um firewall de rede, que é capaz de detectar, bloque-
ar, criar alarmes e modificar um ataque em uma rede 
de computador, trabalha com assinatura de vírus para 
fazer essa detecção.   

No que se refere ao gerenciamento de pastas no Win-
dows 7, julgue o próximo item.   

579. Quando se cria um arquivo no sistema, um dos atribu-
tos do arquivo é a sua data de criação. 

580. Ao se remover um arquivo no sistema Windows 7, o 
próprio sistema operacional localiza o arquivo no dis-
co, escreve no cabeçalho do arquivo o parâmetro dele-
ted e salva-o na lista de arquivos removidos. 

581. A data de modificação de um arquivo corresponde à 
hora e ao dia em que o sistema antivírus remove a 
última ameaça ao arquivo: se o arquivo é modificado 
pelo usuário, o atributo que indica isso para o sistema 
é a data de leitura do arquivo. 

A respeito de redes de computadores e aplicativos 
básicos para uso de Internet e intranet, julgue o item 
subsequente.   

582. Entre os protocolos que compõem o TCP/IP inclui-se o 
IP, que se localiza na camada de transporte da arqui-
tetura TCP/IP. 

583. O DNS (domain name system), sistema utilizado para a 
resolução de nomes na Internet, transforma um nome 
em um endereço IP e um endereço IP em um nome. 

584. O protocolo WWW indica ao usuário da Internet que 
existe um sistema que responde por requisições de 
páginas. 

Tendo como referência a figura acima, que ilustra a 
tela de gerenciamento de contas do sistema operacio-
nal Windows 7 Professional, julgue o item a seguir.   

585. Sendo a criação de contas no Windows tarefa não ad-
ministrativa, qualquer usuário que já esteja cadastra-
do no sistema pode, no mínimo, criar uma nova conta 
com poder de administrador.   

586. No sistema operacional Windows 7, por meio de uma 
conta com perfil de administrador, o usuário pode al-
terar a própria senha e a senha dos demais usuários 
no sistema.   

(TÉCNICO EM REGULAÇÃO DA ATIVIDADE CINEMATOGRÁ-
FICA E AUDIOVISUAL/ ANCINE/ 2012/ CESPE)

Com relação à Internet e suas ferramentas, julgue o 
item que segue.   

587. No Internet Explorer, a opção Adicionar Favoritos faz 
que páginas acessadas sejam visualizadas por outros 
usuários do sítio.   

588. Uma rede de computadores que possua o protocolo 
TCP/IP pode conectar-se à Internet, pois esse é o prin-
cipal protocolo de intercâmbio de informações da rede 
mundial.   

589. O Facebook, espaço público e gratuito, permite a troca 
de informações entre usuários cadastrados que criam 
suas redes sociais. As informações postadas em uma 
página pessoal podem ser vistas por todas as pesso-
as que estejam cadastradas no Facebook, em todo o 
mundo.   

590. O Google, além de ser uma ferramenta de busca na In-
ternet por páginas indexadas, também oferece outras 
funcionalidades, como o GoogleDocs, um espaço vir-
tual para armazenar arquivos de usuários, com acesso 
por meio de conta e senha.   

Com relação a ambientes para edição de textos e ima-
gens, julgue o item subsecutivo.   

591. Para gravar arquivos nos aplicativos da família Micro-
soft Office, é suficiente acionar o menu Arquivo e se-
lecionar a opção Salvar. Nesse mesmo menu, a opção 
Salvar Como possibilita que se crie uma nova versão 
do documento e se mantenha a versão anterior com o 
nome antigo.
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592. O Math e a Calculadora do Windows são softwares 
livres que permitem a elaboração de tabelas, com li-
nhas e colunas, para a edição de planilhas de cálculo. 
Os cálculos realizados nesses aplicativos são precisos 
e não apresentam erros.

593. Os aplicativos PowerPoint do MSOffice e Impress do 
BrOffice têm finalidades e funcionalidades semelhan-
tes: ambos permitem elaborar um conjunto de eslaides 
de apresentação de informações em tela de projeção.   

(TÉCNICO FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO/ TÉCNICA 
ADMINISTRATIVA/ APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO/ 
TCU/ 2012/ CESPE)

Acerca de conceitos de informática e de tecnologias 
relacionadas à Internet, julgue o item subsequente.   

594. A unidade aritmética e lógica (UAL) é o componente do 
processador que executa as operações matemáticas 
a partir de determinados dados. Todavia, para que um 
dado possa ser transferido para a UAL, é necessário 
que ele, inicialmente, permaneça armazenado em um 
registrador.   

595. Por meio de certificados digitais, é possível assinar di-
gitalmente documentos a fim de garantir o sigilo das 
informações contidas em tais documentos.   

Julgue o item a seguir, com relação ao sistema opera-
cional Windows e ao ambiente Microsoft Office.   

596. No Windows 7, o recurso Central de Ações realiza a 
verificação de item de segurança e manutenção do 
computador e emite notificações para o usuário, as 
quais ocorrem quando o status de um item monitorado 
é alterado.   

597. No aplicativo Microsoft Excel 2010, as células de uma 
planilha podem conter resultados de cálculos realiza-
dos por meio de fórmulas ou com o uso de instruções 
elaboradas por meio de programação.   

598. O aplicativo Microsoft Word 2010 conta com o recurso 
de autorrecuperação de arquivos que garante a gera-
ção automática de cópias de segurança (backup) do 
documento em edição.   

(TÉCNICO EM FINANCIAMENTO E EXECUÇÃO DE PROGRA-
MAS E PROJETOS EDUCACIONAIS/ FNDE/ 2012/ CESPE)

Julgue o próximo item, relativos à segurança da infor-
mação.   

599. A gestão da segurança da informação compreende o 
estabelecimento de políticas, procedimentos, guias e 
padrões. Na linguagem técnica, o acesso ou a manipu-
lação de informações sem autorização previa do usu-
ário detentor dessas informações é classificado como 
intrusão.   

600. Trojans ou cavalos de troia são programas capazes de 
multiplicar-se mediante a infecção de outros progra-
mas maiores. Eles não têm o objetivo de controlar o 
sistema, porém tendem a causar efeitos indesejados. 
Já os worms causam efeitos altamente destrutivos e ir-
reparáveis. Ao contrário dos trojans, os worms utilizam 
o email como principal canal de disseminação, mas 
não possuem a capacidade de produzir cópias de si 
mesmos ou de algumas de suas partes.   

Em relação aos recursos oferecidos pelo aplicativo 
Calc do BrOffice, julgue o item seguinte.   

601. Considerando que os dados contidos na tabela a se-
guir correspondam a alunos de determinada escola, 
na seguinte ordem das colunas: A – nome; B – série; 
C – idade; D – distância, em metros, da residência da 
criança até a escola; E – peso da criança, é correto afir-
mar que a fórmula =BDCONTAR(A1:E10;0;A13:E14), 
ao ser inserida na célula...., proporcionará a contagem 
de quantos alunos satisfazem a condição contida na 
célula D14 e mostrará o resultado dessa contagem na 
célula B16.   

602. O aplicativo em questão oferece um conjunto de fun-
ções, incluindo funções lógicas, estatísticas e finan-
ceiras, para possibilitar a inserção de fórmulas que 
executem cálculos complexos em seus dados. Consi-
derando que, nesse aplicativo, a função lógica E re-
torna o valor VERDADEIRO se todos os argumentos 
forem verdadeiros, ou retorna o valor FALSO se um 
dos elementos for falso, é correto afirmar que a fór-
mula =E(12<13;14>12;7<6) retornará o valor FALSO.   

Determinado técnico instalou um pequeno servidor 
Windows, capaz de compartilhar arquivos e conexão 
ADSL, utilizando um proxy transparente, em um com-
putador com processador Pentium 133 com 32 MB de 
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memória RAM, sem nobreak. Para um segundo servi-
dor, Linux, o mesmo técnico utilizou um computador 
com processador Athlon 64 com 1 GB de RAM, com 
nobreak, e nele instalou o sítio de determinada em-
presa, <www.empresa.com.br>. Após sua instalação, 
esse sítio passou a receber a média de 300.000 visi-
tas diárias e cerca de 700.000 visualizações de página 
(pageviews). Além disso, tal sítio possui fórum com 1,7 
milhão de mensagens e 55.000 usuários registrados e 
sistemas de bacape e indexação de conteúdo e correio 
eletrônico (email).   

Com base na situação hipotética acima apresentada, 
julgue o item.   

603. Os recursos computacionais do provedor em nuvem – 
caso essa opção fosse utilizada –, uma vez que fossem 
agrupados, poderiam servir a múltiplos consumidores 
em um modelo multiuso, com recursos físicos e virtuais 
diferentes.   

604. Devido ao grande volume de tráfego no sítio do ser-
vidor Linux, seus administradores poderão optar por 
armazenar os dados em local do tipo nuvem (cloud 
storage). Esse recurso proporciona melhora no com-
partilhamento de arquivos entre sistemas operacionais 
diferentes e possibilita a recuperação de arquivos, 
caso ocorram problemas inesperados no equipamento 
físico onde estiver instalado o servidor.   

605. Na situação hipotética descrita, o servidor com o sis-
tema Windows é mais apropriado que o empregado 
com Linux, pois é mais vantajoso e confiável para lidar 
com grande volume de visitas e operações no sítio da 
empresa.   

606. De modo semelhante ao Linux, o Windows é consi-
derado um software microbásico. Uma característica 
desse tipo de software é que, uma vez ligado o com-
putador, ele não permanece carregado na memória até 
que o computador venha a ser desligado. Isso se deve 
ao fato de que tanto o Linux quanto o Windows alocam 
o hardware e o software apenas quando estes são re-
queridos pelo usuário.   

607. Os sistemas operacionais Windows e Linux oferecem 
recursos que possibilitam separar arquivos que tratem 
do mesmo assunto e criar pastas ou diretórios nos dis-
cos e memórias auxiliares para gravar programas e 
arquivos relativos a um mesmo tema.   

608. Considerando que, no servidor com o sistema opera-
cional Linux, o segmento <www.empresa.com.br/fo-
rum/duvidas1de9/arq1.html> seja um endereço válido 
independentemente do aplicativo de navegação ado-
tado pelo usuário, é correto inferir que o sistema de ar-
quivos desse servidor possui um diretório denominado 
forum, composto por nove pastas, uma das quais é a 
pasta dúvidas 1 de 9, que, por sua vez, contém em seu 
interior o arquivo arq1.html.   

(ESPECIALISTA EM FINANCIAMENTO E EXECUÇÃO 
DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS/ FNDE  
2012/ CESPE)

Julgue o item subsecutivo, referentes a conceitos de 
segurança da informação.   

609. Para proteger um computador contra os efeitos de um 
worm, pode-se utilizar, como recurso, um firewall pes-
soal.   

610. Embora sejam considerados programas espiões, os 
spywares também são desenvolvidos por empresas 
com o objetivo de coletar legalmente informações 
acessíveis de usuários.   

611. Como forma de garantir a disponibilidade de informa-
ção mantida em meios eletrônicos, deve-se fazer o be-
cape de arquivos dos dados originais. Normalmente, 
sempre que o procedimento de becape é executado, 
o sistema operacional do equipamento faz uma cópia 
da totalidade dos dados em meio de armazenamento 
distinto do utilizado para guarda dos dados originais.   

A respeito de conceitos de redes de computadores, jul-
gue o item subsequente.   

612. Um parâmetro utilizado para aferir o desempenho das 
redes é a largura em banda, que pode ser empregada 
em dois contextos diferentes, tendo duas maneiras de 
medição: largura de banda em hertz e largura de ban-
da em bits por segundo.   

613. Um usuário que esteja conectado à Internet e pretenda 
criar um grupo de discussões no Google poderá con-
cretizar essa pretensão mediante a execução suces-
siva dos seguintes procedimentos: acessar a página 
inicial de Grupos do Google; fazer login na sua conta 
do Google; inserir o nome de grupo desejado, o seu 
endereço de email e a lista de membros para iniciar o 
processo de criação do grupo; adicionar os membros 
ao grupo.   

Com relação aos aplicativos Microsoft Office e BrOffi-
ce.org, julgue o item que se segue.   

614. No aplicativo Word 2010, a ferramenta Pincel de For-
matação — disponível na guia Página Inicial —, que 
possibilita a rápida cópia de estilos entre partes de um 
texto em um mesmo documento, não proporciona essa 
funcionalidade de cópia de estilos entre documentos 
diferentes.   

615. Em uma planilha que esteja sendo editada no aplicati-
vo Calc do BrOffice.org, a partir de uma faixa de célu-
las previamente selecionadas, o usuário pode criar um 
gráfico referente aos dados dessa faixa de células por 
meio do seguinte procedimento sucessivo: na barra de 
ferramentas padrão, clicar a opção Inserir Gráfico; cli-
car na planilha; clicar a opção Criar.   
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Julgue o item a seguir, relativos aos sistemas opera-
cionais Linux e Windows.   

616. No Windows 7, o Windows Update é um utilitário que 
examina o computador, confere com o banco de da-
dos online do Microsoft Update e recomenda ou instala 
quaisquer atualizações que estiverem disponíveis para 
o Windows, para os programas do Windows ou para 
seu hardware.   

617. Os sistemas operacionais Linux podem ser inicializa-
dos tanto no modo automático como no modo manual. 
No modo automático, o sistema executa o procedi-
mento de inicialização completo por sua conta, sem 
qualquer comando externo. No modo manual, o siste-
ma segue o procedimento automático até determinado 
ponto, a partir do qual, antes de a maioria dos scripts 
de inicialização ter sido executada, passa o controle ao 
operador da máquina.   

618. No Linux, o sistema de arquivos pode ter um formato 
arbitrariamente longo. Entretanto, cada componente 
de um nome de caminho deve ter, no máximo, 4.095 
caracteres.   

(ANALISTA ADMINISTRATIVO/ ANATEL/ 2012/ CESPE)

Com relação ao Mozilla Thunderbird e ao Outlook Express, 
aplicativos utilizados para o envio e o recebimento de 
correio eletrônico, julgue o item que se segue.   

619. Se o protocolo utilizado para receber as mensagens de 
email for o IMAP, será possível configurar a funciona-
lidade de filtro do Thunderbird 13, ou versão superior; 
mas, se o protocolo em uso for o POP3, não será pos-
sível fazer essa configuração, visto que o POP3 não 
suporta cabeçalho de e-mail para funções de filtro.   

620. No Outlook Express 6, ou versão superior, é possível 
criar filtros de mensagens com base nas informações 
de cabeçalho e de assunto do email, tal que as men-
sagens sejam automaticamente movidas entre as dife-
rentes pastas disponíveis no aplicativo.   

621. No Thunderbird 13, ou versão superior, é possível alte-
rar o texto de um email mediante o uso das tags HTML.   

622. O Thunderbird 13, ou versão superior, permite a con-
figuração de mais de uma conta de correio eletrônico 
para enviar e receber emails.   

Acerca do sistema de firewall do Windows 7, julgue o 
item a seguir.

623. O tráfego de DNS é considerado malicioso devido às 
alterações que ele ocasiona no arquivo de resolução 
de nomes padrão do Windows 7; por isso, o firewall do 
Windows pode ser configurado para bloquear automa-
ticamente esse tipo de tráfego.   

624. Caso um vírus infecte um computador com Windows 
7, o registro do sistema continuará protegido, desde 
que o firewall esteja habilitado, já que o firewall do 
Windows é integrado à proteção de registro.   

(ADMINISTRADOR/ TJ-RR/ 2012/ CESPE)

Acerca de Internet, julgue o próximo item.   

625. No Mozilla Firefox 12, é possível criar abas de 
aplicativos fixadas ao lado esquerdo do navegador 
mediante o seguinte procedimento: clicar com o botão 
direito do mouse a aba que será fixada e selecionar a 
opção Afixar como aplicativo.   

626. O Cloud Storage, um serviço pago como o Google 
Drive e o Microsoft SkyDrive, possibilita ao usuário 
armazenar seus arquivos em nuvens, tornando 
esses arquivos acessíveis em sistemas operacionais 
diferentes. Por meio desse serviço, o usuário pode 
fazer backups de seus arquivos salvos no desktop, 
transferindo-os para nuvens, podendo, ainda, 
acessar esses arquivos mediante a utilização de um 
computador com plataforma diferente ou um celular, 
desde que estes estejam conectados à Internet.   

627. No campo apropriado do sítio de buscas do Google, 
para se buscar um arquivo do tipo .pdf que contenha 
a palavra tjrr, deve-se digitar os seguintes termos: tjrr 
filetype:pdf.

Com relação aos softwares Microsoft Windows, Mozilla 
Thunderbird 2 e BrOffice Calc, julgue o item seguinte.   

628. Se, em uma célula em branco de uma planilha do BrO-
ffice Calc semelhante à mostrada abaixo, for inserida a 
fórmula =(SOMA(A1:B2)+SOMA(A1;B2)), o resultado 
obtido será 15.   

629. Em pastas de pesquisas do Mozilla Thunderbird 2, as 
mensagens podem ser agrupadas por remetente, as-
sunto ou data, bem como podem ser ordenadas pelas 
datas.   

630. Os antivírus fabricados para a versão do Microsoft 
Windows de 32 bits não funcionam em computadores 
com a versão do Microsoft Windows de 64 bits.   
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631. Para se recuperar um arquivo deletado de uma biblio-
teca de imagens do Microsoft Windows 7, deve-se cli-
car com o botão direito do mouse a opção Biblioteca e 
depois clicar a opção Restaurar versões anteriores. 
Após o segundo clique, serão listados os arquivos de 
acordo com os pontos de restauração.   

632. No Microsoft Windows 7, ao se pesquisar um docu-
mento na caixa de pesquisa do menu Iniciar, são apre-
sentados item agrupados por categorias — tais como 
Documentos, Imagens ou Músicas — que facilitam a 
busca do documento desejado.   

633. No Microsoft Windows 7, ao se clicar com o botão di-
reito do mouse o ícone de um programa na barra de 
tarefas, serão listados atalhos relacionados a esse 
programa. Caso o programa Windows Media Player 
esteja na barra de tarefas, por exemplo, e se clique 
com o botão direito do mouse o ícone desse programa, 
serão listados os atalhos de acesso a músicas e ví-
deos que são acessados diariamente, bem como será 
habilitada uma lista de tarefas.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/  ADMINISTRATIVA/ TJ-AL/ 2012/ CESPE)

634. Em relação à segurança da informação, assinale a op-
ção correta.   
a. Ainda que um computador esteja desconectado de 

qualquer rede de computadores, ele está sujeito ao 
ataque de vírus.   

b. Diferentemente dos antivírus, os antispywares 
agem exclusivamente analisando dados que che-
gam ao computador por meio de uma rede de com-
putadores, em busca de spywares.   

c. Firewalls protegem computadores ou redes de 
computadores contra ataques via Internet. Os fi-
rewalls são implementados exclusivamente por 
meio de software.   

d. O uso de aplicativos de segurança, em conjunto 
com procedimentos relacionados a tais aplicativos, 
garante totalmente a segurança da informação de 
organizações.   

e. Em computadores conectados à Internet, a adoção 
de procedimentos de backup é a garantia de que 
não haverá perda de dados, independente do ata-
que ao qual o computador seja submetido.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/  ADMINISTRATIVATJ-AL/ 2012/ CESPE)

635. Com relação aos conceitos de organização e de ge-
renciamento de arquivos e pastas, assinale a opção 
correta.
a. No Linux, a nomeação de arquivos e diretórios é 

irrestrita, não havendo limitação de comprimento 
ou caracteres não permitidos.

b. No Windows 7, ao contrário das versões ante-
riores, é possível examinar o conteúdo de várias 
pastas em uma única janela do Windows Explorer, 
desde que as subpastas estejam compartilhadas.

c. Todo arquivo ou diretório tem propriedades asso-
ciadas. Independentemente do sistema operacio-
nal, quaisquer dessas propriedades podem ser 
alteradas diretamente pelo proprietário do arquivo.

d. No Linux, um diretório pode conter referências a 
arquivos e a outros diretórios, que podem também 
conter outras referências a arquivos e diretórios. 
Todavia, nesse sistema, os arquivos contidos em 
um diretório devem ser do mesmo tipo.

e. Muitos sistemas operacionais suportam vários ti-
pos de arquivos. Linux e Windows, por exemplo, 
apresentam os arquivos de texto, os arquivos de 
dados, os arquivos executáveis e as bibliotecas 
compartilhadas como arquivos do tipo regular.

(ANALISTA JUDICIÁRIO/  ADMINISTRATIVA/ TJ-AL/ 2012/ CESPE)

636. Assinale a opção que cita apenas exemplos de nave-
gadores web.
a. Google Chrome, Opera, Mozilla Firefox e Dropbox
b. Mozilla Firefox, Safari, Opera e Shiira
c. Shiira, Windows Explorer, Google Chrome e Mo-

zilla Thunderbird
d. Dropbox, Mozilla Thunderbird, Outlook Express e 

Google
e. Windows Explorer, Mozilla Firefox, Safari e Outlook 

Express

(ANALISTA JUDICIÁRIO/  ADMINISTRATIVA/ TJ-AL/ 2012/ CESPE)

637. Em relação aos conceitos básicos, ferramentas e apli-
cativos da Internet, assinale a opção correta.   
a. Por questões de segurança entre as mensagens 

trocadas, o programa Eudora não permite anexar 
arquivos executáveis às mensagens de email.   

b. iCloud é um sistema da Apple que permite ao usu-
ário armazenar determinadas informações que, por 
sua vez, poderão ser acessadas por meio de diver-
sos dispositivos, via Internet.   

c. No Google, ao se iniciar uma pesquisa com a pa-
lavra allintext, a busca vai restringir os resultados 
a páginas que se encontram armazenadas fora do 
país onde a consulta foi originada.   

d. O HTTP (Hypertext Transfer Protocol) é uma lin-
guagem de descrição por hipertexto que foi de-
senvolvida para a criação e o armazenamento de 
páginas web acessíveis por browser ou navegador. 
Para que o navegador permita a seus usuários in-
teragirem com páginas web criadas com o HTTP, é 
necessário que a essas páginas tenham sido asso-
ciados endereços eletrônicos da Internet (URL ou 
URI).   

e. O Twitter é uma rede social na qual é permitido es-
crever mensagens de até duzentos caracteres. Es-
sas mensagens podem ser recebidas por pessoas 
que estejam acessando diferentes redes sociais.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/  ADMINISTRATIVA/TJ-AL 2012/ CESPE)

638. Em relação aos aplicativos dos pacotes Microsoft Offi-
ce e BrOffice.org, assinale a opção correta.
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a. Em uma caixa de texto, no aplicativo Excel 2010, é 
possível inserir ilustrações, gráficos e realizar ope-
ração matemática via fórmula ou função.

b. No aplicativo Word do pacote Microsoft Office, para 
alterar o espaço entre a margem esquerda e o iní-
cio de um parágrafo, é necessário utilizar os ele-
mentos de ajuste disponíveis na régua horizontal.

c. Documentos criados com as versões 2007 e 2010 
do aplicativo PowerPoint podem ser abertos por 
versões anteriores desse programa, caso seja 
instalado um conversor adequado, fornecido pela 
Microsoft, ou os documentos sejam salvos com ex-
tensão compatível com as versões anteriores.

d. No aplicativo Calc do pacote BrOffice.org, o menu 
Arquivo apresenta a opção Versões, que, ao ser 
clicada, substitui o documento atual pela última 
versão salva.

e. Impress é um aplicativo do pacote BrOffice.org que 
desempenha funções similares às do aplicativo 
Word do pacote Microsoft Office.

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-RJ/ 2012/ CESPE)

A respeito de segurança da informação, julgue o item 
subsequente.   

639. Nos procedimentos de backup, é recomendável que as 
mídias do backup sejam armazenadas no mesmo local 
dos dados de origem, a fim de tornar a recuperação 
dos dados mais rápida e eficiente.

640. É possível executar um ataque de desfiguração (de-
facement) — que consiste em alterar o conteúdo da 
página web de um sítio — aproveitando-se da vulnera-
bilidade da linguagem de programação ou dos pacotes 
utilizados no desenvolvimento de aplicação web.   

641. Para que um vírus de computador torne-se ativo e dê 
continuidade ao processo de infecção, não é necessá-
rio que o programa hospedeiro seja executado, basta 
que o e-mail que contenha o arquivo infectado anexa-
do seja aberto.   

Com relação à organização e ao gerenciamento de 
programas e diretórios, julgue o item que segue.   

642. No Linux, o diretório /bin contém programas do sis-
tema que são utilizados pelos usuários, não sendo 
necessário, para que esses programas sejam execu-
tados, que eles possuam a extensão .exe.   

643. No Linux, em um mesmo diretório, não podem existir 
dois subdiretórios com o mesmo nome, contudo, em 
virtude de os nomes dos diretórios serem case sensi-
tive, é possível criar dois subdiretórios de nomes /usr/
TreRJ e /usr/trerj.   

Julgue o item, referente a redes de computadores.   

644. Ao se digitar o argumento de pesquisa tre -(minas ge-
rais) no bing, serão localizadas as páginas que conte-
nham o termo “tre” e excluídas as páginas que apre-
sentem o termo “minas gerais”.   

645. É possível criar e editar documentos de texto e pla-
nilhas em uma nuvem (cloudcomputing) utilizando-se 
serviços oferecidos pelo Google Docs. Para isso, é 
obrigatório que tenham sido instalados, no computador 
em uso, um browser e o Microsoft Office ou o BrOffice, 
bem como que este computador possua uma conexão 
à Internet ativa.   

646. Caso se digite, na caixa de pesquisa do Google, o 
argumento “crime eleitoral” site:www.tre-rj.gov.br, 
será localizada a ocorrência do termo “crime eleitoral”, 
exatamente com essas palavras e nessa mesma or-
dem, apenas no sítio www.tre-rj.gov.br.   

647. A URL ftp://intranet.tre-rj.gov.br é um exemplo de ende-
reço eletrônico não factível, visto que o protocolo FTP 
não é empregado em intranet, sendo utilizado apenas 
para transferência de dados na Internet.   

Acerca de edição de textos, planilhas e apresentações 
nos ambientes Microsoft Office 2010 e BrOffice 3.0, jul-
gue o item a seguir.   

648. Por intermédio do Microsoft PowerPoint 2010, é pos-
sível salvar uma apresentação como vídeo, sendo 
possível, ainda, visualizar a apresentação mesmo 
por meio de computador sem o PowerPoint instalado 
em seu sistema, e configurar a resolução e o tama-
nho desses arquivos de vídeo tanto para dispositivos 
móveis como para monitores de computadores de alta 
resolução HD.   

649. As caixas de seleção , 
presentes na barra de ferramentas do BrOffice Writer 
3.0, exibem e permitem alterar, respectivamente, o tipo 
e o tamanho da fonte.   

650. Por meio do ícone  BrOffice Writer 3.0, é possível 
criar um hiperlink para um endereço web (URL).   

651. No Microsoft Word, é possível utilizar caracteres curin-
gas para automatizar a pesquisa de texto. Para se 
localizar um único caractere qualquer, por exemplo, 
utiliza-se “?”, e para se localizar uma sequência de ca-
racteres, utiliza-se “*”.   

Considerando os sistemas operacionais Linux e Win-
dows, julgue o item seguinte.   

652. No Linux, a sintaxe sudo adduser fulano criará o usu-
ário fulano no grupo /etc/skell, bem como criará o di-
retório /home/fulano.   

653. No Windows 7, é possível organizar os arquivos em 
pastas e subpastas ou, ainda, em bibliotecas. Caso 
se opte por organizar os arquivos em bibliotecas, os 
arquivos serão movidos fisicamente de onde eles es-
tavam armazenados para as bibliotecas, a fim de me-
lhorar a performance de consulta.   
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(ANALISTA LEGISLATIVO/ ARQUITETO CÂMARA DOS 
DEPUTADOS/ 2012/ CESPE)

Julgue o item que se segue, acerca de procedimentos 
e conceitos de segurança da informação.   

654. Ao se realizar um procedimento de backup de um con-
junto arquivos e pastas selecionados, é possível que o 
conjunto de arquivos e pastas gerado por esse proce-
dimento ocupe menos espaço de memória que aquele 
ocupado pelo conjunto de arquivos e pastas de que se 
fez o backup.   

A respeito da Internet, julgue o item que se segue, re-
lativos a ferramentas de acesso e serviços disponibili-
zados nessa rede.   

655. Em cloud computing, cabe ao usuário do serviço se 
responsabilizar pelas tarefas de armazenamento, atu-
alização e backup da aplicação disponibilizada na nu-
vem.   

Julgue o item a seguir, acerca de conceitos e caracte-
rísticas do sistema operacional Windows 7.   

656. Em geral, há, no sistema operacional Windows, uma 
pasta de sistema denominada Arquivos de Programas, 
na qual estão contidos os arquivos necessários para 
o funcionamento de alguns programas instalados pelo 
usuário. Apagar ou mover esses arquivos pode preju-
dicar o funcionamento desses programas instalados.   

657. O Controle de Conta de Usuário do Windows 7 disponi-
biliza quatro níveis de controle ao usuário que acessa 
o sistema por meio de uma conta de usuário padrão.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/  ADMINISTRATIVA/ TRE-RJ/ 2012/ CESPE)

A respeito de segurança da informação, julgue o item 
subsequente.   

658. Nos procedimentos de backup, é recomendável que as 
mídias do backup sejam armazenadas no mesmo local 
dos dados de origem, a fim de tornar a recuperação 
dos dados mais rápida e eficiente.

659. É possível executar um ataque de desfiguração (de-
facement) — que consiste em alterar o conteúdo da 
página web de um sítio — aproveitando-se da vulnera-
bilidade da linguagem de programação ou dos pacotes 
utilizados no desenvolvimento de aplicação web.   

660. Para que um vírus de computador torne-se ativo e dê 
continuidade ao processo de infecção, não é necessá-
rio que o programa hospedeiro seja executado, basta 
que o e-mail que contenha o arquivo infectado anexa-
do seja aberto.   

Com relação à organização e ao gerenciamento de 
programas e diretórios, julgue o item que se segue.   

661. No Linux, o diretório /bin contém programas do sis-
tema que são utilizados pelos usuários, não sendo 
necessário, para que esses programas sejam execu-
tados, que eles possuam a extensão .exe.   

662. No Linux, em um mesmo diretório, não podem existir 
dois subdiretórios com o mesmo nome, contudo, em 
virtude de os nomes dos diretórios serem case sensi-
tive, é possível criar dois subdiretórios de nomes /usr/
TreRJ e /usr/trerj.

Julgue o item, referente a redes de computadores.

663. Ao se digitar o argumento de pesquisa tre -(minas ge-
rais) no bing, serão localizadas as páginas que conte-
nham o termo “tre” e excluídas as páginas que apre-
sentem o termo “minas gerais”.   

664. É possível criar e editar documentos de texto e pla-
nilhas em uma nuvem (cloudcomputing) utilizando-se 
serviços oferecidos pelo Google Docs. Para isso, é 
obrigatório que tenham sido instalados, no computador 
em uso, um browser e o Microsoft Office ou o BrOffice, 
bem como que este computador possua uma conexão 
à Internet ativa.   

665. Caso se digite, na caixa de pesquisa do Google, o 
argumento “crime eleitoral” site:www.tre-rj.gov.br, 
será localizada a ocorrência do termo “crime eleitoral”, 
exatamente com essas palavras e nessa mesma or-
dem, apenas no sítio www.tre-rj.gov.br.   

(NÍVEL SUPERIOR/ FUB/ CESPE)

666. Para se iniciar uma pesquisa de arquivos no Windows 
8.1, é suficiente pressionar simultaneamente as teclas 
WIN+F.

667. Um arquivo executável pode possuir extensões nos 
formatos .exe e .bat, conforme o sistema operacional 
utilizado. 

668. No ambiente Linux, os comandos executados por um 
usuário são interpretados pelo programa shell.

669. Os programas e aplicativos do Linux são os mesmos 
nas diversas distribuições existentes, o que o caracte-
riza como um sistema operacional de fácil utilização.

670. No Word, não é possível a personalização de um con-
junto de fontes, dado que os documentos nele edita-
dos possuem visual padronizado.

671. No modo de navegação anônima do Google Chrome, 
as páginas visitadas não são registradas no histórico 
de navegação, embora os cookies sejam mantidos 
após as páginas terem sido fechadas.

672. A realização de becape dos dados de um computador 
de uso pessoal garante que o usuário recuperará seus 
dados caso ocorra algum dano em seu computador.

673. Diversas tecnologias estão envolvidas na ligação de 
computadores em redes, o que gera uma pluralidade 
de combinações de redes.
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674. O Mozilla Thunderbird permite que o usuário exclua 
automaticamente mensagens indesejadas por meio da 
utilização de filtros, ainda que não forneça a opção de 
bloquear emails de um domínio específico. 

675. A realização de becape dos dados de um computador 
de uso pessoal garante que o usuário recuperará seus 
dados caso ocorra algum dano em seu computador.

676. No ambiente Linux, é possível manter um único arquivo 
em um servidor e compartilhá-lo com vários usuários, 
eliminando-se cópias desnecessárias desse arquivo.

677. (POLICIAL LEGLISLATIVO/ CÂMARA DOS DEPU-
TADOS/ CESPE) O Impress e o Writer são aplicativos 
de edição de textos do Unix e, portanto, não podem ser 
utilizados em Sistemas Operacionais Windows. 

(NÍVEL SUPERIOR / CMBIO/ CESPE)

678. O nobreak, equipamento programado para ser aciona-
do automaticamente na falta de energia elétrica, ofe-
rece disponibilidade e segurança aos computadores.

679. Biometria é uma forma de se identificar o comporta-
mento, garantindo a segurança dos usuários de Inter-
net.

680. O uso do becape do tipo incremental permite que se-
jam copiados apenas os arquivos gravados desde o 
último becape normal ou incremental.

681. A computação em nuvem é uma forma atual e segura 
de armazenar dados em servidores remotos que não 
dependem da Internet para se comunicar. 

682. Na central de favoritos do Internet Explorer encontram-
-se os históricos de visitação de sítios e também os 
sítios favoritos adicionados pelo usuário do programa.

683. No Outlook Express, caso se envie uma mensagem 
com o uso do recurso CCo: a mais de um endereço 
eletrônico, a mensagem encaminhada permitirá a to-
dos os recebedores ver a relação de destinatários.

684. (ESCRIVÃO DE POLÍCIA/ PC-AL/ CESPE) No Linux, 
o sistema de arquivos apresenta-se hierarquizado de 
forma que se inicia no diretório \ e percorre um número 
arbitrário de subdiretórios de modo unifilar, sendo o di-
retório \ também denominado diretório-raiz.

685. (AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO/ TCE-ES/ 
CESPE) No Linux, o diretório-padrão de usuários é o 
/home. Nesse diretório, o usuário tem permissão de 
escrita, de execução e de leitura.

686. (NÍVEL SUPERIOR/ EBC/ CESPE) Na árvore de dire-
tórios do Linux, o /lib contém os programas necessá-
rios à inicialização do sistema, e o /home contém os 
arquivos e diretórios dos usuários.

687. (DELEGADO DE POLÍCIA/ PC-BA/ CESPE) Distin-
tamente do que ocorre na plataforma Linux, em que 
há maior flexibilidade para a realização de controle do 
firewall, o uso de firewall pessoal nativo na plataforma 
Windows possibilita o bloqueio de entrada de pacotes 
oriundos da Internet, mas não a saída de pacotes de 
dados de origem interna direcionados à Internet.

688. (ESCRIVÃO DA POLÍCIA FEDERAL/ POLÍCIA FE-
DERAL/ CESPE) Se o servidor proxy responder na 
porta 80 e a conexão passar por um firewall de rede, 
então o firewall deverá permitir conexões de saída da 
estação do usuário com a porta 80 de destino no en-
dereço do proxy.

689. (ANALISTA EM GEOCIÊNCIAS/ CPRM/ CESPE) Por 
meio de um firewall local, o ataque de malwares a re-
des sociais é inviável porque o firewall detecta assina-
tura de worms nesses sistemas.

690. (CONTADOR/ TCE-RO/ CESPE) Por meio do firewall, 
um dispositivo de uma rede de computadores, aplicas-
se uma política de segurança a um determinado ponto 
da rede, estabelecendo- se regras de acesso. Manter 
o firewall ativado evita a ocorrência de invasões ou 
acessos indevidos à rede.

(ANALISTA - SUPORTE TÉCNICO/ SERPRO/ CESPE)

691. A opção de linha de comando da ferramenta Sysprep 
para preparar uma imagem de instalação do Windows 
7 que remova todas as informações únicas do sistema 
é /unattend.

692. Utilizando-se o BitLocker to Go do Windows 7, é pos-
sível estender o suporte para a criptografia de unidade 
de disco BitLocker aos dispositivos de armazenamento 
USB removíveis, o que contribui para proteger os da-
dos desses dispositivos caso estes sejam perdidos ou 
roubados.

693. O Device Stage, um recurso criado a partir do Win-
dows Vista, mostra somente o status dos dispositivos, 
não permitindo sincronizar dados e mídias entre o 
Windows 7 e um aparelho de telefone smartphone, por 
exemplo.

694. Se os clientes que utilizavam o Windows XP e o Inter-
net Explorer 6 para acessar o website interno de deter-
minada empresa criado há alguns anos, passarem a 
utilizar o sistema Windows 7, então a ferramenta mais 
adequada para verificar se o website da empresa fun-
cionará adequadamente no novo sistema operacional 
é o Windows AIK (automated installation kit).

695. O comando ps exibe os processos em execução no 
computador e o comando ps aux exibe apenas os pro-
cessos em execução no computador do usuário logado.
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696. Um processo, em Linux, é uma entidade independente 
consistindo de process id (PID), permissões de acesso 
e propriedades como o id do usuário que o criou (UID) 
e o do grupo (GID). Um processo sempre é executado 
em kernel-mode, a fim de possibilitar o acesso a par-
tes do hardware que, de outra forma, permaneceriam 
inacessíveis.

697. A ferramenta Keep permite realizar cópias de quais-
quer diretórios ou arquivos escolhidos e restaurá-las, 
quando necessário. Essa ferramenta também permite 
iniciar um becape instantaneamente por meio da tela 
principal, editar a lista de becape e ver o registro das 
cópias de segurança.

698. A impressão direta de um documento de texto de nome 
arquivo.txt, na porta de impressão lp0, pode ser realiza-
da utilizando-se o comando $cat arquivo.txt > /dev/ lp0.

699. Painel de Controle do Windows dá acesso a opções 
como, por exemplo, instalar e desinstalar programas, 
que é a ferramenta de uso recomendado para se insta-
lar ou remover um programa adequadamente.

700. No Windows Explorer, a opção Propriedades, dispo-
nível por meio de um clique com o botão direito do 
mouse sobre uma pasta, é utilizada para apresentar 
o conteúdo de uma pasta, ou seja, quais e quantos 
arquivos existem dentro dela, assim como os formatos 
dos arquivos.

DIREITO CIVIL
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(VÁRIOS CARGOS/ ANP/ 2013/ CESPE)

Com base na Constituição Federal de 1988 e na legis-
lação vigente, julgue os item a seguir.   

701. Considere que determinado autor faleça um dia após 
o lançamento de sua obra e deixe herdeiros. Nessa 
situação, o direito exclusivo de publicação será trans-
mitido aos herdeiros por tempo indeterminado.   

(DEFENSOR PÚBLICO DE SEGUNDA CATEGORIA DP DF/ 
2013/ CESPE)

No que se refere ao direito das obrigações, julgue o 
item a seguir.   

702. A obrigação de dar coisa certa não abrange os acessó-
rios da coisa, salvo se o contrário resultar do título ou 
das circunstâncias do caso.   

703. A obrigação solidária pode ser pura e simples para 
um dos cocredores ou codevedores, e condicional, ou 
a prazo, ou pagável em lugar diferente, para o outro. 
Esse tipo de obrigação não se presume, devendo ser 
sempre resultante da lei ou da vontade das partes.   

704. Se o devedor que assumiu obrigação de abster-se da 
prática de determinado ato vier a praticá-lo, o credor 
poderá exigir que ele o desfaça, sob pena de se desfa-
zer à sua custa, ressarcindo o culpado perdas e danos. 
No entanto, extingue-se a obrigação de não fazer, des-
de que, sem culpa do devedor, se lhe torne impossível 
abster-se do ato que se obrigou a não praticar.   

Em relação a direito de família e sucessões, julgue o 
item subsequente.   

705. Considerando que o estado civil de cada pessoa deve 
refletir sua realidade afetiva, em detrimento das for-
malidades e valores essencialmente patrimoniais, o 
STJ entende que não é necessária a prévia partilha 
de bens para a conversão da separação judicial em 
divórcio.   

706. De acordo com a jurisprudência pacificada do STJ, 
não é possível alterar o regime de bens de matrimô-
nios contraídos sob a égide do Código Civil de 1916.   

Acerca dos institutos da prescrição e da decadência na 
esfera cível, julgue o próximo item.   

707. O juiz não pode suprir de ofício a alegação de pres-
crição, salvo para favorecer o absolutamente incapaz.   

708. A violação do direito gera, para seu titular, a pretensão, 
a qual se pode extinguir pela prescrição, que continua 
a transcorrer com relação ao sucessor, em caso de fa-
lecimento do titular.   

709. Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à 
decadência as normas que impedem, suspendem ou 
interrompem a prescrição, devendo o juiz conhecê-la de 
ofício nos casos estabelecidos em lei. Se a decadência 
for convencional, a parte a quem aproveita poderá 
alegá-la em qualquer grau de jurisdição, não podendo 
o juiz suprir a alegação.   

710. A interrupção da prescrição, que pode ser promovida 
por qualquer interessado, pode ocorrer uma única vez. 
Entre as causas da interrupção inclui-se o despacho 
do juiz, ainda que incompetente, que ordenar a cita-
ção, se o interessado a promover no prazo e na forma 
da lei processual.   

711. Os prazos da prescrição podem ser alterados por acor-
do entre as partes, podendo, ainda, a parte por ela be-
neficiada alegá-la em qualquer grau de jurisdição.   

No que se refere às pessoas naturais, julgue o item 
que se segue.   

712. Não se faz necessária a averbação em registro público 
dos atos judiciais ou extrajudiciais de adoção.   

713. Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se a morte de algum 
dos comorientes precedeu à dos outros, será presumi-
do que a morte do mais idoso ocorreu primeiro.   

714. O ordenamento jurídico pátrio garante que toda pes-
soa é capaz de direitos e deveres na ordem civil, de 
maneira que tal proteção depende necessariamente 
do nascimento com vida, momento em que adquire a 
personalidade civil.   

715. Aqueles que, independentemente da existência de 
grau de parentesco, tiverem sobre os bens do ausente 
direito dependente de sua morte possuem legitimida-
de, como interessados, em requerer que se declare a 
ausência e se abra provisoriamente a sucessão.   

DIREITO CIVIL
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Acerca da intervenção do Estado na propriedade e no 
domínio econômico, julgue o próximo item.   

716. A desapropriação é forma originária de aquisição de 
propriedade que libera o bem de qualquer ônus que 
sobre ele incida, ou seja, se o bem estiver gravado 
com algum encargo, será repassado para o poder 
público sem nenhum ônus, não havendo, inclusive, a 
incidência de imposto sobre esse tipo de operação de 
transferência de imóveis. Entretanto, segundo o STJ, 
incidirá imposto de renda sobre verba recebida pelo 
proprietário a título de indenização decorrente de de-
sapropriação.   

717. A requisição administrativa é ato unilateral e autoexe-
cutório por meio do qual o Estado, em caso de iminen-
te perigo público, utiliza bem móvel ou imóvel. Esse 
instituto administrativo, a exemplo da desapropriação, 
não incide sobre serviços.   

718. Os juros compensatórios, que podem ser cumulados 
com os moratórios, incidem tanto sobre a desapropriação 
direta quanto sobre a indireta, sendo calculados sobre o 
valor da indenização, com a devida correção monetária; 
entretanto, independem da produtividade do imóvel, 
pois decorrem da perda antecipada da posse.   

(ANALISTA DO MPU/ DIREITO/ MPU/ 2013/ CESPE)

Em relação aos negócios jurídicos, julgue o seguinte 
item.   

719. Salvo se a lei dispuser em contrário, a escritura públi-
ca é essencial à validade do negócio jurídico que vise 
à constituição, transferência, modificação ou renúncia 
de direitos reais sobre imóvel de valor superior a trinta 
vezes o salário mínimo vigente.   

720. A invalidade do instrumento induz à invalidade do ne-
gócio jurídico, mesmo que este possa ser provado por 
outro meio.   

Julgue o item que se segue, referentes à pessoa jurí-
dica.   

721. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral nos casos de 
violação à sua honra subjetiva.   

722. Conforme entendimento do STJ, em relação à descon-
sideração da personalidade jurídica, o ordenamento 
jurídico pátrio adotou a denominada teoria maior da 
desconsideração.   

A respeito do direito ao nome, julgue o item seguinte.   

723. O ordenamento jurídico admite a possibilidade da 
averbação, no registro de nascimento do filho, da al-
teração do patronímico materno, permitindo, assim, a 
inclusão do patronímico do padrasto em decorrência 
de novo casamento da genitora.   

724. Admite-se, após apreciação judicial, a retificação de 
registro civil para a inclusão de patronímico paterno no 
final do nome do filho.   

Acerca da responsabilidade civil, julgue o item subse-
cutivo.   

725. Ainda que demonstrada a ocorrência de ofensa injusta 
à dignidade da pessoa humana, faz-se necessária a 
comprovação da dor e do sofrimento para a configura-
ção de dano moral.   

726. Caso o paciente morra em decorrência de ter recebi-
do tratamento médico inadequado, a teoria da perda 
de uma chance poderá ser utilizada como critério de 
apuração da responsabilidade civil por erro médico, de 
acordo com entendimento do STJ.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
FEDERAL/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

Com base no que dispõe o Código Civil sobre o direito 
de família, julgue o item a seguir.   

727. Na linha reta, a afinidade se extingue com a dissolução 
do casamento ou da união estável.   

728. Suponha que James, condenado pelo homicídio de 
Gustavo, pretenda casar-se com Jane, viúva do morto. 
Nesse caso, há impedimento legal para o casamento.   

729. É imprescritível o direito de o marido contestar a pater-
nidade dos filhos nascidos de sua mulher.   

730. A presunção legal da paternidade não se elide com o 
adultério da mulher, ainda que confessado.   

Julgue o item seguinte, com base no que dispõe o Có-
digo Civil sobre a prescrição.   

731. Não correrá prescrição contra os que estiverem a ser-
viço das Forças Armadas, mesmo em tempo de paz.   

732. Interrompe-se a prescrição por despacho do juiz que, 
mesmo incompetente, ordenar a citação, caso o inte-
ressado a promova no prazo e na forma da lei proces-
sual.   

733. Considere que Carlos e Rubens sejam credores soli-
dários de uma obrigação indivisível e que, por ordem 
judicial, tenha sido suspensa a prescrição em favor de 
Carlos. Nessa situação, Rubens também aproveita a 
suspensão.   

734. Em regra, o ato judicial que constitua em mora o deve-
dor interrompe a prescrição.   

No que se refere ao domicílio da pessoa natural, julgue 
o próximo item.   

735. Havendo diversas residências onde viva, alternativa-
mente, a pessoa natural, considerar-se-á seu domicílio 
qualquer uma delas.   
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736. O domicílio do andarilho, aquele que não tem residên-
cia habitual, é fixado, fictamente, em Brasília.   

737. O domicílio do militar da Marinha corresponde ao local 
de matrícula do navio em que o militar esteja servindo.   

Julgue o item que se segue, a respeito do que dispõe 
o Código Civil sobre capacidade.   

738. A capacidade de fato não se apura exclusivamente 
com base no critério etário.   

739. O menor entre dezesseis e dezoito anos de idade, 
considerado relativamente incapaz, não é passível de 
interdição.   

(ANALISTA PROCESSUAL/ TJ-RR/ 2012/ CESPE)

Julgue o próximo item, relativos ao instituto das obri-
gações.

740. Nas obrigações alternativas cuja escolha caiba ao cre-
dor, caso o credor tenha concentrado a obrigação em 
prestação que se tornou inexigível por culpa do deve-
dor, o credor terá o direito de exigir a prestação sub-
sistente ou o valor da outra, com o ressarcimento de 
perdas e danos.   

741. Nas obrigações negativas, o devedor é considerado 
inadimplente desde o dia em que o credor tomou ciên-
cia da prática do ato de que o devedor devia abster-se.   

No que se refere aos atos jurídicos ilícitos e ao instituto 
da prescrição, julgue o item a seguir, à luz do Código 
Civil e da jurisprudência pertinente.   

742. A prescrição iniciada contra determinada pessoa não 
continua a correr contra seu sucessor, que tem direito 
ao prazo prescricional em sua integralidade.   

Com base no Código Civil e na jurisprudência pertinen-
te, julgue os item seguintes, relativos à personalidade 
jurídica e aos negócios jurídicos.   

743. A demonstração da dissolução irregular de empresa 
sem a devida baixa na junta comercial já enseja, por si 
só, a desconsideração da personalidade jurídica.   

744. A anulabilidade do negócio jurídico não produz efeito 
antes de ser julgada por sentença, não podendo, ain-
da, ser pronunciada de ofício pelo juiz.   

745. A coação consiste em defeito do ato jurídico que vicia a 
declaração de vontade e incute no paciente o fundado 
temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, 
à sua família ou a seus bens. Em consequência, a pes-
soa jurídica não pode ser vítima da coação.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ EXECUÇÃO DE MANDADOS/ TRT 
10ª REGIÃO/ 2013/ CESPE)

Julgue o item abaixo, relativo ao casamento civil.   

746. O Código Civil adotou o critério biopsicológico com re-
lação à idade núbil; assim, para a mulher e o homem 
poderem casar é necessário que tenham completado, 
respectivamente, dezesseis e dezoito anos de idade.   

Acerca de pessoa jurídica, prescrição e decadência, 
julgue o próximo item.   

747. As regras que regem a prescrição se aplicam à deca-
dência, se as partes não pactuarem de forma diversa.   

748. A ação de reconhecimento de paternidade é impres-
critível, porém, no caso de petição de herança, corre o 
prazo prescricional.   

749. O partido político é pessoa jurídica de direito público 
constituída sob a forma de associação.   

No que concerne à sucessão no direito civil, julgue o 
item subsequente.   

750. Com o falecimento do autor da herança, esta se trans-
mite de forma definitiva aos seus herdeiros indepen-
dentemente da abertura da sucessão e da existência 
de testamento.   

751. Considere a seguinte situação hipotética. 
Jorge, filho de Paulo, este recém-falecido, providen-
ciou o velório, tendo cuidado de toda a parte burocráti-
ca para a realização do enterro de seu pai. 
Nessa situação hipotética, os atos praticados por Jor-
ge caracterizaram a sua aceitação da herança dos 
bens de seu pai.   

752. Caso ocorra a premoriência do legatário, o legado de-
verá ser transmitido aos seus herdeiros.   

753. No caso de legado alternativo, se o legatário falecer 
antes de ter realizado a opção, o exercício desse direi-
to passará aos seus herdeiros.   

754. A ofensa física é uma das causas que autorizam a de-
serdação, não sendo necessário que haja condenação 
criminal ou que a lesão corporal seja grave ou gravís-
sima.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

A respeito de fatos jurídicos, julgue o item a seguir.   

755. Considere que Cláudio tenha vendido seu veículo, por 
R$ 35.000,00, à sua irmã Matilde.Nessa situação hipo-
tética, o negócio jurídico é classificado como aquisição 
por ato inter vivos, derivada, bilateral, a título oneroso 
e consensual.
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756. Considere que Roberto, com o objetivo de fraudar seus 
credores, tenha alienado seus bens a Flávio. Nessa 
situação, o prazo decadencial para que esse negócio 
seja anulado será contado do dia em que os credores 
tiverem ciência da alienação dos bens.   

757. Considere que Alfredo, com o objetivo de vender imó-
vel de sua propriedade, tenha firmado, a título gratuito, 
contrato de mandato com Mário. Nessa situação hipo-
tética, a partir da formalização do contrato, Alfredo não 
poderá impedir a realização do negócio, salvo se ficar 
demonstrada a incapacidade civil de Mário.   

Em relação a pessoas naturais, pessoas jurídicas, 
direitos de personalidade e classes de bens, julgue o 
item subsequente.   

758. A pessoa jurídica, embora protegida em relação a al-
guns direitos de personalidade, pode dispor livremente 
do seu nome, podendo cedê-lo, aliená-lo ou até mes-
mo a ele renunciar.   

759. A violação do cadáver contraria direito da personali-
dade, sendo, por isso, vedada, ainda que mediante 
autorização.   

760. Os bens imóveis distinguem-se dos bens móveis, en-
tre outros aspectos, pelo fato de estarem sujeitos a 
hipoteca e comodato, ao passo que os bens móveis 
estão sujeitos a penhor e mútuo.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

761. Márcio celebrou contrato de compra e venda no qual 
ficou acertada a sua obrigação de entregar um cavalo, 
avaliado em R$ 60.000,00, a Marcelo, Augusto e Ro-
drigo. Augusto remiu todo o débito. Com isso, a obriga-
ção ainda se mantém em relação a Marcelo e Rodrigo, 
que poderão exigir a entrega do cavalo, mas deverão 
pagar a Márcio, em dinheiro, a quota do credor remi-
tente — R$ 20.000,00.   

Nessa situação hipotética, tem-se um exemplo de obri-
gação   
a. indivisível.
b. natural.
c. divisível.
d. solidária mista.
e. solidária ativa.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

762. Assinale a opção correta no tocante aos contratos em 
espécie.   
a. A fiança admite interpretação extensiva.
b. Se o indivíduo X outorgar, por instrumento públi-

co, mandato ao indivíduo Y para, em nome de X, 
praticar determinados atos e, nesse mesmo instru-
mento, permitir o substabelecimento dos poderes 
outorgados, Y poderá substabelecer tais poderes 
por instrumento particular.

c. A venda a contento é cláusula inserida em contra-
to de compra e venda pela qual o vendedor se re-
serva o direito de reaver, em certo tempo, o bem 
alienado.

d. Celebrado contrato de promessa de compra e ven-
da de imóvel, o devedor – caso esteja em dificulda-
des financeiras e objetive não mais prosseguir na 
respectiva execução – poderá, no tocante à aven-
ça, postular a sua resolução.   

e. De acordo com os regramentos relativos ao con-
trato de seguro e a jurisprudência do STJ, o atra-
so no pagamento de prestação mensal acarreta o 
desfazimento automático do contrato, mesmo sem 
prévia notificação do segurado. 

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

763. Com referência à responsabilidade civil, assinale a op-
ção correta de acordo com jurisprudência do STJ.   
a. O incapaz não responde pelos prejuízos que cau-

sar a terceiros, pois a obrigação de indenizar recai 
sempre sobre os seus representantes legais.   

b. O grau de culpa do ofensor não constitui critério 
para se fixar a indenização patrimonial.   

c. Considere a seguinte situação hipotética. Célia, ao 
retornar para a sua residência, deu carona a Pedro, 
seu colega de universidade, vizinho e trabalhador 
autônomo, e, no trajeto, ao passar por um buraco 
na pista, Célia perdeu o controle do carro, que coli-
diu contra um poste. Devido a esse acidente, Pedro 
se feriu gravemente e ficou hospitalizado por dois 
meses. Nessa situação, Célia poderá ser respon-
sabilizada pelos danos causados a Pedro.   

d. Fixada a indenização, a correção monetária deve 
incidir a partir do ajuizamento da ação.   

e. Embora a violação moral atinja apenas os direitos 
subjetivos da vítima, com o falecimento desta, o 
direito à respectiva indenização transmite-se ao 
espólio e aos herdeiros.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

764. A respeito dos direitos reais, assinale a opção correta.   
a. Aquele que, trabalhando em matéria-prima total-

mente alheia, obtiver espécie nova a perderá para 
o dono do material utilizado, ainda que haja boa-fé.   

b. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça, a hipoteca firmada entre a construto-
ra e o agente financeiro, anterior ou posteriormente 
à celebração da promessa de compra e venda, não 
tem eficácia perante os adquirentes do imóvel.   

c. O exercício do usufruto não pode ser transferido a 
título oneroso.   

d. É possível a estipulação de cláusula que proíba o 
proprietário de alienar o imóvel hipotecado.   

e. Os encargos e tributos que incidirem sobre imóvel 
que esteja sob o regime de exercício do direito de 
superfície permanecerão a cargo do proprietário e 
não do superficiário.   
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(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

765. Em relação ao direito de família, assinale a opção cor-
reta.   
a. Em razão do caráter personalíssimo, o direito a ali-

mentos é insuscetível de cessão mas admite-se a 
compensação.   

b. Se o imóvel residencial for o único bem da família e 
estiver locado, não perderá o atributo da impenho-
rabilidade, desde que a renda auferida seja desti-
nada à moradia e subsistência do núcleo familiar.   

c. Quando feito em testamento, o reconhecimento de 
filho pode ser revogado.   

d. A declaração de nulidade do casamento possui 
efeitos ex nunc, produzindo efeitos a partir da data 
da sentença que a pronunciar.   

e. O concubinato e a união estável são institutos jurí-
dicos que se equivalem.   

(DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO/ DPE-RO/ 2012/ CESPE)

766. Com relação ao direito societário e às sociedades limi-
tadas e anônimas, assinale a opção correta.   
a. As demonstrações financeiras das companhias 

abertas devem refletir as normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, não sendo obri-
gatória a submissão de tais demonstrativos a audi-
toria por auditores independentes nela registrados.   

b. Valor de negociação ou de mercado é o resulta-
do de estudo específico no qual peritos verificam o 
valor que as ações possivelmente alcançariam se 
fossem negociadas no mercado.   

c. De acordo com o princípio da intangibilidade do 
capital, sempre que se verificarem perdas irrepa-
ráveis ou excessivas de capital, cabe aos sócios 
deliberar pela sua diminuição, fazendo refletir no 
contrato social ou no estatuto a realidade econômi-
ca na qual a sociedade se apresenta.   

d. A penhora das quotas sociais somente terá cabi-
mento depois de escoado todo o patrimônio do 
sócio devedor, sendo facultada a sua liquidação, 
que, ocorrendo, se fará por meio de balanço espe-
cialmente levantado para tal fim.   

e. É possível a aquisição das quotas sociais pela pró-
pria sociedade, exigindo-se que esta utilize somen-
te reservas e lucros acumulados e não diminua o 
seu capital para a realização da operação.   

(DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO/ DPE-RO/ 2012/ CESPE)

767. Pablo, proprietário do imóvel I, situado em Candeias 
do Jamari – RO, contratou, com o Banco B, emprés-
timo fora do Sistema Financeiro da Habitação, tendo 
instituído, a favor do banco, hipoteca do referido imó-
vel. O contrato de hipoteca, lavrado por meio de escri-
tura pública em tabelionato situado em Porto Velho – 
RO foi regularmente registrado no competente cartório 
de registro de imóveis. Meses depois, Pablo vendeu o 
mesmo imóvel a Antônio.   

Considerando a situação hipotética acima apresenta-
da, assinale a opção correta.   
a. O cartório de registro de imóveis competente para 

o registro do contrato de hipoteca do imóvel I será 
a serventia imobiliária situada na mesma circuns-
crição do tabelionato de notas em que tiver sido 
lavrada a escritura pública do referido imóvel.   

b. Seria válida e eficaz cláusula que, no contrato de 
hipoteca firmado entre Pablo e o Banco B, proi-
bisse ao proprietário a alienação do imóvel, e, em 
razão dessa cláusula, Pablo só poderia vender o 
imóvel a Antônio mediante prévia e expressa anu-
ência do Banco B.   

c. Seria nula a cláusula que, no contrato de hipote-
ca firmado entre Pablo e o Banco B, autorizasse a 
instituição financeira a ficar com o imóvel objeto da 
garantia na hipótese de a dívida não ser paga no 
vencimento.   

d. Caso tenha sido estabelecida, no contrato de hipo-
teca firmado entre Pablo e o Banco B, cláusula que 
proíba ao proprietário a alienação do imóvel, a ven-
da do bem hipotecado gerará, como consequência 
imediata e necessária, o vencimento antecipado 
do crédito hipotecário a favor daquela instituição 
financeira.   

e. Seria nula a cláusula que, no contrato de hipote-
ca firmado entre Pablo e o Banco B, autorizasse o 
devedor hipotecante a dar em pagamento, após o 
vencimento da dívida, o imóvel objeto da garantia.   

(DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO/ DPE-RO/ 2012/ CESPE)

768. Edson, brasileiro, solteiro, capaz, com quarenta e oito 
anos de idade, manifestou, de forma inequívoca, por 
meio de escrito particular, o reconhecimento da pater-
nidade de Pedro, brasileiro, solteiro, capaz, com deze-
nove anos de idade, em cujo registro de nascimento 
consta tão somente o nome da mãe, Esmeralda, e dos 
avós maternos.
Com base nessa situação hipotética, assinale a opção 
correta.
a. Caso Edson, Esmeralda e Pedro compareçam pe-

rante um tabelião, poderá ser eficazmente estipula-
do, no ato de reconhecimento de paternidade, me-
diante concordância das partes, prazo de duração 
para o reconhecimento da paternidade, contado a 
partir da lavratura da escritura pública.

b. O oficial de registro civil, responsável por averbar a 
paternidade à margem do registro de nascimento, 
deverá exigir que o instrumento, público ou parti-
cular, de reconhecimento de paternidade esteja 
acompanhado de documento ou ato comprobatório 
do consentimento de Pedro.

c. O reconhecimento da paternidade de Pedro não 
pode ser revogado, salvo se Edson manifestar ar-
rependimento por meio de testamento público na 
presença de duas testemunhas.

d. Sendo o reconhecimento de paternidade ato jurídi-
co unilateral, o oficial de registro civil deverá aver-
bar o nome do pai, Edson, à margem do registro 
de nascimento de Pedro, independentemente do 
consentimento deste.
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e. Para ter eficácia, o reconhecimento de paternidade 
deve ser lavrado por meio de escritura pública, nas 
notas de um tabelião, bem como deve ser acompa-
nhado da anuência de Pedro, independentemente 
da anuência de Esmeralda.

(DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO/ DPE-RO/ 2012/ CESPE)

769. Com relação aos contratos, assinale a opção correta.   
a. A locação em hotéis residência ou equiparados 

rege-se pela Lei n. 8.245/1991, que trata das loca-
ções dos imóveis urbanos.   

b. A tese dos deveres anexos ou secundários não 
gera responsabilização civil, visto que não constitui 
espécie de inadimplemento.   

c. Em face da aplicação, no ordenamento jurídico 
brasileiro, do princípio da função social do contra-
to, o princípio da autonomia contratual deixou de 
ter aplicabilidade no direito brasileiro, aplicando-se, 
em contrapartida, de forma atenuada, o princípio 
da autonomia privada.   

d. Caso haja, em contrato de adesão, cláusulas ambí-
guas, adotase, no direito brasileiro, a interpretação 
in dubio pro fragile.   

e. Tanto o terceiro que assumir a obrigação do de-
vedor quanto o devedor primitivo poderão assinar 
prazo para que o credor consinta na assunção da 
dívida; permanecendo inerte o credor, entende-se 
haver concordância de sua parte.   

(DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO/ DPE-RO/ 2012/ CESPE)

770. Acerca do direito de família e do direito de sucessão, 
assinale a opção correta.
a. Caracterizada a fraude contra credores, qualquer 

credor quirografário poderá requerer a anulação do 
negócio jurídico de transmissão gratuita de bens, 
caso o devedor já esteja insolvente ou em caso de 
iminente insolvência.

b. A deserdação bona mente abrange todos os casos 
em que os herdeiros necessários possam ser ex-
cluídos da sucessão, isto é, privados de sua legíti-
ma ou deserdados.

c. Aberta a sucessão, a propriedade dos bens do de 
cujus transmite-se, desde logo, aos herdeiros legí-
timos e testamentários.

d. A guarda compartilhada de filho(s) somente pode-
rá ser estabelecida quando houver acordo entre a 
mãe e o pai.

e. As crianças cujos pais forem desconhecidos ou fa-
lecidos terão tutores nomeados pelo juiz ou serão 
incluídas em programa de colocação familiar.

(DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO/ DPE-RO/ 2012/ CESPE)

771. Acerca de parcelamento do solo, posse e direitos re-
ais, assinale a opção correta com base no disposto na 
Lei n. 6.766/1979 e no Código Civil brasileiro.
a. O rol de direitos reais constantes no Código Civil é 

meramente exemplificativo, podendo ser acrescen-
tados a ele os demais casos previstos na legisla-
ção extravagante.

b. Caracteriza-se a forma de aquisição denominada 
aluvião quando, por força natural violenta, uma por-
ção de terra se destaca de um prédio e se junta 
a outro, e o dono deste adquire a propriedade do 
acréscimo mediante indenização ao dono do pri-
meiro, ou, sem indenização, após dois anos, se 
ninguém a houver reclamado.

c. Aquele que, sem consultar nenhum órgão público 
ou particular, criar parcelamento de solo em área 
pública, sem efetuar o devido registro em cartório, 
não cometerá crime, mas infração administrativa.

d. Entende-se que o possuidor com justo título tem a 
presunção de boa-fé, não se admitindo, portanto, 
prova em contrário.

e. Fâmulo da posse é o indivíduo que, estando em re-
lação de dependência para com outro, conserva a 
posse em nome deste, em cumprimento de ordens 
ou instruções suas.

(ANALISTA ADMINISTRATIVO/ ANAC/ 2012/ CESPE)

Com base no Código Civil, julgue o item a seguir, a 
respeito de personalidade civil, capacidade jurídica e 
direitos da personalidade.   

772. Alguns direitos da personalidade de pessoa morta, 
como o nome, podem sofrer ameaça ou lesão. 

773. São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de dezoito anos 
de idade.   

774. A lei prevê direitos ao nascituro, desde a concepção, 
mas a capacidade civil da pessoa começa no momen-
to do nascimento com vida.   

775. É possível a intervenção judicial visando a cessação 
de ameaça ou lesão a direito da personalidade ou 
mesmo visando a reclamação de perdas e danos.   

776. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e irrenunciá-
veis, não podendo o seu exercício sofrer limitação vo-
luntária.   

(JUIZ SUBSTITUTO/ TJ-CE/ 2012/ CESPE)

777. Acerca da prova, no âmbito civil, assinale a opção cor-
reta.
a. No caso de fraude contra credor, a má-fé não pode 

ser presumida.
b. Se a prova for obtida ilicitamente, será vedado ao 

juiz permitir sua utilização.
c. O fato de uma pessoa ter sido testemunha em de-

terminado contrato não constitui impedimento para 
ela testemunhar em juízo.

d. Caso o declarante se equivoque sobre a natureza 
do negócio jurídico, a confissão poderá ser revo-
gada.

e. Cópia autenticada de título de crédito é considera-
da prova hábil quando perdido o título.
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(JUIZ SUBSTITUTO/ TJ-CE/ 2012/ CESPE)

778. Considere que Carlos e Regina convivam em união 
estável e decidam celebrar contrato de convivência. 
Nessa situação, 
a. o contrato somente produzirá efeitos patrimoniais. 
b. o contrato pode ser celebrado por meio de escritura 

particular, desde que atestado por duas testemu-
nhas e levado a registro. 

c. se o casal já tiver filhos, o contrato não produzirá 
efeitos. 

d. celebrado o contrato, este não poderá ser modifica-
do antes de cinco anos.   

e. o regime de bens escolhido no contrato terá efeitos 
retroativos. 

(JUIZ SUBSTITUTO/ TJ-CE/ 2012/ CESPE)

779. A respeito do vício redibitório, assinale a opção corre-
ta, conforme as disposições do Código Civil. 
a. Adquirida mais de uma coisa conjuntamente, o ad-

quirente não pode rejeitar apenas a que apresente 
vício redibitório. 

b. Se as partes convencionarem a entrega de quanti-
dade exata de determinada mercadoria, a entrega 
em menor quantidade autoriza o ajuizamento da 
ação quanti minoris. 

c. A possibilidade de remoção do defeito apresentado 
não afasta a responsabilidade do alienante em res-
ponder pelo vício redibitório. 

d. Caso o defeito de um veículo surja durante a ga-
rantia convencional, o prazo para reclamação não 
se esgotará antes do vencimento de tal garantia. 

e. Ainda que a alienação tenha sido realizada de 
boa-fé, o alienante da coisa que apresente defeito 
deve restituir o valor recebido acrescido das despe-
sas do contrato.   

(JUIZ SUBSTITUTO/ TJ-CE/ 2012/ CESPE)

780. Caso uma pessoa adquira um trator para melhor ex-
plorar sua propriedade rural, esse bem, de acordo com 
o Código Civil brasileiro, caracteriza-se como   
a. bem infungível. 
b. bem imóvel por determinação legal. 
c. bem imóvel por acessão industrial. 
d. benfeitoria. 
e. pertença. 

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

781. Acerca do direito das sucessões, assinale a opção cor-
reta.   
a. É vedada a retratação da renúncia à herança, ain-

da que essa retratação não prejudique os credores.   
b. Lei nova, se mais benéfica aos herdeiros, pode dis-

ciplinar sucessão aberta na vigência de lei anterior.   
c. Falecido o herdeiro testamentário antes da morte 

do testador, seus descendentes, se houver, o su-
cederão.   

d. Estando mortos todos os filhos do de cujus, os ne-
tos sucederão no direito à herança, de acordo com 
as quotas destinadas aos seus respectivos pais.   

e. Testamento feito por deficiente mental se valida 
com a superveniência da capacidade.   

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

782. A respeito da posse, assinale a opção correta.   
a. Como longa manus do possuidor, o detentor da 

posse poderá ajuizar possessória em caso de es-
bulho.   

b. Bens públicos não são passíveis de posse parti-
cular.   

c. Somente haverá composse quando o condomínio 
for pro indiviso.   

d. Pode haver desdobramento de posse direta, como 
ocorre, por exemplo, na sublocação de imóvel.   

e. A posse indireta cabe apenas ao proprietário do 
imóvel.   

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

783. Em relação aos direitos reais de garantia, assinale a 
opção correta.
a. O prazo para pagamento, se não constar no con-

trato de hipoteca, será determinado pelos usos do 
lugar hipotecado.

b. Se o valor do bem dado em garantia por terceiro 
não satisfizer a dívida, o terceiro continuará obriga-
do pelo restante da dívida.

c. O condômino que deseje dar em garantia sua par-
te ideal necessitará do consentimento dos demais 
condôminos.

d. Sendo divisível o bem dado em garantia, esta será 
paulatinamente extinta pela amortização da dívida.

e. É nulo o pacto comissório, mas, vencida a dívida, o 
devedor poderá dar a coisa em pagamento.

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

784. Acerca dos atos e negócios jurídicos, assinale a opção 
correta.
a. De acordo com o Código Civil, não importa em 

anuência tácita o silêncio da locadora em relação à 
correspondência a ela encaminhada pelos fiadores 
comunicando-lhe a intenção de se exonerarem da 
fiança prestada.

b. A aferição de abusividade no exercício de um di-
reito deve ser realizada pelo magistrado de forma 
objetiva.

c. Para os efeitos legais, não importa que a reserva 
mental seja ou não conhecida da outra parte con-
tratante.

d. Testamento é exemplo de ato jurídico stricto sensu, 
devendo, por isso, os efeitos conferidos pelo testa-
dor estar em conformidade com a legislação.

e. A gradação de culpa do agente não pode ser le-
vada em conta para a configuração do ato ilícito 
ou para a determinação da indenização dele de-
corrente.

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

785. A respeito das pessoas jurídicas, assinale a opção cor-
reta.
a. A fundação constituída inter vivos será extinta se o 

instituidor não lhe transferir a propriedade do bem 
dotado.
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b. Na transformação, é extinta a personalidade ante-
rior à alteração para o novo modelo societário.

c. Na interpretação das normas relativas à empresa, 
deve-se considerar o princípio da função social.

d. A quebra de affectio societatis mostra-se causa su-
ficiente à exclusão de sócio minoritário.

e. As novas disposições sobre a desconsideração da 
personalidade jurídica constantes no Código Civil 
implicaram mudança nas disposições relativas a 
essa matéria constantes no CDC.

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

786. No que se refere aos direitos reais, assinale a opção 
correta. 
a. O direito real de servidão de trânsito exige que 

reste configurado o encravamento do imóvel domi-
nante. 

b. A morte do usufrutuário casado é causa de trans-
missão do usufruto ao cônjuge sobrevivente, qual-
quer que seja o regime de casamento. 

c. O fato de o adimplemento contratual afigurar-se 
economicamente insuportável para o promitente 
comprador lhe confere a direito de obter a resilição 
do compromisso de compra e venda. 

d. No caso de o beneficiário não usar o imóvel por 
prazo superior a um ano, restará configurada cau-
sa legal de extinção do direito de habitação. 

e. O superficiário deverá efetuar ao proprietário do 
solo pagamento pela transferência do direito de 
superfície a terceiros, salvo estipulação contratual 
em contrário. 

(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/ TJ-BA/ 2012/ CESPE)

787. A respeito das obrigações e dos contratos, assinale a 
opção correta. 
a. Havendo boa-fé, a faculdade do credor para a re-

solução contratual pode ser limitada se o devedor 
tiver cumprido substancial parcela do contrato. 

b. Ao adotar de forma limitada o princípio da autono-
mia de vontade, a legislação brasileira não admite 
a inserção da cláusula solve et repete nos contra-
tos. 

c. Caso o credor constate defeitos na qualidade da 
coisa entregue pelo devedor, poderá resolver o 
contrato por estar configurado inadimplemento re-
lativo. 

d. Em contratos locatícios de imóvel residencial, a 
purgação da mora pelo locatário, depois de ajui-
zada ação de despejo, poderá ocorrer a qualquer 
tempo, desde que o pagamento seja integral. 

e. Ainda que o contrato seja oneroso, a intensidade 
da culpa do devedor que se negou à prestação 
será considerada para fins de apuração do quan-
tum de sua responsabilidade contratual. 

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ STJ/ 2012/ CESPE)

De acordo com o entendimento do STJ, julgue o pró-
ximo item, acerca do direito do cônjuge sobrevivente 
na sucessão.   

788. Se o casamento tiver sido celebrado mediante o re-
gime de comunhão parcial de bens, o cônjuge sobre-
vivente concorrerá com os descendentes em relação 
aos bens integrantes da meação do falecido.   

Julgue o item que segue, relativos às obrigações.   

789. Para o STJ, a novação, modalidade de extinção de 
obrigação, não impede a revisão dos negócios jurídi-
cos antecedentes, em face da relativização do princí-
pio do pacta sunt servanda no direito brasileiro.   

790. Nas obrigações alternativas, quando a escolha couber 
ao credor e recair sobre prestação inexigível por culpa 
do devedor, o credor terá direito de exigir a prestação 
subsistente ou optar pelo recebimento do valor da ine-
xigível acrescentado de perdas e danos.   

No que se refere aos contratos, julgue o seguinte item.   

791. De acordo com o STJ, no contrato de compra e venda, 
será ilegal e abusiva cláusula de distrato que estipule 
a retenção integral das parcelas pagas pelo promitente 
comprador.   

792. É inválido o contrato celebrado entre duas pessoas ca-
pazes e aptas a criar direitos e obrigações quando o 
objeto desse contrato for a prestação de um fato por 
terceiro.   

(ADVOGADO DA UNIÃO/ AGU/ 2012/ CESPE)

No que se refere aos títulos de crédito, julgue o item 
subsequente.   

793. O título que for emitido em favor de pessoa cujo nome 
conste no registro do emitente e que for transferido 
mediante termo assinado pelo proprietário e pelo ad-
quirente constituirá título à ordem.   

794. Considere que Ana emita letra de câmbio cuja ordem 
seja destinada a Bento e cujo beneficiário seja Caio. 
Nessa situação hipotética, se Bento aceitar parcial-
mente a letra de câmbio, ocorrerá o vencimento anteci-
pado do título, sendo admissível, então, a Caio cobrar 
a totalidade do crédito da sacadora.   

No que se refere a contrato de prestação de serviço e 
mandato, julgue o item que segue.   

795. O objeto do contrato de prestação de serviço pode ser 
tanto uma atividade material quanto intelectual, sendo 
necessário, para que o contrato seja válido, o estabe-
lecimento de determinação específica da natureza da 
atividade.   

796. Conforme o STJ, o dever de prestar contas não se 
transmite aos herdeiros do mandatário, haja vista o ca-
ráter personalíssimo do contrato; no caso de morte do 
mandante, entretanto, ocorre a transmissão.   
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A respeito da prescrição, julgue o item seguinte.   

797. Considere a seguinte situação hipotética. Carla, vítima 
de atropelamento, pretende, passados mais de três 
anos do fato, ajuizar, contra o agente que a vitimou, 
ação de reparação pelos danos materiais e morais so-
fridos. Nessa situação, Carla, em razão de sua inércia, 
perdeu o direito de agir com o referido objetivo em face 
do agente.   

798. O devedor capaz que pagar dívida prescrita pode re-
aver o valor pago se alegar, na justiça, a ocorrência 
de pagamento indevido ao credor, estando o direito de 
reaver esse valor fundado no argumento de que o cre-
dor que receba o que lhe não seja devido enriquece às 
custas do devedor.   

Com relação à validade, existência e interpretação de 
negócios jurídicos, julgue o próximo item.   

799. O ilícito contratual caracteriza-se apenas pelo descum-
primento de regras expressamente convencionadas, 
devendo o descumprimento de deveres anexos ser 
discutido na seara da responsabilidade civil.   

800. Embora a doutrina reconheça a existência de negócios 
jurídicos com efeitos difusos, para que esses negócios 
sejam considerados válidos, não pode haver conces-
sões mútuas.   

801. Se o declarante expressar determinada intenção que 
não pretenda cumprir e a outra parte tiver conhecimen-
to do fato, o negócio jurídico celebrado entre ambos 
será nulo.   

De acordo com o disposto no Código Civil brasileiro 
acerca da pessoa natural, julgue o item a seguir.   

802. A recente decisão do STF em favor da possibilidade 
de interrupção da gravidez de fetos anencéfalos não 
invalida o dispositivo legal segundo o qual o feto nasci-
do com vida adquire personalidade jurídica, razão por 
que adquirirá e transmitirá direitos, ainda que faleça 
segundos depois.   

803. Embora a lei proteja o direito sucessório do nascituro, 
não é juridicamente possível registrar no seu nome, 
antes do nascimento com vida, um imóvel que lhe te-
nha sido doado.   

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO/ TC-DF/ 2013/ CESPE)

No que se refere aos atos ilícitos e à transmissão das 
obrigações, julgue o item subsequente de acordo com 
as disposições constantes do Código Civil brasileiro.   

804. Se violarem direito e causarem dano a outrem, tanto a 
ação quanto a omissão voluntária, ou mesmo involun-
tária, implicam prática de ato ilícito.   

805. É possível a cessão de um crédito sem que todos os 
seus acessórios estejam abrangidos pela operação.   

Com relação aos institutos da prescrição e da deca-
dência, julgue o próximo item.   

806. Admite-se a renúncia tácita da prescrição, mas a al-
teração de seus prazos depende de acordo expresso 
das partes envolvidas.   

Julgue o item que segue, relativos à disciplina dos 
bens públicos e do negócio jurídico.   

807. Os bens públicos de uso especial, integrados no pa-
trimônio do ente político e afetos à execução de um 
serviço público, são inalienáveis e imprescritíveis.   

808. Quando o vício atinge negócio jurídico de caráter uni-
tário, celebrado porque as partes acreditavam não ser 
possível o seu fracionamento ou divisão, a invalidade 
é total.   

A respeito das pessoas naturais e jurídicas, julgue o 
item a seguir.   

809. O Código Civil inclui os profissionais liberais na cate-
goria de pessoas jurídicas de direito privado.   

810. Os direitos da personalidade são intransmissíveis, irre-
nunciáveis e imprescritíveis, sendo vedada a limitação 
voluntária de seu exercício.   

Considerando o que dispõe a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro acerca da aplicação da lei 
no tempo e no espaço, julgue o item abaixo.   

811. Para qualificar os bens móveis e imóveis, bem como 
para regular as relações a eles concernentes, é apli-
cável a lei do país em que estiver domiciliado o pro-
prietário.   
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(AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL/ DEPEN/ 2013/ CESPE)

Com relação às disposições constitucionais aplicáveis 
ao direito processual penal e ao habeas corpus, julgue 
o item subsecutivo.

812. No momento do interrogatório do réu, o juiz o informa-
rá do inteiro teor da acusação, bem como do direito de 
permanecer calado, advertindo-o, porém, que o silên-
cio poderá ser interpretado em prejuízo de sua defesa.   

Acerca dos institutos da territorialidade e extraterrito-
rialidade da lei penal, da pena cumprida no estrangeiro 
e da eficácia da sentença estrangeira, julgue o item 
seguinte.   

813. A lei penal brasileira será aplicada a crime cometido 
contra a administração pública por servidor público em 
serviço, ainda que seja praticado no estrangeiro.   

814. A lei penal brasileira será aplicada aos crimes cometi-
dos no território nacional ainda que praticados a bordo 
de aeronaves estrangeiras de propriedade privada em 
voo no espaço aéreo correspondente, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional.   

815. A homologação de sentença estrangeira no Brasil, nos 
casos em que a aplicação da lei brasileira produza na 
espécie as mesmas consequências, independe de pe-
dido da parte interessada, a fim de obrigar o condena-
do a reparar o dano.   

No tocante à Lei n. 10.826/2003 e aos crimes hedion-
dos, julgue o item que se segue.   

816. Considere que João, residente em área rural, dependa 
do emprego de arma de fogo para prover sua subsis-
tência alimentar familiar. Nos termos do disposto na 
Lei n. 10.826/2003, a João não pode ser concedido 
porte de arma de fogo por expor a perigo sua integri-
dade física, uma vez que João pode se alimentar de 
outros produtos além da caça.   

817. Considere que um indivíduo esteja sendo investigado 
pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, 
tendo o delegado pedido a sua prisão temporária pelo 
prazo de trinta dias. Nessa situação, caso seja deferi-
da, a prisão temporária não poderá ultrapassar o prazo 
máximo de quinze dias.   

818. Considere que um indivíduo, reincidente, seja conde-
nado, definitivamente, a quinze anos de reclusão em 
regime inicial fechado, devido à prática de crime he-
diondo. Nessa situação, é correto afirmar que esse in-
divíduo somente progredirá de regime do cumprimento 
da pena após cumprir nove anos de reclusão.   

819. Compete à Polícia Federal, por intermédio do Sistema 
Nacional de Armas, destruir armas de fogo e munições 
que forem apreendidas e encaminhadas pelo juiz com-
petente, quando não mais interessarem à persecução 
penal.   

No item é apresentada uma situação hipotética, segui-
da de uma assertiva a ser julgada com base no dispos-
to na Lei n. 4.898/1965 e na Lei n. 9.455/1997.   

820. Um agente penitenciário federal determinou que José, 
preso sob sua custódia, permanecesse de pé por dez 
horas ininterruptas, sem que pudesse beber água ou 
alimentar-se, como forma de castigo, já que José havia 
cometido, comprovadamente, grave falta disciplinar. 
Nessa situação, esse agente cometeu crime de tortu-
ra, ainda que não tenha utilizado de violência ou grave 
ameaça contra José.   

821. Joaquim, agente penitenciário federal, foi condenado, 
definitivamente, a uma pena de três anos de reclusão, 
por crime disposto na Lei n. 9.455/1997. Nos termos 
da referida lei, Joaquim ficará impedido de exercer a 
referida função pelo prazo de seis anos.   

822. Um agente penitenciário federal, no presídio em que 
trabalha, determinou que César, preso sob sua cus-
tódia, traje roupa íntima feminina e “desfile” no pátio 
durante o horário de visitas. Nessa situação, o agente 
não praticou crime de abuso de autoridade tipificado 
na Lei n. 4.898/1965, visto que não se trata o agente 
de autoridade.   

O conflito aparente de normas é o conflito que ocorre 
quando duas ou mais normas são aparentemente apli-
cáveis ao mesmo fato. Há conflito porque mais de uma 
pretende regular o fato, mas é um conflito aparente, 
porque, com efeito, apenas uma delas acaba sendo 
aplicada à hipótese.

 Fernando Capez. Curso de direito penal, v .I: parte  
geral.16.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (com adapta-

ções).
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Com base no texto acima e nos princípios utilizados 
para a solução do conflito aparente de normas penais, 
julgue o item seguinte.

823. Considere que Alberto, querendo apoderar-se dos 
bens de Cícero, tenha apontado uma arma de fogo em 
direção a ele, constrangendo-o a entregar-lhe a cartei-
ra e o aparelho celular. Nessa situação hipotética, da 
mera comparação entre os tipos descritos como crime 
de constrangimento ilegal e crime de roubo, aplica-se 
o princípio da especialidade a fim de se tipificar a con-
duta de Alberto.   

824. Considere que Adolfo, querendo apoderar-se de bens 
existentes no interior de uma casa habitada, tenha 
adentrado o local e subtraído telas de LCD e forno mi-
cro-ondas. Nessa situação, aplicando-se o princípio da 
consunção, Adolfo não responderá pelo crime de vio-
lação de domicílio, mas somente pelo crime de furto.   

A Polícia Federal prendeu o traficante colombiano 
conhecido como El Índio no Aeroporto Internacional 
do Galeão, no Rio de Janeiro. Ele é procurado na 
Colômbia sob a acusação de comércio de drogas e de 
ter corrompido um juiz para ficar livre de processo penal.

O Estado de S.Paulo, 4/6/2013, p. A15 (com adapta-
ções).   

Tendo o texto acima como referência inicial, e conside-
rando os múltiplos aspectos relativos ao tema por ele 
abordado, julgue o item seguinte.   

825. O narcotráfico é uma das expressões mais visíveis do 
crime organizado, o qual, identificando-se com a rea-
lidade mundial contemporânea em que está inserido, 
também procura agir de forma globalizada.   

826. Segundo especialistas em segurança pública, o fato 
de o Brasil se recusar a participar da Interpol, a polícia 
internacional, dificulta a prisão de criminosos de alta 
periculosidade no país, a exemplo de poderosos nar-
cotraficantes.   

827. A prisão mencionada no texto ganhou maior repercus-
são na mídia devido ao fato de El Índio ser o primeiro 
criminoso de projeção internacional a buscar abrigo no 
Brasil.   

(PERITO CRIMINAL FEDERAL/ DPF/ 2013/ CESPE)

No que concerne aos aspectos penais e processuais 
da Lei de Drogas e das normas de controle e fiscali-
zação sobre produtos químicos que direta ou indire-
tamente possam ser destinados à elaboração ilícita 
de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que 
determinem dependência física ou psíquica, julgue o 
item seguinte.   

828. Considere que determinado cidadão esteja sendo pro-
cessado e julgado por vender drogas em desacordo 
com determinação legal. Nessa situação, se o réu for 
primário e tiver bons antecedentes, sua pena poderá 
ser reduzida, respeitados os limites estabelecidos na 
lei.

829. Para comercializar produtos químicos que possam ser 
utilizados como insumo na elaboração de substâncias 
entorpecentes, o comerciante deverá ser cadastrado 
no Departamento de Polícia Federal e possuir licença 
de funcionamento, concedida pelo mesmo departa-
mento.   

Em relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 
julgue o próximo item.   

830. Suponha que um cidadão tenha sido preso, median-
te determinação judicial, por supostamente ter filma-
do cena de sexo explícito envolvendo adolescentes. 
Nessa situação, se o cidadão comprovar que tudo não 
passava de simulação, não haverá crime e ele deverá 
ser posto em liberdade.   

No que diz respeito às infrações penais de repercus-
são interestadual ou internacional (Lei n. 10.446/2002), 
julgue o item seguinte.   

831. Caso determinada contravenção penal tenha reper-
cussão interestadual, poderá o Departamento de Po-
lícia Federal do Ministério da Justiça, sem prejuízo da 
responsabilidade dos órgãos de segurança pública, 
proceder à sua investigação.   

Julgue o item subsequente, relativos à aplicação da lei 
penal e seus princípios.

832. No que diz respeito ao tema lei penal no tempo, a re-
gra é a aplicação da lei apenas durante o seu período 
de vigência; a exceção é a extra-atividade da lei penal 
mais benéfica, que comporta duas espécies: a retroa-
tividade e a ultra-atividade.

833. A contagem do prazo para efeito da decadência, causa 
extintiva da punibilidade, obedece aos critérios proces-
suais penais, computando-se o dia do começo. Toda-
via, se este recair em domingos ou feriados, o início do 
prazo será o dia útil imediatamente subsequente.   

No que concerne a infração penal, fato típico e seus 
elementos, formas consumadas e tentadas do crime, 
culpabilidade, ilicitude e imputabilidade penal, julgue o 
item que se segue.   

834. Considere que Bartolomeu, penalmente capaz e men-
talmente são, tenha praticado ato típico e antijurídico, 
em estado de absoluta inconsciência, em razão de es-
tar voluntariamente sob a influência de álcool. Nessa 
situação, Bartolomeu será apenado normalmente, por 
força da teoria da actio libera in causa.   

835. Considere que Aldo, penalmente capaz, após ser fisi-
camente agredido por Jeremias, tenha comprado um 
revólver e, após municiá-lo, tenha ido ao local de tra-
balho de seu desafeto, sem, no entanto, o encontrar. 
Considere, ainda, que, sem desistir de seu intento, 
Aldo tenha se posicionado no caminho habitualmente 
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utilizado por Jeremias, que, sem nada saber, tomou 
direção diversa. Flagrado pela polícia no momento em 
que esperava por Jeremias, Aldo entregou a arma que 
portava e narrou que pretendia atirar em seu desafeto. 
Nessa situação, Aldo responderá por tentativa imper-
feita de homicídio, com pena reduzida de um a dois 
terços.   

836. O peculato é conceituado doutrinariamente como cri-
me funcional impróprio ou misto, porquanto na hipóte-
se de não ser praticado por funcionário público, opera 
tipicidade relativa, passando a constituir tipo penal di-
verso.   

837. A responsabilidade penal da pessoa jurídica, indiscutí-
vel na jurisprudência, não exclui a responsabilidade de 
pessoa física, autora, coautora ou partícipe do mesmo 
fato delituoso, o que caracteriza o sistema paralelo de 
imputação ou da dupla imputação.   

(DEFENSOR PÚBLICO DE SEGUNDA CATEGORIA/ DP DF/ 
2013/ CESPE)

Com base na jurisprudência do STJ e na Lei n. 
8.069/1990, julgue o item.   

838. A competência territorial, nas ações que envolvam me-
didas protetivas destinadas a crianças e adolescentes 
e discussão sobre o poder familiar, será definida sem-
pre pelo juízo do lugar onde se encontre a criança ou 
o adolescente.   

No que se refere à política de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, julgue o item a seguir.   

839. O ECA estabelece a criação de conselhos municipais, 
estaduais e nacional dos direitos da criança e do ado-
lescente, órgãos executores das ações da política de 
atendimento da criança e do adolescente em todos os 
níveis, sendo assegurada nesses conselhos a partici-
pação popular paritária por meio de organizações re-
presentativas, segundo o disposto em leis municipais, 
estaduais e federais.   

840. Em cada região administrativa do DF, deve haver, no 
mínimo, um conselho tutelar como órgão integrante da 
administração pública local, composto de cinco mem-
bros, escolhidos pela população local para mandato 
de quatro anos, permitida uma recondução, mediante 
novo processo de escolha.   

Com base no que dispõem a Lei n. 10.741/2003 e a Lei 
n. 8.069/1990, julgue o item abaixo.   

841. Aos crimes descritos na Lei n. 10.741/2003 (Estatuto 
do Idoso) para os quais a pena máxima privativa de 
liberdade não ultrapasse quatro anos aplica-se o pro-
cedimento previsto na Lei n. 9.099/1995, mas não se 
aplicam as suas medidas despenalizadoras, como, por 
exemplo, a transação penal.   

Com relação aos conceitos, objetivos e princípios do 
direito penal, às penas restritivas de direitos, ao livra-
mento condicional e à reincidência, julgue o item sub-
secutivo.   

842. O juiz poderá substituir a pena privativa de liberdade 
do condenado reincidente não específico por penas 
restritivas de direitos se, em face da condenação ante-
rior, a substituição for socialmente recomendável.   

843. O reincidente específico em tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins poderá pleitear o livramento con-
dicional após cumprir dois terços da sua pena privativa 
de liberdade.   

Com base na Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) 
e na Lei n. 8.069/1990, julgue o item que se segue.   

844. Em se tratando de crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, é possível a con-
cessão da suspensão condicional da pena.   

845. Conforme jurisprudência consolidada do STF e do 
STJ, para a configuração do crime de corrupção de 
menores, previsto na Lei n. 8.069/1990, são necessá-
rias provas de que a participação na prática do crime 
efetivamente corrompeu o menor de dezoito anos de 
idade.   

Julgue o seguinte item, relativos aos crimes de porte 
ilegal de arma de fogo, roubo e falsificação.   

846. Conforme a mais recente jurisprudência do STF, o cri-
me de roubo se consuma quando o agente, depois de 
cessada a violência ou a grave ameaça, tem a posse 
pacífica e desvigiada da coisa subtraída.   

847. Conforme a jurisprudência pacificada do STF, o crime 
de porte ilegal de arma de fogo é de perigo abstrato, de 
modo que não se exige demonstração de ofensividade 
real para sua consumação.   

848. O agente que falsificar cartão de crédito ou débito co-
meterá, em tese, o crime de falsificação de documento 
particular previsto no CP.   

Com relação aos crimes hediondos e ao tráfico ilícito 
de entorpecentes, julgue o próximo item.   

849. Conforme a mais recente jurisprudência do STF, os 
condenados por crimes hediondos praticados antes da 
entrada em vigor da Lei n. 11.464/2007 podem pleitear 
a progressão de regime após o cumprimento de ape-
nas um sexto da pena aplicada.   

850. Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, a prá-
tica de ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes autoriza, por si só, a aplicação da 
medida socioeducativa de internação ao adolescente 
que o cometa.   
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De acordo com a Lei de Execução Penal, julgue o item 
subsequente.   

851. Durante a execução da pena privativa de liberdade, 
em caso de saída temporária, prisão domiciliar e livra-
mento condicional, o juiz poderá determinar a fiscaliza-
ção por meio de monitoração eletrônica.   

852. De acordo com a jurisprudência mais recente do STJ, 
a medida de segurança aplicada, no curso da execu-
ção da pena privativa de liberdade, em razão de super-
veniência de doença ou perturbação da saúde mental 
do condenado terá duração determinada, não superior 
ao tempo restante de cumprimento da pena privativa 
de liberdade.   

853. A autorização para saída temporária, sem vigilância 
direta, do estabelecimento prisional, para participação 
em atividades que concorram para o retorno ao conví-
vio social, pode ser obtida por condenados que cum-
pram pena em regime fechado e semiaberto.   

854. É pacificado, na jurisprudência do STJ, o entendimen-
to de que o cometimento de falta disciplinar de nature-
za grave pelo condenado que cumpre pena privativa 
de liberdade interrompe o prazo para a obtenção do 
livramento condicional.   

(ANALISTA DO MPU/ DIREITO/ MPU/ 2013/ CESPE)

Considerando que um servidor público tenha sido pre-
so em flagrante pela prática de peculato cometido em 
desfavor da Caixa Econômica Federal, tendo sido o 
crime facilitado em razão da função exercida pelo refe-
rido servidor, julgue o item a seguir, com base na legis-
lação processual penal.

855. Por se tratar de crime afiançável, ao servidor é garanti-
do o direito de apresentar resposta preliminar no prazo 
de quinze dias, logo após a notificação pelo juízo pro-
cessante, quando, então, o juiz decidirá pelo recebi-
mento ou rejeição da denúncia.   

856. Na hipótese de a prisão em flagrante do servidor ser 
ilegal, o pedido de relaxamento da prisão deve ser pro-
posto por seu defensor junto à vara criminal da comar-
ca em que ocorreu o peculato.   

857. Ao receber o auto de prisão em flagrante do servidor, 
o juiz deverá converter a prisão em flagrante em pre-
ventiva e, então, se for o caso, deliberar pela aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, como a sus-
pensão do exercício da função pública.   

Maria, vítima de estupro, comunicou o fato à autori-
dade policial na delegacia de polícia. Chamada, seis 
meses depois, para fazer o reconhecimento de um 
suspeito, Maria o identificou com segurança.   
A partir dessa situação hipotética, julgue o item sub-
sequente.   

858. Caso Maria seja menor de dezoito anos de idade, cabe 
ao seu representante legal fazer a representação junto 
à autoridade policial no prazo legal, sob pena de deca-
dência do direito.   

859. Maria tem o prazo de seis meses para representar 
contra o suspeito, iniciando-se a contagem, inclusive, 
do dia em que fez o reconhecimento na delegacia de 
polícia.   

860. Por ser o crime de estupro hediondo, a prisão tempo-
rária do suspeito, caso seja decretada, terá o prazo de 
trinta dias, prorrogável por igual período.   

861. Caso Maria resolva perdoar o autor do estupro, deverá 
fazê-lo antes do recebimento da denúncia pelo juiz, o 
que garantirá a extinção da punibilidade.   

Com base no direito penal brasileiro, julgue o item a 
seguir.   

862. Considere a seguinte situação hipotética.
Júlio, com intenção de matar Maria, disparou tiros de 
revólver em sua direção. Socorrida, Maria foi conduzi-
da, com vida, de ambulância, ao hospital; entretanto, 
no trajeto, o veículo foi abalroado pelo caminhão de 
José, que ultrapassara um sinal vermelho, tendo Maria 
falecido em razão do acidente.
Nessa situação, Júlio deverá responder por tentativa 
de homicídio e José, por homicídio culposo.

863. A inserção, em assentamento de registro civil, de de-
claração falsa com vistas à alteração da verdade sobre 
fato juridicamente relevante configura crime de falsi-
dade ideológica, com aumento de pena em razão da 
natureza do documento.   

Acerca dos institutos do direito penal brasileiro, julgue 
o próximo item.   

864. A homologação de sentença estrangeira para obrigar 
condenado à reparação de dano requer a existência 
de tratado de extradição com o país de cuja autoridade 
judiciária emanou a sentença. 

865. Tratando-se de concurso de agentes, quando compro-
vada a vontade de um dos autores do fato em parti-
cipar de crime menos grave, a pena será diminuída 
até a metade, na hipótese de o resultado mais grave 
ter sido previsível, não podendo, contudo, ser inferior 
ao mínimo da pena cominada ao crime efetivamente 
praticado.   

866. Por caracterizar inexigibilidade de conduta diversa, a 
coação moral ou física exclui a culpabilidade do crime.   

867. Em relação às excludentes de ilicitude, na hipótese de 
legítima defesa, o agente deve agir nos limites do que 
é estritamente necessário para evitar injusta agressão 
a direito próprio ou de terceiro.   
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Com base no que dispõe a CF acerca do direito penal, 
julgue o item seguinte.   

868. Nenhum brasileiro nato será extraditado, salvo em 
caso de comprovado envolvimento em tráfico interna-
cional de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei.   

869. A lei regulará a individualização da pena, proibidas, 
em qualquer situação, a pena de morte, a de caráter 
perpétuo, a de trabalhos forçados, a de banimento e 
a cruel.   

870. A titularidade do MP na ação penal pública é excepcio-
nalizada pela ação penal privada subsidiária da públi-
ca, direito individual do cidadão, a ele assegurado nos 
casos em que a ação não é intentada no prazo legal.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

Julgue o item que se segue, relativos aos direitos da 
criança e do adolescente.   

871. Com o consentimento dos pais biológicos, a adoção de 
criança ou adolescente poderá ser realizada mediante 
escritura pública firmada em cartório.   

872. Se a carência de recursos materiais da família natural 
for considerada prejudicial ao desenvolvimento físico e 
intelectual da criança ou do adolescente, o Poder Ju-
diciário, a pedido do Ministério Público (MP), deverá 
determinar a perda do poder familiar e a colocação da 
criança ou do adolescente em família substituta.   

873. A adoção, forma de colocação da criança ou adoles-
cente em família substituta, pode ocorrer com ou sem 
a anuência dos pais biológicos.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ JUDICIÁRIA/ TRE-MS/ 2013/ CESPE)

874. No que diz respeito aos princípios aplicáveis ao direito 
penal, assinale a opção correta. 
a. Para que ocorra o reconhecimento do princípio 

da insignificância, tem de haver conduta típica, 
ou seja, ofensa grave a bens jurídicos tutelados, 
sendo suficientes lesões irrelevantes aos bens ou 
interesses protegidos. 

b. O princípio da legalidade ou princípio da reserva 
legal não se estende às consequências jurídicas da 
infração penal, em especial aos efeitos da conde-
nação, nem abarca as medidas de segurança.   

c. O princípio da adequação social do fato não se 
confunde com a teoria do risco permitido ainda que 
tenham como pressuposto fundamental a existên-
cia de uma lesão ao bem jurídico que não chega a 
constituir um desvalor do resultado, o qual é obtido 
por uma interpretação teleológica restritiva dos ti-
pos penais, na adequação social, e, no risco permi-
tido, ocorre pelo desvalor da ação que repercute no 
desvalor do resultado. 

d. O princípio do ne bis in idem ou non bis in idem tra-
duz a proibição de punir ou processar alguém duas 
ou mais vezes pelo mesmo fato e concretiza-se 
pela valoração integral da conduta delituosa perpe-
trada pelo agente, incidindo apenas nos casos de 
concurso de delitos.   

e. De acordo com o princípio da fragmentariedade, 
a lei penal só deverá intervir quando for absoluta-
mente necessário, para a sobrevivência da comu-
nidade, como ultima ratio.   

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO/ TC-DF/ 2013/ CESPE)

Acerca dos crimes contra a administração pública defi-
nidos no Código Penal, julgue o item.   

875. O crime de prevaricação pode ser praticado por ação 
ou por omissão; o delito de condescendência crimino-
sa, apenas na modalidade omissiva. O primeiro exige 
o elemento subjetivo especial para satisfazer interesse 
ou sentimento pessoal; o segundo exige o elemento 
subjetivo especial por indulgência, ou seja, por tolerân-
cia ou condescendência.   

876. Não pratica crime de corrupção ativa, definido como 
crime contra a administração pública, aquele que, sem 
ter oferecido ou prometido anteriormente vantagem 
indevida a um funcionário público, dá-lhe essa vanta-
gem, cedendo a seu pedido.   

877. Pratica o crime de peculato doloso o funcionário públi-
co que se apropria de dinheiro, valor ou qualquer outro 
bem móvel, público ou particular, de que tem a posse 
em razão do cargo, ou o desvia, em proveito próprio 
ou alheio, assim como o funcionário que, embora não 
tenha a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtraia 
ou concorra intencionalmente para que seja subtraído, 
em proveito próprio ou alheio, valendo-se da facilidade 
que lhe proporciona a qualidade de funcionário.   

878. O crime de concussão se consuma com o recebimen-
to, por parte do agente, da vantagem indevida que foi 
por ele exigida, para si ou para outrem, diretamente ou 
por interposta pessoa, mesmo que fora da função, ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela.   

879. Se um funcionário público se apropria de dinheiro ou 
de qualquer outra utilidade que, no exercício do cargo, 
recebeu por erro de outra pessoa, pratica o crime de-
nominado peculato por erro de outrem; se, no entanto, 
o erro daquele que entregou o dinheiro ou qualquer 
outra utilidade foi provocado dolosamente pelo próprio 
funcionário que recebeu a coisa, o crime será o de cor-
rupção passiva.   

A respeito dos crimes contra a fé pública, dos crimes 
previstos na Lei de Licitações, bem como dos princí-
pios e conceitos gerais de direito penal, julgue o item 
a seguir.   
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880. A autoridade judiciária poderá impor, na sentença con-
denatória, a senador ou a deputado federal ou esta-
dual que tenha cometido crime previsto na Lei de Li-
citações, a perda do mandato eletivo, como efeito da 
condenação passada em julgado pela prática desse 
crime.   

881. Segundo os princípios que regem a lei penal no tempo, 
a nova lei penal, independentemente de ser mais ou 
menos benéfica ao acusado, será aplicada aos fatos 
ocorridos a partir do momento de sua entrada em vigor, 
mas a lei revogada, desde que mais benéfica ao acu-
sado, continua a ser aplicada a fato anterior, ou seja, a 
fato praticado durante o período de sua vigência.   

882. A falsificação de moeda e a falsificação de documento 
particular, bem como a falsidade ideológica e a falsida-
de de atestado médico, são crimes contra a fé pública. 
Os dois primeiros dizem respeito à forma do objeto 
falsificado, que é criado ou alterado materialmente 
pelo agente; os dois últimos referem-se à falsidade do 
conteúdo da declaração contida no documento, que, 
entretanto, é materialmente verdadeiro.   

883. É crime próprio, que somente pode ter como sujeito 
ativo o servidor público, falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou 
atestado, para produzir prova de fato que habilite al-
guém a obter cargo público.   

884. No quadro geral das teorias do delito, a consciência da 
ilicitude ora pertence à estrutura do dolo, ora, à estru-
tura da culpabilidade; no entanto, sua eventual ausên-
cia, desde que inevitável, conduz à isenção de pena. 

(INSPETOR DE POLÍCIA/ PCCE/ CESPE)

Acerca de crime e sua tipicidade, julgue o item a se-
guir.

885. Considere que Lúcio, mediante o uso de faca do tipo 
peixeira, tenha constrangido Maria a entregar-lhe o va-
lor de R$ 2,50, sob a justificativa de estar desempre-
gado e necessitar do dinheiro para pagar o transporte 
coletivo. 
Nesse caso, segundo entendimento do STF quanto ao 
princípio da insignificância, Lúcio, se processado, de-
verá ser absolvido por atipicidade da conduta. 

Julgue os itens que se seguem, relativos à aplicação 
da lei penal.

886. Se o presidente do STF, em viagem oficial à Itália, 
for agredido por manifestante contrário à sua pre-
sença naquele país, resultando-lhe ferimentos gra-
ves, a essa hipótese aplicar-se-á a lei penal brasileira 
de forma incondicionada, com base no princípio da 
universalidade,ou da justiça universal.

887. Aplica-se a novatio legis in mellius aos fatos anterio-
res, ainda que decididos por sentença condenatória 
transitada em julgado, sem que haja violação à regra 
constitucional da preservação da coisa julgada.

(ESCRIVÃO/ PCDF/ CESPE)

 Acerca do direito penal, julgue os itens subsecutivos.

888. Considere a seguinte situação hipotética.
Vicente, que não tem prática no uso de arma de fogo, 
disparou vários tiros contra Rodrigo, que estava próxi-
mo de Manoel, sabendo que poderia atingir os dois. Vi-
cente tinha a intenção de matar Rodrigo e, para tanto, 
não se importava com a morte previsível de Manoel. 
Após os disparos, ambos foram atingidos, e apenas 
Rodrigo sobreviveu. 
Nessa situação, não há elementos legais suficientes 
para se falar em concurso formal de crimes.

889. Considere a seguinte situação hipotética.
Henrique é dono de um feroz cão de guarda, puro de 
origem e premiado em vários concursos, que vive tran-
cado dentro de casa. Em determinado dia, esse cão 
escapou da coleira, pulou a cerca do jardim da casa de 
Henrique e atacou Lucas, um menino que brincava na-
calçada. Ato contínuo, José, tio de Lucas, como única 
forma de salvar a criança, matou o cão. 
Nessa situação hipotética, José agiu em legítima de-
fesa de terceiro.

890. Na contagem dos prazos de prescrição e decadência, 
e assim também na contagem do prazo de cumprimen-
to da pena privativa de liberdade, deve-se incluir o dia 
do começo.

891. Na teoria penal, o estado de necessidade se diferencia 
do estado de necessidade supralegal, haja vista, no 
primeiro, o bem sacrificado ser de menor valor que o 
do bem salvaguardado e, no segundo, o bem sacrifi-
cado ser de valor igual ou superior ao do bem salva-
guardado.
Na segunda hipótese, não estaria excluída a ilicitude 
da conduta, mas a culpabilidade.

892. É possível, do ponto de vista jurídico-penal, participa-
ção por omissão em crime comissivo.

A respeito de crimes contra a fé pública e a administra-
ção pública, julgue os itens subsequentes.

893. Não se configura o crime de desobediência se o agen-
te, apesar do dever de cumprir a ordem legal emitida 
por funcionário público, não tiver possibilidade ou con-
dições efetivas de cumpri-la.

894. Pratica crime de corrupção passiva o funcionário públi-
co que, em razão da função, solicita, recebe ou acei-
ta vantagem indevida, ao passo que pratica crime de 
concussão o funcionário que, também em razão da 
função, impõe, ordena, ou exige vantagem indevida.
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895. Restituir moeda falsa à circulação, ciente de sua falsi-
dade, é crime que admite a modalidade culposa se o 
agente tiver recebido a moeda, de boa-fé, como ver-
dadeira.

(AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL/ PF/ CESPE)

Julgue os itens a seguir com base no direito penal.

896. Será submetido ao Código Penal brasileiro o agente, 
brasileiro ou não, que cometer, ainda que no estran-
geiro, crime contra administração pública, estando a 
seu serviço, ou cometer crime contra o patrimônio ou a 
fé pública da União, de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista. A circunstância de a conduta 
ser lícita no país onde foi praticada ou de se encontrar 
extinta a punibilidade será irrelevante para a responsa-
bilização penal do agente no Brasil.

897. Conflitos aparentes de normas penais podem ser so-
lucionados com base no princípio da consunção, ou 
absorção. De acordo com esse princípio, quando um 
crime constitui meio necessário ou fase normal de 
preparação ou execução de outro crime, aplica-se a 
norma mais abrangente. Por exemplo, no caso de co-
metimento do crime de falsificação de documento para 
a prática do crime de estelionato, sem mais potenciali-
dade lesiva, este absorve aquele.

898. No que diz respeito ao concurso de pessoas, o siste-
ma penal brasileiro adota a teoria monista, ou igualitá-
ria, mas de forma temperada, pois estabelece graus 
de participação do agente de acordo com a sua cul-
pabilidade, inclusive em relação à autoria colateral ou 
acessória, configurada quando duas ou mais pessoas 
produzem um evento típico de modo independente 
uma das outras.

899. O fato de determinada conduta ser considerada crime 
somente se estiver como tal expressamente prevista 
em lei não impede, em decorrência do princípio da 
anterioridade, que sejam sancionadas condutas pra-
ticadas antes da vigência de norma excepcional ou 
temporária que as caracterize como crime. Em cada 
um dos itens de 23 a 26 é apresentada uma situação 
hipotética, acerca dos crimes contra a pessoa, contra 
o patrimônio, contra a fé pública e contra a administra-
ção pública, seguida de uma assertiva a ser julgada.

 
900. Luiz, proprietário da mercearia Pague Menos, foi preso 

em flagrante por policiais militares logo após passar 
troco para cliente com cédulas falsas de moeda nacio-
nal de R$ 20,00 e R$ 10,00. Os policiais ainda apreen-
deram, no caixa da mercearia, 22 cédulas de R$ 20,00 
e seis cédulas de R$ 10,00 falsas. Nessa situação, as 
ações praticadas por Luiz — guardar e introduzir em 
circulação moeda falsa — configuram crime único.

901. No curso de investigação policial para apurar a práti-
ca de estelionato contra banco público, foi constatado 
que um de seus empregados concorreu culposamente 

para que outrem praticasse a infração. Logo após a 
descoberta dos fatos, o empregado reparou integral-
mente o dano causado, restituindo os valores devida-
mente corrigidos e atualizados antes do encerramento 
do inquérito policial. Nessa situação, está extinta a pu-
nibilidade do agente.

902. Pedro se opôs à execução de diligência policial cujo 
objetivo era investigá-lo e recusou-se a colaborar com 
os agentes que a realizaram, razão por que a diligên-
cia não pôde ser executada. Nessa situação, Pedro 
não pode ser responsabilizado criminalmente por não 
ter atendido às ordens policiais, uma vez que o sis-
tema penal brasileiro não pune a resistência passiva, 
tampouco a caracteriza como delito de desobediência.

903. Juan, cidadão espanhol, que havia sido expulso do 
Brasil após cumprimento de pena por tráfico interna-
cional de drogas, retornou ao país, sem autorização de 
autoridade competente, para visitar sua companhei-
ra e seu filho, nascido no curso do cumprimento da 
pena. Nessa situação, para que o simples reingresso 
de Juan ao Brasil configurasse crime, seria necessário 
que ele praticasse nova infração, de natureza dolosa, 
em território nacional.

(PRIMEIRO-TENENTE/ PM-CE/ CESPE)

Com referência à aplicação da lei penal, julgue os itens 
subsequentes.

904. Conforme o Supremo Tribunal Federal, é vedada no di-
reito penal a aplicação da interpretação extensiva, em 
face da observância do princípio da legalidade, embo-
ra seja admitida a subsunção dos fatos ao tipo penal. 

905. Com base na teoria da atividade, aos crimes perma-
nentes e continuados pode ser aplicada nova lei, ainda 
que mais severa. 

Julgue os itens seguintes, referentes ao crime e seus 
elementos e ao fato típico.

906. O casamento livremente consentido da vítima com o 
agente do crime de estupro exclui a punibilidade deste.

907. Considere a seguinte situação hipotética.
José, com dezoito anos de idade, e Lauro, com quinze 
anos de idade, recém-egressos de casa de internação 
onde cumpriram medida socioeducativa após a prática 
de ato infracional, mediante ajuste prévio, passaram 
conjuntamente a subtrair objetos de transeuntes na 
rua, sem violência ou ameaça. Nessa situação hipo-
tética, José responderá por crime de furto qualificado. 

908. A perturbação de cerimônia funerária realizada em 
igreja presbiteriana configurará crime contra o senti-
mento religioso, dado princípio da especialidade.
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(ESCRIVÃO DE POLÍCIA/ PC-AL/ CESPE)

No que concerne a concurso de crimes, crimes contra 
o patrimônio e crimes contra a dignidade sexual, julgue 
os itens a seguir.

909. Conforme o disposto no CP, manter relações sexuais 
com menores de dezoito anos de idade, ainda que 
com o consentimento da vítima, caracteriza, em qual-
quer caso, estupro de vulnerável.

910. Em relação ao concurso de crimes, o Código Penal 
(CP) adota o sistema do cúmulo material e o da exas-
peração.

911. Se o agente é primário e a coisa furtada é de pequeno 
valor, há furto privilegiado, caso em que o juiz pode 
substituir a pena de reclusão pela de detenção, dimi-
nuir a pena de um a dois terços ou aplicar somente a 
pena de multa.

(ESCRIVÃO DE POLÍCIA/ PC-BA/ CESPE)

Julgue os itens seguintes, com relação ao tempo, à 
territorialidade e à extraterritorialidade da lei penal.

912. A extraterritorialidade da lei penal condicionada e a da 
incondicionada têm como elemento comum a necessi-
dade de ingresso do agente no território nacional.

913. Suponha que Leôncio tenha praticado crime de este-
lionato na vigência de lei penal na qual fosse prevista, 
para esse crime, pena mínima de dois anos. Suponha, 
ainda, que, no transcorrer do processo, no momento 
da prolação da sentença, tenha entrado em vigor nova 
lei penal, mais gravosa, na qual fosse estabelecida a 
duplicação da pena mínima prevista para o referido 
crime. Nesse caso, é correto afirmar que ocorrerá a 
ultratividade da lei penal. 

914. Acerca do concurso de crimes, do concurso de pesso-
as e das causas de exclusão da ilicitude, julgue:
No concurso de pessoas, a caracterização da coauto-
ria fica condicionada, entre outros requisitos, ao prévio 
ajuste entre os agentes e à necessidade da prática de 
idêntico ato executivo e crime.
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(AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL/ DEPEN/ 2013/ CESPE)

Acerca do eixo orientador IV do Programa Nacional de 
Direitos Humanos (PNDH-3), que trata de segurança 
pública, acesso à justiça e combate à violência, julgue 
o próximo item.   

915. No eixo orientador IV, é disposta diretriz para a par-
ticipação popular no sistema de segurança pública e 
justiça criminal; a diretriz para o combate à violência 
institucional não é, contudo, abrangida por esse eixo.   

916. Constitui um objetivo estratégico do eixo orientador IV 
a promoção dos direitos humanos dos profissionais do 
sistema de segurança pública, assegurando sua for-
mação continuada e compatível com as atividades que 
exercem.   

917. O eixo orientador IV parte do pressuposto de que a 
realidade brasileira segue sendo gravemente marcada 
pela violência e por severos impasses estruturais na 
área da segurança pública.   

918. O delegado de polícia, mediante despacho nos autos 
do inquérito policial, poderá determinar a incomunica-
bilidade do indiciado sempre que o interesse da so-
ciedade ou a conveniência da investigação o permitir.   

Acerca da ação penal, do inquérito policial e da prisão 
nas modalidades previstas no Código de Processo Pe-
nal e em lei extravagante, julgue o item subsequente.   

919. A ação penal pública condicionada à representação da 
vítima inicia-se mediante o recebimento da queixa pelo 
juiz competente.   

920. No flagrante próprio, o agente é flagrado no momento 
da execução do delito, enquanto no flagrante impróprio 
o agente é encontrado logo depois, com instrumentos, 
armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele 
o autor da infração.   

921. Em regra, o prazo para a prisão temporária é de cinco 
dias, prorrogáveis por mais cinco dias, quando neces-
sário. No entanto, em caso de crimes considerados he-
diondos, o prazo da prisão temporária é de trinta dias, 
prorrogáveis por mais trinta dias.   

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Julgue o item seguinte, relativos à transferência e in-
clusão de presos em estabelecimentos penais federais 
de segurança máxima.   

922. A assistência jurídica ao preso em cumprimento de 
pena privativa de liberdade em estabelecimentos fede-
rais de segurança máxima, de regra, é responsabilida-
de da respectiva defensoria pública estadual.   

923. A atividade jurisdicional de execução penal nos esta-
belecimentos penais federais é competência do juízo 
federal da seção ou subseção em que estiver locali-
zada a unidade prisional a qual foi recolhido o preso.   

924. São requisitos para a inclusão de um preso em estabe-
lecimento federal de segurança máxima, entre outros, 
ter o preso praticado crime que coloque em risco a sua 
integridade física no ambiente prisional de origem, ser 
membro de quadrilha ou bando com reiterada prática 
de crimes patrimoniais e ser réu colaborador ou dela-
tor premiado, independentemente das consequências 
resultantes da delação.   

925. São legitimados para requerer o processo de trans-
ferência de um preso para um estabelecimento penal 
federal o Ministério Público, o preso, a autoridade ad-
ministrativa competente e o DEPEN.   

Acerca da aplicação da lei processual no tempo, no es-
paço e em relação às pessoas, julgue o item a seguir.   

926. Considere que, visando ampliar o conteúdo de deter-
minada norma processual, um aplicador do direito, 
diante de eventual suspeição de um jurado, tenha uti-
lizado, como regra, as mesmas causas de suspeição 
do juiz do direito, procedimento esse juridicamente 
aceitável no ordenamento processual penal brasileiro. 
Nessa situação, considera-se que houve interpretação 
extensiva na escolha do critério de aplicação da lei.   

927. Considere que, diante de uma sentença condenatória 
e no curso do prazo recursal, uma nova lei processual 
penal tenha entrado em vigor, com previsão de prazo 
para a interposição do recurso diferente do anterior. 
Nessa situação, deverá ser obedecido o prazo esta-
belecido pela lei anterior, porque o ato processual já 
estava em curso.   

928. Em regra, a norma processual penal prevista em trata-
do e(ou) convenção internacional, cuja vigência tenha 
sido regularmente admitida no ordenamento jurídico 
brasileiro, tem aplicação independentemente do Códi-
go de Processo Penal.   
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929. A competência do Senado Federal para o julgamento 
do presidente da República nos crimes de responsabi-
lidade constitui exceção ao princípio, segundo o qual 
devem ser aplicadas as normas processuais penais 
brasileiras aos crimes cometidos no território nacional.   

930. Aos crimes militares aplicam-se as mesmas disposi-
ções do Código de Processo Penal, excluídas as nor-
mas de conteúdo penal que tratam de matéria especí-
fica diversa do direito penal comum.   

(PERITO CRIMINAL FEDERAL/ DPF/ 2013/ CESPE)

No que tange à prisão em flagrante, à prisão preventi-
va e à prisão temporária, julgue o item que se segue, à 
luz do Código de Processo Penal (CPP).   

931. O CPP dispõe expressamente que na ocorrência de 
prisão em flagrante tem a autoridade policial o dever 
de comunicar o fato, em até vinte e quatro horas, ao 
juízo competente, ao Ministério Público, à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada e, ainda, à defen-
soria pública, se o aprisionado não indicar advogado 
no ato da autuação.   

932. Admite-se a prisão preventiva para todos os crimes em 
que é prevista prisão temporária, sendo esta realiza-
da com o objetivo específico de tutelar a investigação 
policial.   

A respeito da prova no processo penal, julgue o item 
subsequente.   

933. A confissão extrajudicial do réu e outros elementos 
indiciários de participação no crime nos autos do pro-
cesso são subsídios suficientes para autorizar-se a 
prolação de sentença condenatória.   

934. O exame caligráfico ou grafotécnico visa certificar, por 
meio de comparação, que a letra inserida em deter-
minado escrito pertence à pessoa investigada. Esse 
exame pode ser utilizado como parâmetro para as pe-
rícias de escritos envolvendo datilografia ou impressão 
por computador.   

935. A consequência processual da declaração de ilegalida-
de de determinada prova obtida com violação às nor-
mas constitucionais ou legais é a nulidade do processo 
com a absolvição do réu.   

Acerca do inquérito policial, julgue o item seguinte.

936. O valor probatório do inquérito policial, como regra, é 
considerado relativo, entretanto, nada obsta que o juiz 
absolva o réu por decisão fundamentada exclusiva-
mente em elementos informativos colhidos na inves-
tigação.

937. A capacidade postulatória para a impetração de habe-
as corpus para defender em juízo violação à liberdade 

de locomoção ilicitamente coactada ou ameaçada é 
atribuída a qualquer pessoa, bem como ao Ministério 
Público.

938. Considere que um policial militar cumpra mandado 
de busca e apreensão, a ele demandado emergen-
cialmente, para investigação de crime. Nesse caso, 
mesmo considerando o caráter emergencial, a prova 
por ele apreendida será considerada ilícita, tendo em 
vista que a polícia militar, nos termos da CF, não detém 
competência para investigação, ressalvada a compe-
tência militar específica. 

939. O exame pericial deverá ser realizado por dois peritos 
oficiais, conforme recente reforma do Código de Pro-
cesso Penal (CPP). 

940. Inquirido o presidente da República como testemunha, 
poderá ele optar pela prestação de depoimento por 
escrito, caso em que as perguntas, formuladas pelas 
partes e deferidas pelo juiz, lhes serão transmitidas por 
ofício.

Acerca de prisões e medidas cautelares, julgue os 
itens seguintes.

941. A imediata comunicação da prisão de pessoa é obri-
gatória ao juiz competente, à família do preso ou à 
pessoa por ela indicada, mas não necessariamente ao 
MP, titular da ação penal.

942. As medidas cautelares previstas na recente reforma 
do CPP estão fundadas no binômio necessidade e 
adequação. Em que pese tais medidas poderem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, não poderá ha-
ver sua cumulação com a prisão preventiva. 

(PCDF/AGENTE DE POLÍCIA)

Acerca da prova criminal, julgue os itens subsequen-
tes.

943. Crianças podem ser testemunhas em processo crimi-
nal, mas não podem ser submetidas ao compromisso 
de dizer a verdade.

944. Durante a busca domiciliar com autorização judicial, é 
permitido, em caso de resistência do morador, o uso 
da força contra móveis existentes dentro da residência 
no intuito de localizar o que se procura, não caracteri-
zando essa conduta abuso de autoridade.

945. O juiz pode condenar o acusado com base na prova 
pericial, porque, a despeito de ser elaborada durante o 
inquérito policial, ela é prova técnica e sujeita ao con-
traditório das partes.

Julgue os itens subsecutivos, referentes a prisões.

946. Após a prisão em flagrante, a autoridade policial de-
verá entregar ao preso a nota de culpa em até vinte e 
quatro horas, pois não é permitido que alguém fique 
preso sem saber o motivo da prisão.
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947. Para caracterizar o flagrante presumido, a perseguição 
ao autor do fato deve ser feita imediatamente após a 
ocorrência desse fato, não podendo ser interrompida 
nem para descanso do perseguidor.

(PCDF/ESCRIVÃO DE POLÍCIA)

Julgue os itens seguintes, a respeito do inquérito poli-
cial (IP) e das provas.

948. Considere a seguinte situação hipotética.
Instaurado o IP por crime de ação penal pública, a au-
toridade policial determinou a realização de perícia, da 
qual foi lavrado laudo pericial firmado por dois peritos 
não oficiais, ambos bacharéis, que prestaram compro-
misso de bem e fielmente proceder à perícia na arma 
de fogo apreendida em poder do acusado.
Nessa situação hipotética, houve flagrante nulidade, 
pois a presença de perito oficial é requisito indispensá-
vel para a realização da perícia.

949. Nos crimes de ação pública condicionada, o IP somen-
te poderá ser instaurado se houver representação do 
ofendido ou de seu representante legal; nos crimes de 
iniciativa privada, se houver requerimento de quem te-
nha qualidade para oferecer queixa.

950. A autoridade policial tem o dever jurídico de atender à 
requisição do Ministério Público pela instauração de IP, 
podendo, entretanto, se recusar a fazê-lo na hipótese 
em que a requisição não contenha nenhum dado ou 
elemento que permita a abertura das investigações.

951. Se o IP for arquivado pelo juiz, a requerimento do pro-
motor de justiça, sob o argumento de que o fato é atí-
pico, a decisão que determinar o arquivamento do IP 
impedirá a instauração de processo penal pelo mesmo 
fato, ainda que tenha sido tomada por juiz absoluta-
mente incompetente.

Com base no que dispõe o Código de Processo Penal, 
julgue os itens que se seguem.

952. Por constituir medida cautelar, a prisão temporária po-
derá ser decretada pelo magistrado para que o acu-
sado seja submetido a interrogatório e apresente sua 
versão sobre o fato narrado pela autoridade policial, 
tudo isso em consonância com o princípio do livre con-
vencimento. No entanto, não será admitida a prorroga-
ção, de ofício, dessa modalidade de prisão.

953. A falta de advertência sobre o direito ao silêncio não 
conduz à anulação automática do interrogatório ou de-
poimento, devendo ser analisadas as demais circuns-
tâncias do caso concreto para se verificar se houve ou 
não o constrangimento ilegal.

954. O excesso de prazo da prisão em razão da demora na 
fixação do foro competente configura constrangimento 
ilegal à liberdade de locomoção.

955. O recebimento, pelo juiz, da denúncia deve ser pauta-
do pelo princípio in dubio pro societate, bastando para 
isso a presença da prova da materialidade delitiva e 
dos indícios suficientes de autoria.

(PMCE/PRIMEIRO-TENENTE)

Acerca da prisão, do inquérito policial (IP) e da ação 
penal, julgue os itens que se seguem.

956. De regra, tratando-se de infrações penais de menor 
potencial ofensivo, é dispensável a instauração de 
IP pela autoridade policial competente, cabendo, no 
entanto, o relato circunstanciado dos fatos em termo 
próprio e o seu encaminhamento imediato ao juizado 
com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as 
requisições dos exames periciais necessários.

957. Se, no cumprimento de um mandado de prisão de um 
indivíduo, houver perseguição a este, o agente poli-
cial poderá prendê-lo ainda que, devido à perseguição, 
ambos extrapolem o território de jurisdição do juiz res-
ponsável pela expedição da ordem.

958. É admissível a prisão preventiva autônoma quando a 
infração penal configurar crime culposo, desde que a 
custódia cautelar se destine a impedir que eventuais 
condutas praticadas pelo autor possam colocar em ris-
co a efetividade da investigação policial e do processo.

959. Na ação penal privada, o perdão do querelante — ao 
contrário da renúncia, que só pode ser acolhida se for 
manifestada antes da ação penal — é causa extintiva 
da punibilidade, podendo ser concedido até antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória.

(DPF/AGENTE DE POLÍCIA)

Com base no direito processual penal, julgue os itens 
que se seguem.

960. De acordo com inovações na legislação específica, a 
perícia deverá ser realizada por apenas um perito ofi-
cial, portador de diploma de curso superior; contudo, 
caso não haja, na localidade, perito oficial, o exame 
poderá ser realizado por duas pessoas idôneas, porta-
doras de diploma de curso superior, preferencialmente 
na área específica. Nessa última hipótese, serão fa-
cultadas a participação das partes, com a formulação 
de quesitos, e a indicação de assistente técnico, que 
poderá apresentar pareceres, durante a investigação 
policial, em prazo máximo a ser fixado pela autoridade 
policial.

961. Como o sistema processual penal brasileiro assegura 
ao investigado o direito de não produzir provas contra 
si mesmo, a ele é conferida a faculdade de não partici-
par de alguns atos investigativos, como, por exemplo, 
da reprodução simulada dos fatos e do procedimento 
de identificação datiloscópica e de reconhecimento, 
além do direito de não fornecer material para compa-
ração  em exame pericial.
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962. O sistema processual vigente prevê tratamento espe-
cial ao ofendido, especialmente no que se refere ao 
direito de ser ouvido em juízo e de ser comunicado 
dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída 
do acusado da prisão, à designação de data para au-
diência e à sentença e respectivos acórdãos. Além dis-
so, ao ofendido é conferido o direito da preservação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem, o 
que, entretanto, não obsta a acareação entre ele e o 
acusado.

963. O Código de Processo Penal determina expressamen-
te que o interrogatório do investigado seja o último ato 
da investigação criminal antes do relatório da autori-
dade policial, de modo que seja possível sanar even-
tuais vícios decorrentes dos elementos informativos 
colhidos até então bem como indicar outros elementos 
relevantes para o esclarecimento dos fatos. 

Ainda com base no direito processual penal, julgue os 
itens a seguir. 

964. De acordo com o sistema processual penal brasileiro, 
qualquer pessoa poderá ser testemunha e a ninguém 
que tenha conhecimento dos fatos será dado o direi-
to de se eximir da obrigação de depor, com exceção 
das pessoas proibidas de depor porque, em razão de 
função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar 
segredo, salvo se desobrigadas pela parte interessa-
da, e dos doentes e deficientes mentais e menores de 
quatorze anos de idade.

965. Considere que, no curso de investigação policial para 
apurar a prática de crime de extorsão mediante se-
questro contra um gerente do Banco X, agentes da 
Polícia Federal tenham perseguido os suspeitos, que 
fugiram com a vítima, por dois dias consecutivos. Nes-
sa situação, enquanto mantiverem a privação da liber-
dade da vítima, os suspeitos poderão ser presos em 
flagrante, por se tratar de infração permanente.

966. A prisão preventiva, admitida nos casos de crimes do-
losos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a quatro anos, pode ser decretada em qual-
quer fase da persecução penal, desde que haja prova 
da existência do crime e indício suficiente de autoria.

967. A legislação processual obsta a decretação da pri-
são preventiva e temporária no caso de o acusado 
apresentar-se espontaneamente em juízo ou perante 
a autoridade policial, prestar declarações acerca dos 
fatos apurados e entregar o passaporte, assim como 
no caso de o juiz verificar, pelas provas constantes dos 
autos, que o agente praticou o fato em estado de ne-
cessidade, legítima defesa ou no estrito cumprimento 
do dever legal.

(DPF/ESCRIVÃO)

Acerca do inquérito policial, julgue os itens seguintes.

968. O princípio que rege a atividade da polícia judiciária 
impõe a obrigatoriedade de investigar o fato e a sua 

autoria, o que resulta na imperatividade da autorida-
de policial de instaurar inquérito policial em todos os 
casos em que receber comunicação da prática de in-
frações penais. A ausência de instauração do procedi-
mento investigativo policial enseja a responsabilidade 
da autoridade e dos demais agentes envolvidos, nos 
termos da legislação de regência, vez que resultará 
em arquivamento indireto de peça informativa.

969. A conclusão do inquérito policial é precedida de re-
latório final, no qual é descrito todo o procedimento 
adotado no curso da investigação para esclarecer a 
autoria e a materialidade. A ausência desse relatório e 
de indiciamento formal do investigado não resulta em 
prejuízos para persecução penal, não podendo o juiz 
ou órgão do Ministério Público determinar o retorno da 
investigação à autoridade para concretizá-los, já que 
constitui mera irregularidade funcional a ser apurada 
na esfera disciplinar.
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(DEFENSOR PÚBLICO DE SEGUNDA CATEGORIA/ DP DF/ 
2013/ CESPE)

970. Conforme a jurisprudência do STJ, a procedência de 
ação proposta com fins de exclusão do pagamento de 
pensão alimentícia reconhecida judicialmente não obs-
ta a execução das parcelas já vencidas e cobradas sob 
o rito previsto no art. 733 do CPC.   

971. O espólio tem legitimidade para postular indenização 
pelos danos materiais e morais experimentados pelos 
herdeiros, inclusive sob a alegação de que os referidos 
danos teriam decorrido de erro médico de que fora ví-
tima o falecido.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
FEDERAL/ TJ DFT/ 2013/ CESPE)

No que se refere a prazos e atos processuais, julgue 
o item a seguir, com base no que dispõe o Código de 
Processo Civil.   

972. Considere a seguinte situação hipotética.   
Viviane ajuizou demanda, pelo rito ordinário, contra 
João e Maria, que, por sua vez, outorgaram procura-
ção a diferentes advogados. A demanda foi julgada 
procedente.   
Nesse caso, é de trinta dias o prazo para João e Maria 
interporem recurso de apelação.   

973. O documento adequado para a requisição de atos pro-
cessuais a autoridade judiciária estrangeira é a carta 
de ordem.   

974. Prazo legal é definido como aquele que o juiz determi-
na de acordo com a complexidade da causa.   

A respeito de execução de obrigação de dar coisa cer-
ta, julgue o próximo item.   

975. Considere que o executado, citado para satisfazer a 
obrigação no prazo de dez dias, não tenha deposita-
do ou entregado a coisa nem embargado a execução 
no prazo legal. Nesse caso, o oficial de justiça deverá 
proceder à busca e apreensão da coisa, independen-
temente de ordem judicial.   

976. O oficial de justiça poderá arrestar bens do devedor, 
tantos quantos bastem para garantir a execução, ob-
servada a ordem de preferência para a penhora, caso 
não o encontre para citá-lo.   

A respeito de atos processuais, julgue o item subse-
cutivo.   

977. Se, na primeira tentativa de cumprir mandado de cita-
ção na residência do réu, o oficial de justiça constatar 
que, embora presente, o réu esteja se ocultando para 
não receber o mandado, ele deve, diante da fé pública 
que recai sobre si, considerar o réu citado, lavrando a 
respectiva certidão.   

978. Em se tratando de ações executivas, se o exequente 
não requerer de outra forma, a citação far-se-á pelo 
correio.   

(ANALISTA JUDICIÁRIO/ EXECUÇÃO DE MANDADOS/ TRT 
10ª REGIÃO/ 2013/ CESPE)

Com relação aos atos processuais no âmbito do pro-
cesso civil, julgue o item subsequente.   

979. Na fixação dos prazos judiciais, o magistrado deve 
sempre considerar a complexidade da causa e do ato 
a ser realizado.   

980. No sistema de nulidades dos atos processuais, adota-se 
o princípio do pas de nullité sans grief.   

981. Incumbe ao oficial de justiça procurar o réu para re-
alizar a citação, sendo o endereço da petição inicial 
meramente indicativo.   

982. A citação daquele cujo primo faleceu só pode ser reali-
zada dez dias após o falecimento.   

983. A extinção, por decurso de prazo, do direito de praticar 
o ato deve ser declarada judicialmente.   

(AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO/ TC-DF/ 2013/ CESPE)

Julgue o item que segue, a respeito da ação popular.   

984. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, a ação popular será cabível para a prote-
ção da moralidade administrativa, mesmo quando não 
houver dano material ao patrimônio público.   

985. Na ação popular, é vedado o ingresso de assistente ou 
litisconsorte.   

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
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Acerca do controle judicial dos atos administrativos por 
meio dos instrumentos do mandado de segurança e da 
ação civil pública, julgue o item subsecutivo.   

986. Segundo a jurisprudência, é cabível o ajuizamento de 
ação civil pública para apuração de ato de improbida-
de.   

987. Para fins de impetração do mandado de segurança, a 
autoridade coatora será tanto a pessoa que ordenou, 
de forma concreta e específica, a prática do ato ilegal, 
como aquela que se apresentou como mero executor 
do ato impugnado.   

988. Embora o ordenamento jurídico não proíba a impetra-
ção de mandado de segurança com a finalidade de 
anular processo administrativo disciplinar, não será 
admissível a realização de instrução probatória para a 
comprovação do fato alegado.   

A respeito das disposições inerentes aos atos judiciais, 
julgue o próximo item.   

989. A imutabilidade dos efeitos da sentença determinativa 
somente persiste enquanto não sucederem modifica-
ções no estado de fato ou de direito.   

990. O ato judicial que se limita a julgar o processo extinto 
sem julgamento do mérito tem natureza de decisão in-
terlocutória.   

Julgue o item seguinte, referentes aos princípios cons-
titucionais do processo civil e seus consectários.   

991. Em obediência ao princípio da isonomia, corolário do 
devido processo legal, pessoas em condições diversas 
podem receber tratamento diferenciado no processo.   

992. O denominado princípio da tempestividade da tutela 
jurisdicional, segundo o qual a todos, no âmbito judicial 
e administrativo, são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação, legitima a punição de condutas comis-
sivas ou omissivas que tenham por finalidade protelar 
o resultado final do processo, praticadas tanto pelas 
partes quanto pelo juiz.   

993. Quando, no curso do processo, alguma das partes jun-
ta aos autos determinado documento, é assegurada a 
intimação da parte adversa para tomar conhecimento 
da existência do documento e sobre ele se manifestar, 
em obediência ao princípio da inafastabilidade do con-
trole jurisdicional.

994. (Técnico Judiciário - Área Judiciária/ TJ-CE/ 2014/ 
CESPE) Assinale a opção correta quanto aos atos 
processuais, considerando a disciplina do Código de 
Processo Civil. 
a. a) Carta precatória é a requisição expedida pelo 

juiz à autoridade judiciária estrangeira.

b. b) Não há publicação de sentença em audiência, 
uma vez que tal ato deve ser escrito e formal.

c. c) Se houver nulidade no processo, o juiz deve 
declará-la e mandar repetir o ato, ainda que possa 
decidir a causa em favor da parte a quem aproveite 
a declaração de nulidade.

d. d) A intimação do réu para apresentar sua defesa 
pode ser feita por correio.

e. e) Havendo dois réus, o prazo para defesa corre a 
partir da juntada aos autos do último aviso de rece-
bimento ou do mandado cumprido.

995. (Técnico Judiciário - Área Administrativa/ TJ-CE/ 2014 
/ CESPE) Considerando a disciplina do Código de Pro-
cesso Civil, assinale a opção correta acerca dos atos 
processuais. 
a. a) Quando a citação é feita durante as férias fo-

renses, para evitar perecimento de direito, o prazo 
para a resposta do réu também correrá durante as 
férias.

b. b) Mediante acordo escrito protocolado nos autos, 
as partes podem prorrogar ou reduzir os prazos 
para interposição de recursos.

c. c) Compete ao escrivão praticar os atos meramen-
te ordinatórios, como a juntada e a vista obrigató-
ria, por iniciativa própria, independentemente de 
despacho do juiz.

d. d) Por ser ato unilateral, a desistência da ação pro-
duz efeitos tão logo a parte protocole a petição com 
o pedido.

e. e) Em casos excepcionais, a critério do oficial de 
justiça, a citação e a penhora podem ser realizadas 
nos domingos e feriados.

996. (Técnico Judiciário - Área Administrativa/ TJ-CE/ 2014 
/ CESPE) Com relação ao processo de execução, as-
sinale a opção correta. 
a. A propositura de qualquer ação relativa a débito 

constante de título executivo impede o credor de 
promover sua execução, pois a obrigação deixa de 
ser líquida, certa e exigível.

b. O herdeiro do devedor pode ser sujeito ativo na 
execução.

c. Não pode o credor cumular várias execuções con-
tra o mesmo devedor: cada uma deve seguir um 
processo em separado.

d. Se a sentença transitada em julgado declarar ine-
xistente a obrigação que foi executada, caberá res-
ponsabilização civil do exequente pelos danos que 
o executado tiver sofrido.

e. e) O crédito decorrente de honorários de perito 
aprovados por decisão de juiz constitui título exe-
cutivo judicial.

997. (Analista Judiciário - Execução de Mandados/ TJ-CE/ 
2014 / CESPE) Acerca do processo de execução e da 
liquidação e cumprimento de sentença, assinale a op-
ção correta. 
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a. No cumprimento provisório da sentença, o exe-
quente deverá instruir a petição inicial com a certi-
dão de interposição do recurso recebido com efeito 
suspensivo.

b. A liquidação da sentença somente poderá ser re-
querida após o trânsito em julgado do recurso im-
pugnatório.

c. Na liquidação por cálculo, o executado poderá im-
pugná-lo via embargos à execução.

d. A decisão que puser fim à liquidação de sentença 
poderá ser impugnada por agravo de instrumento.

e. No processo de execução, a inexistência do inte-
resse de agir implica a extinção do feito, com reso-
lução do mérito, por falta de pressuposto proces-
sual.

998. (Técnico Judiciário - Área Judiciária/ TJ-CE/ 2014 / 
CESPE) Benjamin ajuizou demanda no juizado es-
pecial cível contra seu vizinho, Teodoro, pretendendo 
obrigá-lo a dividir os custos do muro que construiu 
para separar as propriedades. Nenhuma das partes 
foi assistida por advogado na elaboração da inicial e 
da defesa, nem durante as audiências. O pedido foi 
julgado procedente. Teodoro, inconformado, protoco-
lou recurso inominado no décimo quinto dia depois de 
sua regular intimação sobre a sentença. Com base na 
situação hipotética descrita, assinale a opção correta. 
a. Não há que se falar em pagamento de preparo re-

cursal, pois no juizado especial não há pagamento 
de custas.

b. Para proceder à interposição do recurso, foi neces-
sário que Teodoro constituísse advogado.

c. O recurso deve ser recebido no duplo efeito legal.
d. O valor da causa pode ser de até quarenta salários 

mínimos, no caso.
e. O recurso é tempestivo, mas será considerado de-

serto se o preparo não tiver sido pago.

999. (Analista Judiciário - Área Judiciária/ TJ-CE/ 2014 / 
CESPE) Acerca do processo de execução e da liqui-
dação e cumprimento de sentença, assinale a opção 
correta. 
a. A liquidação da sentença somente poderá ser re-

querida após o trânsito em julgado do recurso im-
pugnatório.

b. Na liquidação por cálculo, o executado poderá im-
pugná-lo via embargos à execução.

c. A decisão que puser fim à liquidação de sentença 
poderá ser impugnada por agravo de instrumento.

d. No processo de execução, a inexistência do inte-
resse de agir implica a extinção do feito, com reso-
lução do mérito, por falta de pressuposto proces-
sual.

e. No cumprimento provisório da sentença, o exe-
quente deverá instruir a petição inicial com a certi-
dão de interposição do recurso recebido com efeito 
suspensivo.

1000. (Analista Judiciário - Execução de Mandados/ TJ-CE/ 
2014 / CESPE) No que tange ao litisconsórcio, à assis-
tência e à intervenção de terceiros, assinale a opção 
correta. 
a. Cabe denunciação da lide àquele que for obriga-

do a indenizar, em ação regressiva, o que se des-
pendeu em juízo, mesmo quando isso demandar 
a análise de fato diverso dos envolvidos na ação 
principal.

b. Na ação em que o fiador for réu, a nomeação do 
devedor à autoria poderá ser requerida em qual-
quer fase do procedimento.

c. Contar-se-á em dobro o prazo para recorrer quan-
do só um dos litisconsortes for sucumbente.

d. O assistente simples, em nome próprio, atua no 
processo como legitimado extraordinário, auxilian-
do na defesa de direito alheio.

e. A oposição pode ser oferecida antes ou depois da 
audiência, cabendo ao juiz decidi-la sempre simul-
taneamente com a ação principal e desta primeiro 
conhecer.
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GABARITOS

NÍVEL MÉDIO

LÍNGUA PORTUGUESA

1. C
2. E
3. E
4. E
5. C
6. E
7. C
8. C
9. C

10. E
11. E
12. X
13. C
14. E
15. C
16. E
17. E
18. C
19. C
20. E
21. E
22. E
23. C
24. E
25. C
26. E
27. C
28. C
29. E
30. E
31. C
32. C
33. C
34. E
35. E
36. E
37. E
38. C
39. C
40. E
41. C
42. E
43. E
44. E
45. E
46. E
47. C

48. E
49. C
50. C
51. C
52. E
53. E
54. E
55. C
56. E
57. E
58. C
59. E
60. C
61. E
62. E
63. C
64. E
65. C
66. E
67. E
68. E
69. C
70. C
71. E
72. C
73. C
74. E
75. C
76. E
77. C
78. C
79. C
80. E
81. C
82. E
83. E
84. C
85. E
86. E
87. C
88. C
89. C
90. E

INFORMÁTICA

91. X
92. C
93. E

94. C
95. X
96. E
97. E
98. C
99. E

100. C
101. C
102. C
103. C
104. E
105. E
106. E
107. C
108. X
109. E
110. X
111. E
112. E
113. C
114. C
115. E

RACIOCÍNIO LÓGICO

116. C
117. E
118. E
119. C
120. E
121. C
122. E
123. E
124. E
125. C
126. C
127. E
128. C
129. C
130. C
131. C
132. C
133. E
134. E
135. C
136. C
137. E
138. E
139. E

DIREITO ADMINISTRATIVO

140. E
141. C
142. E
143. E
144. C
145. E
146. C
147. X
148. C
149. E
150. B   
151. E
152. C
153. E
154. C
155. E
156. E
157. C
158. C
159. C
160. E
161. C
162. E
163. C
164. E
165. C
166. E
167. X
168. C
169. C
170. E
171. C
172. C
173. E
174. E
175. C
176. E
177. C
178. C
179. C
180. C
181. C
182. E
183. C
184. E
185. C
186. E
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187. C
188. E
189. E
190. C
191. C
192. E
193. C
194. E
195. C
196. C
197. E
198. C
199. E
200. C
201. E
202. E
203. C
204. B   
205. C  

DIREITO CONSTITUCIONAL

206. E
207. C
208. X
209. X
210. E
211. C
212. C
213. E
214. E
215. C
216. E
217. C
218. C
219. E
220. E
221. E
222. E
223. E
224. C
225. X
226. C
227. E
228. C
229. C
230. E

NÍVEL SUPERIOR

LÍNGUA PORTUGUESA

231. E
232. E
233. E
234. C
235. C
236. C
237. E

238. E
239. E
240. E
241. C
242. E
243. C
244. C
245. C
246. E
247. E
248. E
249. C
250. C
251. E
252. E
253. C
254. E
255. C
256. E
257. E
258. C
259. C
260. C
261. C
262. E
263. E
264. C
265. E
266. C
267. E
268. C
269. E
270. C
271. E
272. C
273. E
274. E
275. C
276. E
277. C
278. C
279. C
280. C
281. E
282. E
283. E
284. C
285. E
286. C
287. C
288. C
289. C
290. E
291. E
292. C
293. C
294. C
295. C
296. E
297. E

298. E
299. C
300. C
301. E
302. E
303. C
304. E
305. E
306. C
307. E
308. C
309. E
310. E
311. C
312. C
313. E
314. C
315. E
316. C
317. E
318. E
319. E
320. C
321. E
322. E
323. C
324. C
325. E
326. E
327. C
328. E
329. C
330. E
331. C
332. E
333. C
334. E
335. X
336. E
337. C
338. E
339. C
340. E
341. C
342. E
343. E
344. E
345. E
346. C
347. C
348. C
349. E
350. C
351. C
352. C
353. E
354. C
355. C
356. C
357. E

358. E
359. C
360. E
361. E
362. C
363. C
364. E
365. C
366. C
367. C
368. E
369. C
370. E
371. E
372. C
373. C
374. E
375. E
376. E
377. E
378. C
379. E
380. C
381. C
382. C
383. C
384. C
385. E
386. E
387. C
388. C
389. E
390. E
391. C
392. C
393. E
394. E
395. C
396. C
397. E
398. C
399. E
400. E
401. C
402. C
403. E
404. E
405. E
406. E
407. C
408. E
409. C
410. X
411. C
412. E
413. C
414. E
415. E
416. C
417. C
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418. C
419. E
420. C
421. C
422. C
423. E
424. E
425. C
426. C
427. E
428. E
429. C
430. X
431. E
432. C
433. E
434. C
435. E
436. C
437. E
438. E
439. C
440. E
441. E
442. C
443. C
444. C
445. C
446. C
447. E
448. E
449. E
450. E
451. C
452. C
453. E
454. E
455. C
456. E
457. C
458. C 
459. E
460. C
461. E
462. E
463. E
464. C
465. E

INFORMÁTICA

466. E
467. C
468. E
469. X
470. X
471. C
472. C
473. C
474. E

475. C
476. E
477. E
478. E
479. C
480. E
481. E
482. E
483. C
484. C
485. E
486. C
487. C
488. C
489. E
490. E
491. E
492. X
493. E
494. C
495. E
496. C
497. C
498. C
499. E
500. E
501. E
502. E
503. E
504. C
505. C
506. E
507. E
508. E
509. E
510. C
511. C
512. E
513. E
514. C
515. C
516. C
517. C
518. E
519. E
520. C
521. E
522. C
523. E
524. C
525. C
526. C
527. E
528. E
529. E
530. C
531. E
532. E
533. C
534. C

535. C
536. E
537. E
538. E
539. C
540. E
541. E
542. E
543. C
544. C
545. C
546. C
547. E
548. E
549. C
550. E
551. E
552. C
553. X
554. X
555. C
556. E
557. E
558. C
559. C
560. C
561. C
562. E
563. E
564. C
565. C
566. E
567. E
568. E
569. E
570. E
571. C
572. C
573. E
574. E
575. C
576. C
577. C
578. E
579. C
580. E
581. E
582. E
583. C
584. E
585. E
586. C
587. E
588. C
589. C
590. C
591. X
592. E
593. C
594. C

595. E
596. C
597. C
598. E
599. E
600. E
601. X
602. C
603. C
604. C
605. E
606. E
607. C
608. E
609. C
610. C
611. E
612. C
613. C
614. E
615. C
616. C
617. C
618. E
619. E
620. C
621. C
622. C
623. E
624. E
625. C
626. E
627. C
628. C
629. E
630. C
631. E
632. C
633. C
634. A 
635. E
636. B
637. B
638. C
639. E
640. C
641. X
642. C
643. C
644. C
645. E
646. C
647. E
648. C
649. C
650. C
651. C
652. E
653. E
654. C
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655. E
656. C
657. E
658. E
659. C
660. X
661. C
662. C
663. C
664. E
665. C
666. C
667. C
668. C
669. E
670. E
671. E
672. E
673. C
674. C
675. E
676. C
677. E
678. C
679. E
680. C
681. E
682. C
683. E
684. E
685. E
686. E
687. E
688. C
689. E
690. C
691. E
692. C
693. E
694. E
695. E
696. E
697. C
698. C
699. E
700. E

DIREITO CIVIL

701. E
702. E
703. C
704. C
705. C
706. E
707. E
708. C
709. C
710. C
711. E

712. C
713. E
714. E
715. C
716. E
717. E
718. C
719. C
720. E
721. E
722. E
723. X
724. X
725. E
726. C
727. E
728. C
729. C
730. C
731. E
732. C
733. C
734. C
735. C
736. E
737. E
738. C
739. E
740. C
741. E
742. E
743. E
744. C
745. E
746. E
747. E
748. C
749. E
750. E
751. E
752. E
753. C
754. C
755. C
756. E
757. E
758. X
759. E
760. E
761. A
762. B
763. E
764. B
765. B
766. E
767. C
768. B
769. D
770. E
771. E

772. C
773. E
774. E
775. C
776. C
777. C  
778. A    
779. E
780. E
781. B
782. X
783. E
784. X
785. E
786. E
787. B
788. X
789. C
790. C
791. C
792. E
793. E
794. C
795. E
796. C
797. E
798. E
799. E
800. X
801. X
802. C
803. C
804. E
805. C
806. E
807. C
808. C
809. E
810. X
811. E

DIREITO PENAL

812. E
813. C
814. C
815. E
816. E
817. E
818. C
819. E
820. C
821. C
822. E
823. E
824. C
825. C
826. E
827. E
828. C

829. C
830. E
831. X
832. C
833. E
834. C
835. E
836. C
837. C
838. E
839. E
840. C
841. C
842. C
843. E
844. C
845. E
846. E
847. C
848. C
849. C
850. E
851. E
852. C
853. E
854. E
855. C
856. E
857. E
858. E
859. C
860. C
861. E
862. C
863. C
864. E
865. E
866. E
867. C
868. E
869. E
870. C
871. E
872. E
873. C
874. C
875. C
876. C
877. C
878. E
879. E
880. E
881. C
882. C
883. E
884. C
885. E
886. E
887. C
888. E
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889. E
890. C
891. C
892. C
893. C
894. C
895. E
896. C
897. C
898. E
899. E
900. C
901. E
902. C
903. E
904. C
905. C
906. E
907. C
908. E
909. E
910. C
911. C
912. E
913. C
914. E

DIREITO
PROCESSUAL PENAL

915. E
916. C
917. C
918. E
919. E
920. E
921. C
922. E
923. C
924. E
925. E
926. X
927. C
928. C
929. C
930. E
931. E
932. C
933. E
934. C
935. E
936. C
937. C
938. E
939. E
940. C
941. E
942. C
943. C
944. C

945. C
946. C
947. E
948. E
949. E
950. E
951. C
952. E
953. C
954. C
955. C
956. C
957. C
958. E
959. C
960. E
961. E
962. C
963. E
964. E
965. C
966. C
967. E
968. E
969. C

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

970. C
971. E
972. C
973. E
974. E
975. E
976. E
977. E
978. E
979. E
980. C
981. C
982. E
983. E
984. C
985. E
986. C
987. E
988. C
989. C
990. E
991. C
992. C
993. E
994. e
995. b
996. b
997. d
998. b
999. c

1000. d
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